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PREFÁCIO
Este volume acontece em momento oportuno e vem em 

apoio às necessidades de dirigentes no árduo ofício de governar, 
hoje, no Brasil. As conjunções de crise econômica, instabilidades 
políticas e carências sociais que afligem o Brasil repercutem por 
todo canto, acentuando problemas estruturais e vulnerabilidades 
históricas como no caso dos estados do Nordeste.

Enquanto acumulam-se desafios nestes tempos de 
dificuldades é que mais devemos nos esforçar para enxergar 
e construir possibilidades, mirando o que está dando certo, 
acreditando que é possível avançar e, efetivamente, buscando a 
superação.

É com este espírito que construímos, no Rio Grande do 
Norte, o Projeto GoveRNança Inovadora, conjunto de iniciativas 
de melhoria da gestão estadual que tem contado com a valiosa 
colaboração do Instituto Publix.

O Projeto GoveRNança Inovadora busca fortalecer 
a capacidade de governo para a adoção de um novo padrão 
de desenvolvimento para o Estado. Busca elaborar um Plano 
Estratégico de Desenvolvimento, contendo uma visão de longo 
prazo, e modernizar a gestão pública do Estado por meio da 
melhoria de processos e da adoção de uma nova estrutura 
organizacional que suporte a implementação da agenda 
estratégica definida. Quebrar paradigmas, como costumo repetir, 
é inovar. Essa é a chave de um planejamento estratégico voltado, 
especialmente, para quem mais precisa do governo. 

Tenho plena consciência de que esse desafio implica na 
realização coletiva do futuro desejado por todos para o Estado 
e, ao mesmo tempo, na modernização da gestão pública por 
meio da profissionalização e valorização dos servidores, revisão 
de processos e adoção de uma nova estrutura organizacional que 
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suporte a implementação de resultados alinhados a uma estratégia 
pretendida. 

Elaboramos de forma participativa um Mapa Estratégico 
com o objetivo de indicar um caminho e oferecer alternativas 
para o desenvolvimento sustentável do Estado num horizonte de 
20 anos. Um processo baseado num amplo diálogo que envolveu 
diversos segmentos da sociedade por meio de debates em grupos 
focais com 65 instituições públicas e privadas, além de uma 
pesquisa interativa via internet para identificação de demandas 
e dar voz aos cidadãos. Essa consulta pública, aliás, nos deixou 
ainda mais motivados, uma vez que mais de 60% das pessoas que 
opinaram se disseram otimistas em relação ao amanhã. 

Sobretudo, com o Projeto GoveRNança Inovadora, o 
Governo do Rio Grande do Norte pretende fortalecer suas 
ações de erradicação da pobreza extrema, promovendo maior 
integração regional, inclusão produtiva e acesso a serviços 
públicos. O maior desafio de um governo está no legado que 
permanece para as próximas gerações. Nosso propósito maior é 
estabelecer uma nova Visão de Futuro comprometida com um 
Rio Grande do Norte socialmente justo, democrático, próspero, 
ambientalmente sustentável e territorialmente equilibrado. 

Nesse sentido, não apenas este volume contém relatos 
de experiências de gestão pública relacionados ao Projeto 
GoveRNança Inovadora, mas também apresenta uma interessante 
coleção de outras boas iniciativas, reveladas de forma elucidativa, 
prática e convidativa.

O conjunto nos faz crer que estamos no caminho certo e 
ao mesmo tempo nos anima a avançar mais e mais. Dessa forma, 
parabenizo os organizadores, os diversos autores pelas realizações 
e pelos depoimentos deixados neste volume e agradeço a 
possibilidade dele fazer parte.

Robinson Faria
Governador do Estado do Rio Grande do Norte



APRESENTAÇÃO
É com imensa satisfação que oferecemos à comunidade de 

praticantes, estudiosos e interessados em gestão pública este rico e 
abrangente conjunto de oito boas experiências gerenciais. Há, no 
conjunto, uma grande variedade de instituições: governos como 
um todo, organizações governamentais e não governamentais; 
há Estados, Município e União Federal; há organizações civis, 
militares, dos Poderes Executivo e Judiciário; perpassam 
múltiplos campos de políticas públicas, tais como educação, 
saúde, comunicação social, segurança e defesa civil; e transitam, 
de forma integrada ou específica, em múltiplas dimensões 
dos modelos de gestão, abordando estratégias, mensuração, 
monitoramento e avaliação, estruturas, processos e pessoas.

O Capítulo 1, RN 2035: uma nova governança inovadora 
para o desenvolvimento do Estado, de Gustavo Nogueira, Caio 
Marini, Renata Vilhena e Carolina Siqueira Lemos, relata 
a experiência recente de formulação de uma estratégia de 
desenvolvimento de longo prazo para o Estado do Rio Grande 
do Norte no âmbito do Projeto Governança Inovadora (ou 
GoveRNança Inovadora). Sua primeira parte destaca alguns 
atributos dos movimentos de modernização da gestão pública 
e apresenta conceitos contemporâneos que influenciaram 
a concepção do Projeto enquanto que a segunda descreve 
sucintamente a evolução nos últimos anos do planejamento 
governamental nos estados. As partes subsequentes estão 
dedicadas ao processo de formulação, conteúdo da agenda de 
desenvolvimento e arquitetura estratégica, Visão de Futuro 
e mapa da estratégia. Um segmento final destaca o desafio da 
implementação a partir da adoção de medidas complementares de 
aperfeiçoamento e da necessidade de estabelecer uma estratégia 
visando a institucionalização das mudanças em curso.

O Capítulo 2, intitulado Governança interativa: ouvindo 
e debatendo com a sociedade potiguar é autorado por Anna 
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Cláudia dos Santos Nobre, Carolina Siqueira Lemos, Alexandre 
Borges Afonso e Renata Miranda e trata da experiência do Estado 
do Rio Grande do Norte no desenvolvimento de mecanismos 
de interação com a sociedade potiguar durante a elaboração 
do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Estado. Elabora 
considerações sobre a importância da interação que se buscou 
alcançar; apresenta a pesquisa propriamente dita que foi aplicada 
no Estado do Rio Grande do Norte; apresenta os resultados da 
pesquisa; e, a título de conclusão, apresenta algumas evidências 
sobre a utilidade da pesquisa no futuro.

O Capítulo 3, Gestão para resultados no Estado do 
Tocantins: o plano de longo prazo e os planos estratégicos 
institucionais, de David Siffert Torres, Caio Marini, Regina 
Sônia Botelho Martins e Carolina Siqueira Lemos, apresenta um 
apanhado geral do Projeto de Gestão para Resultados envolvendo 
a elaboração de uma Agenda Estratégica do Estado do Tocantins 
e dos Planos Estratégicos Institucionais das Secretarias tendo 
como horizonte o ano de 2030. Na primeira parte do capítulo 
serão apresentados o contexto e a metodologia utilizados para a 
realização dos trabalhos, seguidos da apresentação da Agenda e do 
Mapa Estratégico do Estado do Tocantins. Em seguida, apresenta 
os planejamentos estratégicos institucionais e, como conclusão, a 
necessidade de fortalecimento das capacidades de implementação.

O Capítulo 4, Gestão estratégica e contratualização no 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro vem 
autorado por Roberto Robadey Costa Júnior, Sylvio Jorge de 
Souza Júnior, Sérgio Ruy Barbosa, Humberto Falcão Martins e 
Tiago Silva Santos e apresenta parte das experiências de melhoria 
de gestão desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ). A primeira parte discorre 
sobre o contexto atual vivenciado pelo CBMERJ. A segunda parte 
e a terceira descrevem o processo de formulação da Estratégia 
de longo prazo do órgão e a quarta trata do desdobramento da 
Estratégia formulada. A quinta parte finaliza o capítulo debatendo 
sobre a customização dos modelos organizacionais inovadores à 
realidade das organizações militares no Brasil.
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O Alinhamento dos processos e da estrutura da Prefeitura 
de Niterói é o Capítulo 5 do volume, de autoria de Giovanna 
Victer, Marília Ortiz, Maria Lúcia Felix e Gilberto Porto. O 
capítulo descreve as etapas de execução e os principais resultados 
do desenvolvimento do Projeto Mapeamento e Redesenho dos 
Processos Administrativos e da Estrutura Organizacional da 
Prefeitura Municipal de Niterói/RJ, que envolveu o mapeamento 
e redesenho de doze processos críticos e o mapeamento e 
redesenho da estrutura organizacional de sete Secretarias e uma 
empresa. O primeiro segmento do texto trata da delimitação 
da abrangência do Projeto, seguido dos tópicos referentes aos 
problemas identificados e às soluções propostas em relação aos 
processos considerados prioritários e às estruturas organizacionais 
dos órgãos e entidades tomados como pilotos. Subsequentemente, 
trata o texto dos resultados alcançados e, a título de considerações 
finais, busca ressaltar os ganhos para o cidadão e para a arquitetura 
organizacional do Município.

O Capítulo 6, Monitoramento & Avaliação de Resultados 
em Saúde: o modelo de aprendizado em rede da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará, de Henrique Javi, Sônia Rubio e 
Gilberto Porto, aborda a construção do modelo de monitoramento 
& avaliação de resultados em saúde utilizando uma metodologia 
de aprendizado colaborativo em rede a partir da centralização 
de serviços compartilhados da Secretaria da Saúde do Estado 
do Ceará. Uma primeira parte do texto apresenta o contexto 
da saúde do Estado do Ceará. A segunda aborda os principais 
desafios encontrados na gestão dos serviços da rede para que na 
terceira fossem apresentadas as soluções propostas envolvendo o 
modelo de monitoramento & avaliação com seus novos processos, 
estrutura e equipe. E na quarta parte são apresentados os 
principais resultados esperados com a implementação envolvendo 
a melhoria dos serviços prestados para o cidadão, a redução de 
custos e o aumento de desempenho da rede de saúde.

O Capítulo 7, Modelo de Gestão Estratégica para 
Resultados® na Justiça Militar da União ( JMU) é autorado por 
Sergio Peinado Mingorance, Arlete Alves Rodrigues, Priscylla 
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Souza, João Paulo Mota. A primeira parte do texto apresenta 
a instituição e a busca pelo fortalecimento da Estratégia como 
um caminho para o alcance de melhores resultados. A segunda 
parte apresenta o Planejamento Estratégico da JMU referente 
ao ciclo 2012-2018, seus elementos constitutivos da formulação 
estratégica, bem como a estrutura e características do plano 
concebido e a realização de reuniões de monitoramento e 
avaliação da Estratégia. A terceira discorre sobre os esforços de 
fortalecer o alinhamento e coesão interna do modelo ao desdobrar 
o Plano Estratégico em Planos Táticos. A quarta apresenta os 
elementos de modelagem dos planos táticos, suas características e 
os principais produtos gerados. Finalmente, a quinta parte aborda 
a consolidação do Modelo de Gestão Estratégica e seus fatores 
determinantes para a construção de uma cultura voltada para o 
planejamento, execução e alcance de resultados. 

O Capítulo 8, A Roquette Pinto OS: transformação 
e inovação na gestão pública não estatal, de Alessandra Karen 
Sousa Monterlei, Lúcio Cunha Cavour Pereira de Almeida e 
Alexandra Soares de Lima Oliveira, tem como objetivo oferecer 
um panorama do processo de transformação pela qual passa 
a Roquette Pinto – Organização Social (OS). O texto está 
dividido em doze partes. A primeira parte trata de apresentar o 
modelo OS e o processo de sua aplicação à Roquette Pinto. A 
segunda elabora considerações sobre planejamento e participação, 
elementos essenciais ao sucesso de qualquer modelo integrado 
de gestão. A terceira descreve o Modelo Integrado de Gestão 
da Roquette Pinto, destacando concepções de gestão que o 
fundamentam, tais como PDCA-SDCA, Gerenciamento pelas 
Diretrizes, Indicadores Orgânicos e Inorgânicos e Seis Sigma. A 
quarta parte enuncia os objetivos do modelo integrado de gestão 
e seus pilares, que serão objeto das sete partes subsequentes: Plano 
de Comunicação; Plano de Treinamento e Desenvolvimento 
Humano; Plano de Motivação; Gestão de Processos e 
Documentação Normativa; Plano de Reconhecimento; Gestão 
de Avaliação de Desempenho; e Coreografia de Trabalho. Uma 
parte final tece considerações, a título de conclusões, sobre 
liderança, visão sistêmica, desenvolvimento e conhecimento.
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Somos gratos a todos que aceitaram participar deste volume, 
principalmente por terem, de formas diversas, oportunizado 
a colaboração do Instituto Publix e de seus integrantes nas 
experiências relatadas. Também somos gratos àqueles que 
ajudaram a elaborar o volume, tratando o texto e a produção 
gráfica: Octávio, Anderson e Eliana. Por fim, somos gratos à 
Diretoria do Instituto Publix pela disposição em manter firme 
esta coleção que completa sete anos.

Esperamos, por fim, que este volume possa ser inspirador 
de boas práticas gerenciais, tão possíveis quanto necessárias ao 
Brasil.

Caio Marini
Humberto Falcão Martins

Renata Vilhena 
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O capítulo relata a experiência recente de formulação de 
uma Estratégia de desenvolvimento de longo prazo para o Estado 
do Rio Grande do Norte no âmbito do Projeto Governança 
Inovadora. A primeira parte destaca alguns atributos dos 
movimentos de modernização da gestão pública e apresenta 
conceitos contemporâneos que influenciaram a concepção do 
Projeto enquanto que a segunda descreve sucintamente a evolução 
nos últimos anos do planejamento governamental nos Estados. As 
partes subsequentes estão dedicadas ao processo de formulação, 
conteúdo da agenda de desenvolvimento e arquitetura 
estratégica, Visão de Futuro e Mapa da Estratégia. O segmento 
final destaca o desafio da implementação a partir da adoção de 
medidas complementares de aperfeiçoamento e da necessidade 
de estabelecer uma estratégia visando a institucionalização das 
mudanças em curso.

CONTEXTOS E CONCEITOS DE PARTIDA

As iniciativas recentes no campo da governança pública no 
país colocam em relevo a emergência de um novo padrão que 
tem como característica marcante o protagonismo compartilhado 
entre os entes federados, diferentemente do padrão tradicional 
baseado quase sempre na hegemonia do centro. Foi assim 
nas reformas dos anos 30, 60 e 90 onde iniciativas federais 
eram impostas ou influenciavam as estaduais. Atualmente, os 
programas de modernização da gestão pública nos Estados 
seguem trajetórias peculiares como consequência das mudanças 
nos cenários político, econômico e social e cada vez mais se 
destacam pelas inovações introduzidas e compartilhamento. Para 
isto, foi decisivo o papel dos Conselhos que reúnem os secretários 
de fazenda, de planejamento e de administração (respectivamente 
CONFAZ, CONSEPLAN e CONSAD) e dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão na disseminação 
e troca de experiências.

O Projeto GoveRNança Inovadora levado a cabo pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte surge dentro desta G
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nova perspectiva com o objetivo de fortalecer a capacidade de 
governo para a adoção de um novo padrão de desenvolvimento 
para o Estado. Significa elaborar um Plano Estratégico de 
Desenvolvimento e, ao mesmo tempo, modernizar a gestão 
pública do Estado por meio da revisão de processos e adoção de 
uma nova estrutura organizacional que suporte a implementação 
da Agenda Estratégica definida. Desde a sua concepção 
original, vem incorporando ingredientes típicos das agendas 
tradicionais antes mencionadas, tais como: a profissionalização 
da gestão (agenda da reforma burocrática), o fortalecimento dos 
sistemas centrais de governo, em especial o de planejamento 
governamental (agenda das reformas dos anos 60/70) e a melhoria 
da qualidade dos gastos e criação de uma nova cultura de gestão 
orientada para resultados (agenda da reforma gerencial), além de 
incorporar elementos da agenda contemporânea de governança 
pública, entre eles, a adoção de uma nova forma de governar 
baseada no novo paradigma de “governar com a sociedade”. 

Lançado no final de agosto de 2015, originalmente 
como Plano Estratégico de Desenvolvimento, Realinhamento 
Organizacional e Modernização Administrativa, no âmbito do 
Projeto RN Sustentável e sob a coordenação da Secretaria de 
Estado de Planejamento e das Finanças, o Projeto logo passou 
a adotar a denominação de GoveRNança Inovadora. Esta 
nova denominação destaca, em primeiro lugar, o sentido dado 
ao termo governança e ao papel do Estado na produção do 
desenvolvimento. O contexto contemporâneo, diferentemente 
do anterior (que responsabilizava quase que exclusivamente 
o Estado), agora pressupõe um protagonismo compartilhado, 
atribuindo ao Estado o importante papel de direcionador e 
articulador, mas atuando em conjunto com os demais segmentos 
da sociedade organizada. Assim o Projeto adotou a nova 
compreensão que vem sendo dada ao termo governança pública:

“... processo de geração de valor público a partir de 
determinadas capacidades e qualidades institucionais; 
da colaboração entre agentes públicos e privados na 
coprodução de serviços, políticas e bens públicos; e da 

C
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melhoria do desempenho” (MARTINS & MARINI, 
2014).

A Figura 1 ilustra a compreensão proposta ao termo:

Qualidade e
capacidade
institucional

Desempenho

Colaboração

Valor
Público

Figura 1 – Cadeia de Governança

E, a nova denominação destaca, em segundo lugar, o papel 
da inovação na governança, como um caminho para a realização 
do valor público. Do ponto de vista da escala da transformação a 
inovação pode variar entre melhorias contínuas incrementais ou 
mudanças radicais, embora haja o; 

“reconhecimento de que o ambiente (externo) está 
cada vez mais dinâmico e volátil, e que as organizações 
públicas necessitam não apenas de ajustes f inos, mas 
também de ajustes e melhorias nos produtos e serviços, 
nos arranjos de governança e políticas existentes. Nestes 
casos, argumenta-se que apenas mudança disruptivas 
(em termos de escala e escopo) poderão gerar resultados 
(outcomes) triplamente sustentáveis (econômico, 
ambiental e social)” (MARINI; MARTINS & MOTA, 
2011).

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NOS ESTADOS: 
EXPERIÊNCIA RECENTE

Durante os últimos anos, o planejamento governamental 
voltou a ganhar relevância a partir de inovações introduzidas G
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pelo governo federal, governos estaduais e alguns municípios, 
especialmente no que diz respeito ao caráter participativo na 
formulação dos PPA, a ênfase na dimensão territorial e nos 
mecanismos de gerenciamento de programas. Alguns Estados 
optaram por resgatar a perspectiva de longo prazo em suas 
formulações estratégicas (baseadas em estudos de cenários) e, 
ao mesmo tempo, decidiram adotar modelos de gerenciamento 
intensivos voltados para fortalecer a capacidade de implementação 
da Estratégia. Dois Estados vêm se despontando e obtendo 
reconhecimento de suas experiências tanto no cenário nacional 
como no internacional (participação em congressos, publicações 
e premiações por organismos internacionais). É o caso de Minas 
Gerais que optou por uma abordagem baseada numa perspectiva de 
longo prazo e de caráter abrangente de aplicação tanto em termos 
organizacionais (estratégia desdobrada com contratualização de 
resultados envolvendo todos os órgãos do Estado), como em 
termos de áreas temáticas (aplicada em praticamente todos os 
temas do ciclo de gestão: estratégia, orçamento, M&A, processos, 
estrutura, escritório de prioridades, gestão de pessoas, TI etc.). E 
Pernambuco que inovou ao introduzir os seminários de diálogos 
com a sociedade como elemento central da formulação da 
estratégia, ao estabelecer focos prioritários (primeiro a segurança 
com o Pacto pela Vida e depois os Pactos pela Educação e pela 
Saúde) e na abordagem do Centro de Governo (integração 
das atividades de planejamento, orçamento, monitoramento 
e intervenção, por meio de um modelo liderado a partir do 
Núcleo Central de Governo, com liderança executiva exercida 
diretamente pelo Governador do Estado).

Outros Estados vêm apresentando importantes inovações 
com modelos de gestão em fase de maturação na direção de 
sua institucionalização. E outros estão em fase inicial, como é o 
caso do Rio Grande do Norte, com o seu Projeto GoveRNança 
Inovadora. O Estado vem experimentando iniciativas de 
fortalecimento institucional e construção de estratégias de 
desenvolvimento. Cardoso Jr., Santos e Pires (2015) destacam, 
por exemplo, iniciativas realizadas com apoio da Comissão 
Econômica para a América Latina (CEPAL): estudos e diagnósticos 
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pela Comissão Estadual de Desenvolvimento (durante os anos 
60) e diagnóstico estrutural pelo Instituto de Desenvolvimento 
do RN (IDEC) no governo Cortez Pereira (1971-1975). Já nos 
anos 90, com apoio do Instituto Interamericano de Cooperação 
para a Agricultura (IICA) foi elaborada uma Estratégia de 
desenvolvimento sustentável para o Nordeste (Projeto Áridas) 
e o Plano de Desenvolvimento Sustentável (1997). Algumas 
avançaram e outras foram descontinuadas, mas que certamente 
deixaram como legado o aprendizado delas decorrente. 

Os enfoques contemporâneos de governança pública, em 
tempos de elevada complexidade ambiental, destacam, cada 
vez mais, a necessidade do fortalecimento do planejamento 
governamental como mecanismo do exercício da liderança 
política em contextos democráticos. Trata-se de um 
processo de construção da Estratégia visando a promoção do 
desenvolvimento sustentável, que inclui a definição do futuro 
desejado com resultados esperados e iniciativas a realizar. 
Mais que definir os rumos do governo, o planejamento 
governamental indica os rumos da sociedade. É um 
direcionador do processo de desenvolvimento, compreendido 
de forma ampla e integrada nas suas dimensões econômica, 
social e ambiental. É também uma expressão do exercício 
da liderança política em contextos democráticos. Elaborar a 
estratégia é um exercício sistemático de olhar para frente, para 
o futuro e para o contexto. Segundo Martins & Marini (2010), 
o processo de construção e explicitação da Agenda Estratégica 
está fundamentado na mobilização (interna e externa) e nas 
informações sobre o contexto de atuação da organização e suas 
partes interessadas, que podem ser obtidas mediante sondagens 
e ensejar análises prospectivas e comparações específicas com 
casos referenciais (benchmarks). Na sua construção deve 
atender a três critérios essenciais: legitimidade (satisfação das 
expectativas das partes interessadas), coerência (os elementos 
programáticos – objetivos, programas, projetos, entre outros 
– devem ser convergentes entre si e com os resultados das 
políticas públicas em geral) e foco (conjunto minimamente 
relevante e significativo de resultados e esforços).G
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Do ponto de vista metodológico, o processo de formulação 
estratégica governamental foi, muitas vezes, influenciado por 
enfoques típicos do setor privado, embora existam enfoques 
desenvolvidos especificamente para a realidade do setor público. É 
o caso da abordagem desenvolvida por Carlos Matus denominada 
Planejamento Estratégico Situacional, que foi concebida a 
partir de uma visão crítica em relação à abordagem tradicional 
de planejamento econômico governamental e representa um 
importante instrumento de suporte a sistemas de alta direção 
pública. Mais recentemente as principais experiências de gestão 
estratégica governamental têm sido implementadas tomando 
como referencial metodológico o PDCA (idealizado por 
Shewhart e aplicado por Deming no Japão, após a 2ª guerra) e 
o Balanced Scorecard (BSC) (desenvolvida por Robert Kaplan e 
David Norton da Harvard Business School, em 1992) que, a partir 
da visão de longo prazo, sugere o desdobramento da estratégia 
governamental em um conjunto de objetivos organizados por 
perspectivas e temas (expressos num Mapa Estratégico com 
representação gráfica das relações de causalidade) para a medição 
e avaliação de seu desempenho, com base na evolução de 
resultados (indicadores e respectivas metas) e ainda, na definição 
de iniciativas (processos e projetos) para a concretização dos 
objetivos estabelecidos.

MODELAGEM E PROCESSO DE FORMULAÇÃO DA 
ESTRATÉGIA

A frente de estratégia tem como produto principal a 
elaboração de uma Agenda de Desenvolvimento para o Estado 
tendo como horizonte 2035 e com o propósito de indicar um 
rumo e oferecer caminhos para a construção do futuro desejado, 
que promova um novo padrão de desenvolvimento orientado para 
o bem-estar da população. Para sua concepção foi adotada uma 
abordagem metodológica dual baseada na busca:  da legitimidade 
por meio de um amplo processo interativo de diálogos com atores 
externos visando identificar expectativas e demandas dos diversos 
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segmentos da sociedade potiguar; e, do comprometimento, por 
meio de um processo participativo envolvendo aproximadamente 
100 servidores das diversas unidades que compõem a estrutura 
administrativa do Estado (que recebeu a denominação de Grupo 
Técnico).

A modelagem adotada para a concepção da Agenda 
Estratégica foi estruturada a partir de três momentos:

•	 Primeiro momento: análise documental envolvendo o 
levantamento de insumos;

•	 Segundo momento: elaboração de estudos preliminares;
•	 Terceiro momento: definição dos componentes básicos da 

Agenda Estratégica.

A Figura 2 ilustra o modelo lógico adotado para a 
formulação da Agenda.

Inicialmente foram levantados os insumos existentes e 
disponíveis, tais como as principais diretrizes de governo; outras 
iniciativas de planejamento em curso no Estado como o Mais 
RN, que é o plano estratégico de longo prazo elaborado pela 
Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte 
(FIERN) e que reflete a visão do setor produtivo; os Motores do 
Desenvolvimento, que é o conjunto de seminários sobre temas 
estratégicos conduzidos pela Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado do RN (FECOMERCIO), FIERN, 
Tribuna do Norte, Universidade Federal do RN (UFRN) e 
RG Salamanca Investimentos; o PPA 2016-2019, instrumento 
elaborado de forma participativa que indica diretrizes, programas, 
objetivos, metas e iniciativas que serão alvo dos esforços do governo 
para os próximos quatro anos. E iniciativas de planejamento 
estratégico institucional em curso em algumas secretarias de 
Estado; identificação de melhores práticas (benchmarking) de 
planejamento estratégico governamental, incluindo: histórico 
da legislação e análise de experiências estaduais como as de 
Pernambuco, Minas Gerais, Espírito Santo, Amazonas, e Mato 
Grosso. Além destes insumos, esta etapa incluiu a realização G
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Figura 2 – Modelo lógico do projeto
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de oficinas de capacitação com o grupo técnico visando o 
desenvolvimento de capacidades para o processo de formulação 
da Agenda.

Em seguida foram realizados estudos preparatórios sobre:

•	 Análise de Situação do Estado do Rio Grande do Norte 
contendo a síntese dos principais indicadores e sua evolução 
recente comparativamente ao Nordeste e ao Brasil. O 
estudo, organizado sob a forma de Painéis incluiu as 
variáveis: demografia, economia, infraestrutura, social, 
ambiental e objetivos do milênio;

•	 Cenários com mapeamento de tendências socioeconômicas 
para o país e para o Estado com seis alternativas (que variam 
em função da intensidade das reformas estruturais no país 
ao longo dos próximos anos);

•	 Realização de grupos focais de diálogos com a sociedade 
envolvendo a participação de aproximadamente 65 
instituições visando identificar expectativas, desafio e 
óbices ao desenvolvimento do Estado;

•	 Realização de Pesquisa interativa com a Sociedade via 
internet envolvendo aproximadamente 400 cidadãos, para 
identificar demandas, expectativas e oportunidades de 
melhoria (atuais e futuras) na visão dos cidadãos; 

•	 Diagnóstico Institucional visando identificar o grau de 
“prontidão” do Estado para a implementação da Estratégia 
a partir de análise envolvendo variáveis do ciclo de gestão 
(planejamento, orçamento, sistemas, estrutura, processos e 
pessoas);

•	 Inventário de Projetos em execução ou em planejamento 
no governo.

O terceiro momento, de definição dos conteúdos da Agenda 
Estratégica (RN 2035), incluiu a proposição de uma Visão de 
Futuro, desdobrada em um Mapa da Estratégia organizado 
a partir de quatro Áreas de Resultados (Desenvolvimento 
Sustentável, Infraestrutura, Rede de Serviços e Governança 
Pública), contendo objetivos, indicadores, metas e projetos. Esta G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
– 

V
ol

um
e 

7



23

etapa foi realizada por meio de oficinas com o grupo técnico. A 
primeira, orientada para a internalização da arquitetura estratégica 
proposta e identificação de desafios e prioridades e a segunda para 
a modelagem de cada uma das Áreas de Resultados a partir da 
abordagem do Governança pelo Canvas, ferramenta conceitual 
que contém um conjunto de elementos e seus relacionamentos 
que permite expressar a lógica de criação, entrega e apropriação 
de valor em um ambiente de governança. Assim, para cada 
uma das Áreas de Resultados foram identificados os Produtos e 
respectivos Clientes, Impactos e a Proposta de Valor, além dos 
Processos, Recursos, Capacidades e Stakeholders envolvidos. Com 
base nos insumos e estudos antes mencionados e as conclusões das 
oficinas técnicas foi elaborada a primeira versão do Mapa que foi 
objeto de validação preliminar em reuniões com Secretários de 
Estado e Dirigentes de Órgãos. As reuniões foram organizadas 
sob a forma de painéis (um por Área de Resultados) conduzidos 
por especialistas externos incluindo a apresentação e debate sobre 
tendências, questões críticas para o RN e análise dos objetivos 
estratégicos propostos. Por fim, foi realizada reunião com o 
Governador do Estado para validação final.

A AGENDA ESTRATÉGIA RN 2035: UM OLHAR PARA 
O FUTURO

Via de regra, o paradoxo de que territórios com elevado 
potencial econômico convivam com patamares sofríveis de 
qualidade de vida de sua população, é um reflexo direto de uma 
convivência perene entre um baixo status da qualidade de suas 
instituições e o descompromisso de seus atores mais importantes, 
incluso o próprio Estado, com uma estratégia econômica 
sustentável de longo prazo. 

O Plano Estratégico é um conjunto de definições sobre 
os propósitos (usualmente sob a forma de declarações de 
uma Visão de Futuro), sobre os resultados a serem alcançados 
(usualmente sob a forma de um Mapa Estratégico contendo 

C
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objetivos, indicadores e metas) e sobre o modo de alcançá-los 
(usualmente sob a forma de um Plano de ações ou Projetos). 
Concebê-lo, metaforicamente, é como desenterrar um tesouro 
escondido, lapidá-lo e utilizá-lo como diferencial comparativo 
na busca de oportunidades e superação de adversidades visando                                                                                                                                          
a promoção do bem-estar da sociedade. É, também, dar asas à 
imaginação e sonhar, projetando um futuro desejado baseado 
num novo padrão de desenvolvimento. E é, por fim, navegar 
na direção de um porto seguro enfrentando as turbulências dos 
ventos contrários e sabendo aproveitar os ventos favoráveis.

Objetivamente, a estratégia é um fator de diferenciação 
que dá singularidade ao território criando condições favoráveis 
ao desenvolvimento porque contribui para a inclusão social e 
melhoria da qualidade de vida da população, fortalecendo os 
vínculos entre o cidadão e o território. Promove, igualmente, 
as bases para o desenvolvimento econômico com base no 
fortalecimento das cadeias produtivas, porque contribui para a 
criação de um ambiente favorável à realização de negócios muito 
mais do que a simples concessão de benefícios fiscais. Investidores 
orientam os seus negócios para áreas planejadas, com serviços 
públicos de qualidade e com plataformas logísticas providas 
de infraestrutura eficiente. Além disso, com acessibilidade 
aos sistemas viários que promovam a inserção do Estado nas 
economias regionais, nacionais e mundiais.

A percepção de existência de uma estratégia consolidada 
e de um modelo de governança consistente gera estabilidade 
institucional e, por conseguinte, confiança, atributo fundamental 
para a atração de investimentos nacionais e internacionais. 

Há uma clara preferência, pelos investidores de setores mais 
dinâmicos da economia, por reorientarem o estabelecimento 
de seus negócios para áreas cada vez mais planejadas como, por 
exemplo, as plataformas inteligentes, que têm projetos ou estão 
ligadas por sistemas multimodais de transportes que conectam as 
áreas da produção aos grandes centros consumidores no país e no 
mundo. E, por fim, ao enfatizar o compromisso com a garantiaG
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Porto de partida
???

Porto de chegada
!!!

A ARTE DA
NAVEGAÇÃO

IDH
PIB
Gini
FIB

Confiança
Etc.

Construindo o Futuro
desejado

Figura 3 – Desafio da Estratégia

da sustentabilidade ambiental (em linha com os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas) contribui para 
evitar a degradação dos ecossistemas e o risco de se perder a base 
ambiental que sustenta as várias atividades econômicas do Estado. 
A Figura 3 ilustra o desafio proposto.

A VISÃO DE FUTURO

Aproveitar as oportunidades decorrentes das vantagens 
comparativas que o Estado oferece & enfrentar as ameaças 
características de um contexto adverso de crise e incertezas 
especialmente no curto prazo; gerar riqueza & compartilhar os 
benefícios reduzindo desigualdades; promover o crescimento da 
economia & garantir a conservação e uso sustentável dos recursos 
naturais; inovar & aperfeiçoar; e, sobretudo, pensar mirando 
o futuro & agir com determinação no presente, representam 
exemplos de fatores-chave de sucesso que inspiraram o enunciado 
da Visão de Futuro para o Rio Grande do Norte para 2035. 
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Expressos sob o formato dual e com elevado grau de tensão entre 
eles, não podem ser considerados como escolhas alternativas 
entre extremos: ou um ou outro. Ao contrário, indicam que o 
verdadeiro objetivo é o da busca do equilíbrio sistêmico agindo 
com firmeza e determinação nas duas direções, como no ideal 
aristotélico: a virtude está no meio!

A Visão é a declaração da intenção estratégica mais 
relevante, pois estabelece o rumo, numa perspectiva de longo 
prazo, e sustenta o Modelo de Gestão Estratégica do Estado. É o 
reflexo-síntese das aspirações da sociedade para um futuro legado 
à presente e às futuras gerações. 

Decorre da análise do contexto e de suas oportunidades 
reveladas, combinadas com o desejo de alcance de determinados 
padrões de desenvolvimento para o Estado que supõe avanços 
progressivos e equilibrados, combinando as dimensões do 
crescimento econômico, da justa distribuição da riqueza e da 
sustentabilidade ambiental num processo de permanente diálogo 
com a sociedade. É a real expressão do novo paradigma do 
“governo que governa com a sociedade”.

Stephen Covey a propósito comenta: 

“... que a Visão envolve enxergar um Estado futuro com 
o olho da mente. A visão é a imaginação aplicada. Todas 
as coisas são criadas duas vezes: primeiro, tem lugar na 
criação mental; segundo, uma criação física. A primeira 
criação, a visão, é o início do processo de reinvenção 
da pessoa ou da organização. Ela representa desejos, 
sonhos, esperanças, objetivos e planos. Mas esses sonhos 
e visões não são apenas fantasias. São uma realidade 
ainda não trazida à esfera f ísica, como a planta de uma 
casa antes desta ser construída ou uma partitura à espera 
de ser tocada” (COVEY, 2005).

Assim, a Declaração da Visão de Futuro para o Rio 
Grande do Norte, procurou forte associação com as demandas G
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da sociedade numa perspectiva de transcendência de espaço 
temporal. Mais do que um projeto de governo, ou de Estado 
ela deve configurar-se como um projeto de sociedade. Tem o 
seguinte enunciado:

VISÃO RN 2035 
Um Rio Grande do Norte socialmente justo, 

democrático, próspero, ambientalmente 
sustentável e territorialmente equilibrado.

O MAPA DA ESTRATÉGIA

Embora fundamental como elemento direcionador do 
rumo a ser seguido, a Visão de Futuro é insuficiente como 
instrumento de Gestão Estratégica. Ela precisa ser complementada 
(desdobrada) em objetivos, organizados sob o formato de um 
Mapa da Estratégia que expressa as Áreas de Resultados e cumpre 
um papel orientador para os demais componentes do modelo de 
gestão, funcionando como um guia referencial para a promoção 
do alinhamento das diversas secretarias e órgãos que compõem a 
estrutura do Estado. 

O Mapa com seus objetivos de longo prazo (e respectivos 
indicadores, metas e projetos) deverá ser a base para o 
desdobramento tático de médio prazo (novos PPA e Planos 
Institucionais contratualizados) e para a definição das ações de 
curto prazo e respectivos orçamentos anuais (LOA). 

Também será a referência para o alinhamento dos demais 
componentes do Modelo de Gestão do Estado: processos, 
estrutura, pessoas, sistemas etc.

Isto permitirá a implementação da sistemática de 
monitoramento e avaliação sob a forma de uma sala de situação.
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O Mapa está organizado com base numa arquitetura 
estratégica a partir de quatro Áreas de Resultados: 
desenvolvimento, (propósito maior) da Agenda que, para 
sua efetivação pressupõe duas outras áreas condicionantes; 
Infraestrutura; Rede de Serviços; e Governança Pública. A 
Figura 4 ilustra a arquitetura proposta.

A ARQUITETURA ESTRATÉGICA

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

GOVERNANÇA PÚBLICA

INFRAESTRUTURA REDE INTEGRADA
DE SERVIÇOS

Figura 4 – Arquitetura Estratégica

A Área de Resultados Desenvolvimento Sustentável está 
orientada a partir dos três eixos clássicos: econômico, social e 
ambiental. Os principais desafios identificados na fase de escuta 
foram:

•	 Melhorar o ambiente de negócios no Estado/Insegurança 
jurídica que precisa ser mitigada;

•	 Necessidade de fortalecer capacidade do governo para a 
elaboração e execução de projetos estratégicos;

•	 Necessidade de fortalecer perfil do humano, estratificando-o 
por setores, por regiões do Estado;

•	 Necessidade de potencializar as cadeias produtivas existentes 
por meio da agregação de valor e incentivos direcionados e 
claros;

•	 Requalificação do setor de turismo;
•	 Otimização da infraestrutura hídrica orientada para a 

geração de produtos voltados para os mercados regionais 
em especial para o semiárido;G
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•	 Definir estratégia para o Aeroporto Internacional e seu 
entorno;

•	 Ampliar a oferta de energia limpa (windfarms e fazendas 
de placas fotovoltaicas) e concluir as linhas de transmissão 
que hoje impossibilitam os parques geradores eólicos, já 
instalados, de jogarem sua produção no grid nacional.
Tem como principal diretriz orientadora:

“Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 

trabalho decente para todos”. 
(Objetivo 8 da Agenda 2030 das Nações Unidas)

A Área de Resultados Infraestrutura, um dos pilares para 
o alcance dos objetivos de desenvolvimento teve como desafios 
identificados, os seguintes:

•	 Precariedade da atual malha rodoviária contribui para a 
perda de competitividade dos produtos e sinergia com a 
Cadeia Nacional de Valor;

•	 Necessidade de plataformas de infraestrutura bem 
desenhadas que integrem modais de transporte com a 
priorização, no tempo, de quais investimentos devem 
acontecer para impulsionar o desenvolvimento;

•	 Vantagens comparativas do Estado (complexos portos x 
aeroporto internacional) pouco exploradas em especial o 
potencial do novo aeroporto internacional (corredor de 
logística a ser criado pode possibilitar a geração massiva de 
emprego);

•	 Transporte metropolitano de passageiros muito aquém da 
demanda;

•	 Academia tem grande potencial para ser parceira do Estado, 
seja no desenvolvimento de plataformas de TI customizadas 
para o gerenciamento presente e futuro dos ativos, seja para 
desenvolver modelos comparativos e de análise de valor 
para o que se pretende implantar;
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•	 Estado tem um grande potencial de produção de energia 
limpa, mas, existe um gargalo que são as linhas de 
transmissões.

Tem como principal diretriz orientadora:

“Adotar novas plataformas de infraestrutura e logística 
integradas aos ativos existentes para viabilizar 

o acesso a pessoas, mercados e serviços”.

A Área de Resultados Rede Integrada de Serviços, 
outro pilar determinante para o alcance dos objetivos de 
desenvolvimento, contempla a implementação das políticas 
públicas fundamentais e teve como desafios identificados:

•	 Pensar estratégias intersetoriais (transversalidade);
•	 Na saúde os principais desafios são: cobertura, qualidade 

e humanização; aperfeiçoamento do SUS; modelo de 
financiamento e alternativas de organização e prestação do 
serviço;

•	 Na educação o desafio é mesmo o de promover um salto 
no nível educacional. O ensino fundamental está em tese 
universalizado. O ensino médio ainda é um problema e 
a rede precisa ser repensada por questões de mudanças na 
demografia;

•	 Na segurança a questão da redução de índices de 
criminalidade x sensação de segurança (primeiro objetivo, 
mensurável, segundo subjetivo, percepção);

•	 A falta de segurança pública interdita a atividade econômica 
(crime ordinário desestimula o empreendedorismo), 
a saúde, a educação, a cultura (acesso e condições de 
trabalho);

•	 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) precisa 
de uma estratégia de Estado que faça com que a política 
descentralizada chegue aos municípios;

•	 O desafio da ressocialização de detentos nas penitenciárias;G
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•	 Esporte e Lazer podem contribuir para a redução da 
criminalidade e para a melhoria das condições de saúde da 
população.

Tem como principal diretriz orientadora:

“Orientar para a percepção do cidadão na 
sua integralidade dando a cada um dos 

temas um tratamento transversal”.

A Área de Resultados Governança Pública, base de 
sustentação das demais Áreas de Resultados, teve como desafios 
identificados:

•	 Necessidade de incluir/enfatizar na Estratégia novas formas 
de interação com a sociedade, transparência e participação 
popular;

•	 O desafio do atendimento integrado ao cidadão;
•	 Necessidade de profissionalização da gestão, qualificação e 

motivação dos servidores;
•	 Estratégia de ajuste fiscal orientada para a recuperação da 

capacidade de investimentos do Estado contribuindo para a 
realização da nova agenda de desenvolvimento;

•	 Enfatizar o uso de tecnologias de informação e 
comunicação;

•	 Repensar o sistema de compras governamentais.

Tem como principal diretriz orientadora:

“Fortalecer a capacidade de governar com a 
sociedade de forma transparente, participativa e 
amplamente interativa com base nas tecnologias 
emergentes, destacando a relevância do servidor 

público, visando a geração de valor para o cidadão”.
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Figura 5 – Mapa Estratégico do Rio Grande do NorteG
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Por fim, os desafios e diretrizes foram expressos sob a forma 
de objetivos estratégicos. A Figura 5 ilustra o Mapa da Estratégia 
com seus objetivos.

O DESAFIO DE TIRAR O PLANO DO PAPEL

A mensagem final que fica como principal desafio para o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, é o de compreender 
que o importante passo dado com a construção da agenda de 
desenvolvimento não é suficiente para assegurar a sua efetividade. 
Cada vez mais o debate contemporâneo no campo da gestão 
destaca a necessidade de fortalecer as capacidades institucionais 
para a implementação da Estratégia. Se antes o problema era 
a falta de planejamento, hoje o problema é o de tirar o plano 
do papel dando consequência aos resultados previstos. Significa 
alcançar um padrão superior de desenvolvimento para o Estado a 
partir da melhoria de indicadores de desempenho e do aumento 
da percepção por parte do cidadão destas melhorias. 

A abordagem adotada até o momento está em linha com 
os temas considerados de fronteira no campo da governança 
pública: processo de construção baseado em diálogo permanente 
com a sociedade, envolvimento e desenvolvimento do quadro de 
servidores do Estado, transparência e prestação de contas, adoção 
de inovação gerencial e fortalecimento da cultura de resultados, 
entre outros.

Concluindo, duas recomendações são necessárias, visando 
garantir o avanço sustentável do Projeto. 

A primeira delas está relacionada à necessidade de 
complementar etapas programadas e que ainda não foram 
realizadas visando assegurar a consistência do modelo estratégico 
e condições para a sua implementação. Nesse sentido é 
fundamental definir indicadores, metas, e carteira de projetos, 
além de estabelecer os arranjos institucionais para a gestão da 
estratégia e de mecanismos de monitoramento e avaliação (sala 
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de situação, escritórios de projetos etc.). O Projeto prevê ainda a 
contratualização de resultados de forma a assegurar o alinhamento 
estratégico e responsabilização de dirigentes e equipes com os 
resultados previstos.

A segunda, relacionada ao desafio de institucionalizar 
o processo de transformação em curso evitando riscos de 
descontinuidade. A sustentabilidade de um projeto de longo 
prazo pressupõe a adoção de inovações visando promover os 
ajustes necessários em função de mudanças de contexto, mas 
sobretudo pressupõe fortalecer a interação com a sociedade. 
Quanto mais o cidadão percebe e reconhece o valor público 
criado, maior é a confiança e, por conseguinte, maior é a chance 
de tornar irreversível o processo de transformação em curso.

REFERÊNCIAS

CARDOSO, José Celso; SANTOS, José Carlos & PIRES, Roberto Rocha. 
A Experiência Subnacional de Planejamento no Brasil. IPEA Brasília, 2015.

COVEY, Stephen. O 8º Hábito: Da eficácia à grandeza. Elsevier Brasil, 2005.

KAPLAN, R & NORTON, D. A Estratégia Em Ação; balanced scorecard. 
Editora Campus, 1997.

MARINI, Caio; MARTINS, Humberto &  MOTA, João Paulo. A Fronteira 
da Governança: precedentes e fatores essenciais para a inovação sustentável. XVI 
Congresso Internacional do CLAD Asunción, nov. 2011.

MARTINS; Humberto Falcão & MARINI, Caio. Governança Pública 
Contemporânea: uma tentativa de dissecação conceitual. Revista do Tribunal de 
Contas da União, ano 4. n. 130, mai. 2014.

MARTINS, Humberto Falcão & MARINI, Caio. Um Guia de Governança 
para Resultados na Administração Pública. Brasília. Publix Editora, 2010.

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

– 
V

ol
um

e 
7



2 GOVERNANÇA 
INTERATIVA: OUVINDO 
E DEBATENDO COM A 
SOCIEDADE POTIGUAR

Anna Cláudia dos Santos Nobre
Carolina Siqueira Lemos

Alexandre Borges Afonso
Renata Miranda

35



Este capítulo trata da experiência do Estado do Rio 
Grande do Norte que está desenvolvendo um Projeto de 
Modernização da Gestão Pública denominado Governança 
Inovadora (ou GoveRNança Inovadora), que tem como 
objetivo o fortalecimento da capacidade de governança pública 
para a adoção de um novo padrão de desenvolvimento para 
o Estado, que inclui a elaboração de um Plano Estratégico 
de Desenvolvimento. Para a elaboração desta Agenda, foi de 
fundamental importância a participação da sociedade potiguar 
que se deu por meio de diversos grupos focais (onde foram 
ouvidas quase 100 pessoas) realizados para levantamento de 
oportunidades e desafios a serem enfrentados pelo Estado do 
RN, e por pesquisa realizada com a sociedade, disponibilizada 
no site durante um período de 2 meses. Nesse sentido foram 
criadas plataformas de interação do Projeto entre Governo, 
Instituto Publix, Grupo de Trabalho e Sociedade, a saber: site 
institucional do Projeto (GoveRNança Inovadora) e Facebook 
institucional. O objetivo deste capítulo é apresentar esses 
resultados, enfatizando a importância da participação social 
na elaboração da agenda estratégica do Estado do Rio Grande 
do Norte. O texto está dividido em quatro partes: na primeira 
parte há uma explicação sobre a interatividade que se buscou 
alcançar; na segunda, apresenta-se a pesquisa propriamente 
dita que foi utilizada pelo Estado do Rio Grande do Norte; 
na terceira parte são apresentados os resultados da pesquisa e, 
a título de conclusão, algumas evidências sobre a utilidade da 
pesquisa no futuro.

GOVERNANÇA INOVADORA E INTERATIVA

A frente de Estratégia tem como produto principal a 
elaboração de uma Agenda de Desenvolvimento para o Estado 
tendo como horizonte 2035 e com o propósito de indicar um 
rumo e oferecer caminhos para a construção do futuro desejado, 
que promova um novo padrão de desenvolvimento orientado para 
o bem-estar da população. Para sua concepção foi adotada uma 
abordagem metodológica dual baseada na busca: da legitimidade 
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por meio de um amplo processo interativo de diálogos com atores 
externos visando identificar expectativas e demandas dos diversos 
segmentos da sociedade potiguar; e, do comprometimento, por 
meio de um processo participativo envolvendo, aproximadamente 
100 servidores das diversas unidades que compõem a estrutura 
administrativa do Estado (que recebeu a denominação de Grupo 
Técnico).

A elaboração deste Plano Estratégico envolve o mapeamento 
das demandas sociais e a priorização de planos, programas e 
projetos, que promovam um novo padrão de desenvolvimento 
orientado para o bem-estar da população. Para tanto, definiu-
se que a sociedade deveria estar presente na elaboração desta 
Agenda, por meio de diálogo e crítica às ações passadas, presentes 
e futuras do governo. 

Em busca de um maior alcance e homogeneidade de 
diálogo, o Rio Grande do Norte se utilizou da Tecnologia da 
Informação na definição e priorização de sua estratégia para 
os próximos 20 anos. O Estado, portanto, se torna exemplo na 
discussão da relação entre governo e sociedade. Relação esta que 
está em constante evolução, haja vista o contexto de informação, 
tecnologia, pluralidade e, especialmente, crescente demanda 
social. O presente artigo relata a experiência potiguar nesta 
consulta à sociedade, seus resultados e lições aprendidas integradas 
às demais etapas do Projeto Governança Inovadora.

CONSULTA À SOCIEDADE

A coleta e a sistematização de informações que permitam 
a incorporação de todos os nichos sociais no debate de políticas 
e gestão públicas é um dos pilares para a geração do valor 
público e alcance da sociedade desejada pelo cidadão. Une-se a 
esta necessidade de inclusão, envolvimento e comprometimento 
dos cidadãos às decisões políticas do novo perfil deste público. 
Os cidadãos se apropriaram de informações por parte de 
movimentos sociais, redes de debate e instrumentos de 
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transparência e controle das ações públicas.

Faz-se de suma importância consultar este novo cidadão 
sobre suas expectativas, demandas e exigências para com o 
governo e serviços públicos. Esta consulta vai além de exercer 
o papel de atendimento às demandas básicas da população; esta 
consulta é o exercício do dever do poder público e da preservação 
do direito à cidadania.

No caso do Rio Grande do Norte, esta consulta à 
sociedade faz parte de um conjunto de etapas para definição 
estratégica das ações de governo e demais área do Projeto 
GoveRNança Inovadora, ou seja, a opinião popular é uma das 
fontes utilizadas para coleta e análise de informações para a 
priorização dos esforços e recursos públicos visando o alcance 
dos resultados desejados. Entre as fontes utilizadas podem ser 
citados: indicadores socioeconômicos nacionais, regionais e 
potiguares; diretrizes políticas; reuniões e grupos focais com 
corpo técnico do Estado e com organizações e instituições 
potiguares diversas; políticas, programas e projetos em 
andamento etc. 

A consulta à sociedade se deu a partir de instrumento 
interativo e virtual aberto a todos os interessados. Em busca 
de maior visibilidade e, consequentemente, da obtenção de 
maior quantidade de respostas, a pesquisa foi divulgada por 
meio das plataformas criadas exclusivamente para o Projeto 
(site institucional do Projeto GoveRNança Inovadora e 
Facebook do Projeto), além de contar com o apoio dos meios 
de comunicação oficiais do governo e dos veículos midiáticos 
da imprensa.

Considerando que a pesquisa tem como público-alvo todas 
as camadas sociais e diferentes perfis de respondentes, buscou-
se torná-la o mais simples e compreensível possível. A pesquisa, 
portanto, se limitou a um total de 10 perguntas relacionadas à 
opinião do cidadão e outras três perguntas iniciais, que visam 
definir o perfil do respondente (gênero, idade e região onde 
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vive). Apesar de, em sua maioria, as perguntas serem de múltipla 
escolha, o respondente tinha a possibilidade de comentar sua 
resposta. A utilização deste recurso se provou valoroso, pois 
diversas das principais análises obtidas são provenientes dos 
comentários e justificativas das respostas.

Durante o prazo de dois meses de duração da pesquisa, 
foram obtidas 391 respostas ao questionário, tendo uma 
concentração na terceira semana de outubro, ocasião do evento de 
lançamento do site do Projeto e da pesquisa, e na quarta semana 
de novembro, quando a pesquisa foi novamente divulgada em 
uma entrevista de programa de TV local. 

As regiões com o maior número de respondentes foram 
Natal (Terra dos potiguares), Mossoró (Açu/Mossoró) e 
Caicó (Seridó), que juntas somam 87,2%. Esta concentração 
nas mencionadas regiões justifica-se primeiro pela sua maior 
população e também pelas características sociais de seus cidadãos. 
Apesar disso, é possível afirmar que o Estado teve representação 
significativa em todas as suas regiões, com respondentes que não 
moram no RN (1,3% dos respondentes). Isto demonstra grande 
alcance e representatividade da população potiguar, ou seja, 
amplo diálogo com os setores sociais e interesse do cidadão pelo 
futuro do Estado.

RESULTADOS DA PESQUISA

A pesquisa se mostrou de grande valia, uma vez que 
confirmou e refutou algumas das percepções e hipóteses 
elaboradas durante a elaboração da estratégia para o Estado do 
Rio Grande do Norte pelo Projeto GoveRNança Inovadora, 
inclusive ofertando status de urgência para alguns dos temas 
abordados.

Como mencionado, a pesquisa foi composta de 3 perguntas 
iniciais de perfil e outras 10 temáticas, conforme apresentadas no 
Quadro 1. 
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Questão Observação

A Idade do respondente Perguntas para definição de 
perfil do respondente.B Gênero do respondente

C Região do respondente

1 Como você enxerga o Estado 
do Rio Grande do Norte 
daqui a 20 anos (2035)?

Pergunta múltipla escolha.

2 Como você enxerga o Estado 
do RN comparativamente 
ao resto do Brasil hoje?

Pergunta múltipla escolha.

3 Quais são as áreas em que 
os problemas são maiores 
hoje no Estado do RN?

Pergunta múltipla escolha, com 
possibilidade de marcação de no 
máximo 3 alternativas. O respondente 
pode informar em campo específico 
qual é o problema referente a cada 
uma das alternativas selecionadas.

4 E como você enxerga essa (s) 
mesma (s) área (s) em 2035?

Pergunta múltipla escolha

5 Na sua opinião, por que os 
problemas do Estado do 
RN não são resolvidos?

Pergunta múltipla escolha, com 
possibilidade de marcação de 
no máximo 2 alternativas. Há a 
opção de resposta “Outro”.

6 Na sua opinião, como seria 
um Estado onde você gostaria 
de viver daqui a 20 anos?

Pergunta múltipla escolha, com 
possibilidade de marcação de 
no máximo 2 alternativas. Há a 
opção de resposta “Outro”.

7 O que o Estado do RN precisará 
fazer para resolver os seus 
problemas atuais e alcançar a sua 
visão de Estado ideal para se viver?

Pergunta múltipla escolha, com 
possibilidade de marcação de 
no máximo 2 alternativas. Há a 
opção de resposta “Outro”.

8 Quais são os principais 
projetos ou ações do Estado 
do RN em andamento?

O respondente deve listar 
até 3 projetos ou ações.

9 Na sua opinião, como a sociedade 
poderia ser mais ouvida em suas 
necessidades pelo Estado do RN?

Pergunta múltipla escolha. Há a 
opção de resposta “Outro”.

10 Se você fosse o Governador, 
qual seria a sua primeira 
ação para melhorar a vida da 
população do Estado do RN?

Pergunta aberta.

Quadro 1 – Questionário aplicado
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A análise conjunta das duas primeiras questões apresenta 
fato interessante sobre a perspectiva dos respondentes. A primeira 
pergunta de opinião do questionário é “Como você enxerga o 
Estado do Rio Grande do Norte daqui a 20 anos (2035)?” Os 
resultados demonstram um otimismo da população com o futuro 
do Estado, uma vez que 61,9% dos respondentes consideram que 
o Estado “estará muito melhor” ou “estará melhor, porém alguns 
problemas ainda não terão sido resolvidos”. Em contrapartida, 
ao responder sobre a situação atual do Estado (questão 2), há 
uma maior dispersão nas respostas, com 30,3% dos respondentes 
optando pela alternativa “Não vejo o Estado do RN melhor nem 
pior do que o resto do Brasil”. Esta situação é apresentada na 
Figura 1.

50,6%

50,6%

27,9%

31,4%

21,8%

18,9%

3,7%11,3%

11,3%

Q. 1 “Como você enxerga o Estado do Rio
Grande do Norte daqui a 20 anos (2035)?

Otimistas (61,9%)

Pessimistas (24,8%)

Estará muito melhor

Estará melhor, porém alguns problemas ainda não
terão sido resolvidos

Não vejo o Estado do RN melhor nem pior do que hoje

Estará muito pior

Estará em situação crítica, com agravamento de
problemas sociais

Q. 2 “Como você enxerga o Estado do RN
comparativamente ao resto do Brasil hoje?”

18,2%

18,2%

6,6%

6,6%

13,3%

13,3%

Otimistas (31,6%)

Pessimistas (40,7%)

27,9%

3,7% Está em situação muito melhor

Está melhor, porém alguns problemas ainda não
foram resolvidos

Não vejo o Estado do RN melhor nem pior do que o
resto do Brasil

Estará em situação crítica, com sérios problemas sociais

Está muito pior18,9%

21,8%

31,4%

Figura 1 – Análise das questões 1 e 2
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Também é válida a análise conjunta para as questões 3 
e 4, uma vez que ao apontar as áreas em que os problemas são 
maiores no RN (questão 3), o respondente indica sua expectativa 
de melhora destas mesmas áreas daqui a 20 anos (questão 4). As 
áreas da Saúde, da Educação e da Segurança lideram como as 
mais problemáticas, com destaque para a última com 28,1% das 
respostas. Novamente os respondentes demonstram esperança 
com o futuro do Estado, com uma concentração de 52,4% de 
respostas positivas (soma das duas alternativas: “Estará muito 
melhor” e “Estará melhor, porém alguns problemas ainda não 
terão sido resolvidos”). Apenas 13,3% consideram que o Estado 
“estará muito pior” daqui a 20 anos.

A questão 5 instiga o cidadão a pensar o porquê de os 
problemas do Estado não serem resolvidos. A maior parte das 
respostam dizem respeito à incapacidade gerencial do Estado 
(27,1%) e à falta de vontade política (25,8%). A corrupção foi 
citada por expressivos 24,1% dos respondentes e aparece em 
terceiro lugar entre os principais motivos pelos quais os problemas 
do Estado não são resolvidos, apesar do atual cenário político 
nacional.

A questão 6 aborda a expectativa do cidadão sobre o 
Estado desejado daqui a 20 anos. A alternativa mais citada 
foi um Estado “onde houvesse segurança e tranquilidade para 
viver” com 24,3% das respostas. Essa alta incidência pode estar 
associada ao fato dos cidadãos considerarem a segurança como o 
principal problema atual do Estado. Um percentual expressivo 
das respostas foi a alternativa “Outro”, com 4,5%. Isso poderia 
indicar que algum importante item não havia sido previamente 
definido para o questionário ou indicar um conjunto mais 
amplo de desejos para o Estado que se pretende daqui a 20 anos. 
Como o número de temas citados foi vasto, ou seja, não houve 
concentração em um ou poucos temas, a primeira hipótese pode 
ser descartada. Ademais, vale citar que parte das respostas da 
alternativa “outros” diz respeito ao fato do respondente achar 
que todas as demais alternativas são importantes, conforme 
pode ser visualizado na Figura 2.
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Figura 2 – Análise da questão 6
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A partir da Visão de Futuro mapeada na questão anterior, a 
questão 7 questiona o cidadão sobre as áreas nas quais o governo 
deve concentrar e priorizar seus esforços e recursos visando 
resolver os problemas atuais e a alcançar a situação desejada para 
o Estado no futuro. As 3 alternativas mais citadas em ordem 
de maior frequência de citação foram: investir fortemente na 
educação das crianças; combater a corrupção; e cortar gastos e 
aplicar melhor os recursos financeiros.

A questão 8 solicitava ao respondente que apontasse até três 
programas, projetos ou ações do governo em andamento. Do total 
dos respondentes, 64% preencheram essa parte do questionário e, 
entre estes, pouquíssimos souberam nomear projetos, e a grande 
maioria conseguiu apenas se referir à área em que entendem 
que o governo tem investido com mais intensidade. Como o 
projeto mais citado, 71 vezes, está o RN Sustentável. Outros 
projetos apontados como destaque: o Programa Educacional de 
Resistência às Drogas (PROERD), o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Norte (PROADI) 
e o Mais RN.

A penúltima questão avalia a melhor forma de comunicação 
e consulta do governo junto à sociedade do Rio Grande do Norte. 
O resultado demonstra que 3 alternativas foram consideradas as 
mais adequadas, com incidência de respostas muito próximas: 
audiências públicas nas comunidades (25,6%); redes sociais para o 
Estado levantar de forma espontânea as necessidades da população 
(23,8%); e site/canal para recebimento de sugestões (22,4%). 
Chama a atenção que as tradicionais audiências públicas ficaram 
à frente das redes sociais, canal extremamente contemporâneo 
e que permite maior fluidez, transparência e proatividade das 
partes envolvidas. Uma possível explicação é de que o grupo mais 
expressivo entre os respondentes (30 a 50 anos) utilize as redes 
sociais com menor frequência comparativamente aos grupos dos 
mais jovens (29 anos ou menos).

Por fim, a décima pergunta instiga o respondente a se 
posicionar como Governador e a decidir sobre qual seria a 
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primeira ação a ser tomada para melhorar a vida da população do 
Estado do Rio Grande do Norte. As respostas foram agrupadas 
por temas conforme a afinidade e abrangem questões que vão de 
ações voltadas para a melhoria da gestão pública até temas mais 
específicos como aposentadoria ou energia elétrica. 

No âmbito do tema Gestão Pública, o assunto mais abordado 
pelos respondentes é a ampliação do diálogo com sociedade. A 
implantação de um governo participativo, com transparência 
e constante comunicação e consulta com a sociedade, focando 
a decisão política na geração de valor para a sociedade e na 
eficiência do sistema público (bons serviços prestados ao cidadão). 
De forma complementar é apontada a necessidade de auditorias e 
controle das contas públicas, folha de pagamento e processos de 
compras e contratação (com uma central de compras única), bem 
como o combate à corrupção.

A inovação do modelo educacional aliada a uma gestão 
eficiente e centrada em resultados é ressaltada como prioridade 
entre os respondentes, juntamente com a saúde e a necessidade 
de reorganização da prestação do serviço de acordo com 
as regiões e municípios (os respondentes demonstram 
bastante descontentamento com o excesso de demanda dos 
hospitais centrais e o atendimento insuficiente das UPA e 
hospitais menores do interior). O tema segurança também é 
apontado como necessidade primordial e urgente, e diversos 
respondentes afirmam que a sensação de segurança no Estado 
é inexistente. 

O que os resultados apresentados da pesquisa indicam é o 
amplo espaço de melhoria que o Rio Grande do Norte possui. 
São diversas as preocupações e demandas da sociedade para com 
o Estado, ainda que algumas com maior priorização e urgência 
por este público. Estes resultados servirão de insumos para o 
Projeto GoveRNança Inovadora e para a orientação estratégica 
do governo, pois apontam as principais expectativas e as 
oportunidades de melhoria (atuais e futuras) sob o ponto de vista 
da população potiguar.
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A SOCIEDADE NO MAPA

A pesquisa desenvolvida não se limita à própria consulta 
à sociedade; a pesquisa permite que se derivem redefinições 
de direitos cidadãos de escolha e direcionamento dos serviços 
públicos, oriundos de necessidades, demandas e lutas específicas 
a cada indivíduo respondente do questionário. O direito cidadão 
de ser ouvido aqui é exercido, sendo possível afirmar que cada 
uma das respostas ofertadas e o seu conjunto representam 
o desejo da população do Estado do Rio Grande do Norte e, 
consequentemente, orientarão as estratégias de governo para 
os próximos 20 anos. Cabe ao governo respondê-las em seu 
planejamento futuro.

A fim de atender aos anseios sociais, o Mapa Estratégico, em 
fase final de validação, está organizado a partir de quatro áreas de 
resultados: desenvolvimento sustentável, infraestrutura, rede de 
serviços integrados e governança pública. Cada uma delas contém 
objetivos estratégicos que, na sua formulação, buscaram responder 
aos principais desafios identificados na pesquisa e em outros 
fóruns de interlocução com a sociedade. Por exemplo, no mapa, 
em especial na área de resultados rede de serviços integrados, as 
prioridades estabelecidas estão em conformidade com os desafios 
apontados no campo da segurança, educação, saúde e inclusão 
social considerando o respeito aos direitos humanos, quais sejam:

•	 Promover um salto no nível educacional da população e na 
qualificação profissional;

•	 Reduzir índices de criminalidade e ampliar a sensação de 
segurança;

•	 Ampliar o acesso e melhorar a qualidade (humanização) 
dos serviços de saúde;

•	 Fortalecer mecanismos de inclusão dos segmentos 
vulneráveis, considerando a diversidade sexual, étnica, 
geracional e de gênero;

•	 Garantir a segurança alimentar e nutricional;
•	 Aumentar a expectativa de vida da população com 

qualidade.
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Por fim o tema do fortalecimento da gestão pública está 
inserido como uma das quatro áreas de resultados, que tem como 
princípio orientador: “fortalecer a capacidade de governar com 
a sociedade de forma transparente, participativa e amplamente 
interativa com base nas tecnologias emergentes, destacando a 
relevância do servidor público, visando a geração de valor para 
o cidadão”, o que demonstra que a Estratégia que orientará o 
Governo do Estado nos próximos vinte anos utilizou como 
premissa básica os anseios da população. 
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Este texto tem por objetivo apresentar as conclusões do 
Projeto de Gestão para Resultados realizado com patrocínio 
do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Regional 
Integrado e Sustentável de Tocantins (PDRIS), envolvendo a 
elaboração de uma agenda estratégica do Estado do Tocantins e 
dos planos estratégicos institucionais das secretarias tendo como 
horizonte o ano de 2030. 

Preliminarmente, foram realizadas análises documentais 
sobre experiências anteriores de planejamento no Estado, estudos 
contendo breve descrição de dados e informações sobre o Estado, 
enfatizando características sociais e econômicas e a situação 
das finanças públicas estaduais; entrevistas com atores externos 
visando obter informações sobre expectativas; e oficinas sob 
a liderança do Governador do Estado com a participação de 
secretários e dirigentes de órgãos e entidades vinculadas.

Numa perspectiva macro, o Projeto incluiu a definição de 
uma Agenda Estratégica com base nos pilares social, econômico 
e de sustentabilidade, destacando os desafios da redução das 
disparidades regionais e da inserção competitiva do Estado nas 
economias global e nacional além da necessidade de adotar um 
novo modelo de governança baseado no processo de cocriação do 
valor público que pressupõe o fortalecimento das capacidades do 
governo e da sociedade na concepção, implementação e controle 
(social) da Agenda. Inclui a declaração de uma visão de futuro 
e seu desdobramento num mapa da estratégia que integra as 
dimensões, sob a forma de objetivos: do Novo Desenvolvimento; 
dos Condicionantes para Viabilização; e do Modelo de 
Governança Transformadora. Posteriormente será constituída 
uma sala de situação visando o monitoramento e avaliação de 
metas e projetos.

Numa perspectiva institucional, o Projeto consistiu na 
elaboração de planos estratégicos para 11 secretarias de estado em 
linha com o plano de longo prazo e o Plano Plurianual para o 
período 2016-2019, contendo: a definição da situação desejada 
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a partir dos principais resultados a alcançar; o conhecimento da 
situação atual, objeto de transformação, a partir da identificação 
das principais potencialidades e limitações; e o estabelecimento 
de um plano de intervenção incluindo a definição de ações e 
projetos. Nesta etapa foram realizadas atividades de capacitação 
envolvendo a participação de 50 servidores. Em seguida foi 
realizado um diagnóstico institucional visando identificar o 
grau de prontidão das secretarias e oficinas para a definição de 
direcionadores estratégicos (negócio, missão, visão e valores), 
construção dos mapas estratégicos e identificação de indicadores, 
metas estratégicas e plano de ação de médio prazo.

Na primeira parte deste capítulo apresenta-se o contexto e 
a metodologia utilizados para a realização dos trabalhos, seguidos 
da apresentação da Agenda e do Mapa Estratégico do Estado do 
Tocantins; em seguida, apresenta-se os planejamentos estratégicos 
institucionais e, como conclusão, a necessidade de fortalecimento 
das capacidades de implementação.

CONTEXTO E METODOLOGIA

Dentro do Projeto de Desenvolvimento Regional 
Integrado e Sustentável do Tocantins (PDRIS), surge o projeto 
denominado Gestão para Resultados no Governo do Estado do 
Tocantins, cujo objetivo foi a modernização da administração 
pública no Estado do Tocantins, via introdução da cultura de 
gestão para resultados, da descentralização e da otimização de 
recursos.

Isto incluíu um diagnóstico das secretarias de Estado para 
identificar pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças no 
alcance de seus objetivos; a elaboração de uma Estratégia para 
cada organização, tendo direcionadores comuns no âmbito do 
Estado; a definição de indicadores e orientação na elaboração de 
metas organizacionais de médio e longo prazo e na identificação 
das ações necessárias para melhoria do desempenho. Além disso, 
incluíu a elaboração da Agenda Estratégica para o Estado do 
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Tocantins, que fora definida concomitantemente ao trabalho 
com as secretarias.

A metodologia utilizada no projeto tem como 
fundamentação teórica a Gestão Matricial para Resultados®, 
abordagem de governança para resultados do Instituto Publix, 
que se baseia na integração de três elementos essenciais:

•	 A Agenda Estratégica;
•	 O alinhamento das estruturas implementadoras;
•	 Os arranjos de monitoramento e avaliação (M&A).

A lógica da Gestão Matricial para Resultados® é gerar 
uma matriz que cruza elementos da estratégia (sejam objetivos, 
programas, projetos etc.) com elementos da estrutura (as unidades 
que executam a estratégia). A partir desta matriz de contribuição, 
combinam-se metodologias de gestão de projetos (derivar 
resultados em atividades e gerenciá-las) com metodologias de 
gestão de redes ( juntar e integrar a execução das atividades por 
várias unidades mediante pactuação colaborativa). 

Implementar a Gestão Matricial para Resultados® é 
mais que aplicar ferramentas de gestão. Requer um processo 
de aprendizado para resultados, guiado para o desenho de 
soluções peculiares, por meio de orientação metodológica, 
desenvolvimento de capacidades, experimentação e assistência 
para apropriação das práticas.

A AGENDA ESTRATÉGICA DO ESTADO DO TOCANTINS

A elaboração da Agenda Estratégica do Estado do 
Tocantins teve como horizonte o ano de 2030. A Agenda partiu 
de uma breve descrição de dados e informações sobre o Estado 
enfatizando características sociais e econômicas e situação das 
finanças públicas estaduais. Além disso, foram realizadas análises 
documentais sobre experiências anteriores de planejamento no 
Estado, entrevistas com atores externos visando obter informações 
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sobre expectativas e oficinas com a participação de secretários de 
Estado e dirigentes de órgãos e entidades vinculadas.

Em seguida, discorreu-se sobre a estratégia de 
desenvolvimento com base nos pilares: social – econômico 
– sustentabilidade, destacando os desafios da redução das 
disparidades regionais e da inserção competitiva do Estado nas 
economias global e nacional. Os novos tempos que emergem 
evidenciam sinais de esgotamento do velho paradigma de 
desenvolvimento e transformações institucionais para sua 
promoção, quer por sua limitada compreensão sobre a crise do 
Estado, quer por sua baixa capacidade de enfrentar os problemas 
dela decorrentes – excessivamente centrados em noções 
reducionistas de desenvolvimento (crescimento econômico) e 
reformas institucionais (ajuste fiscal).

Os novos tempos mantêm velhos problemas ainda não 
resolvidos, incluem outros tantos, mas, sobretudo introduzem 
oportunidades de melhorias. São tempos caracterizados pela 
crescente integração da sociedade mundial, que aboliu fronteiras 
econômicas, internacionalizou o capital, unificou mercados, 
hábitos e comportamentos, permitiu a redistribuição geográfica 
dos processos produtivos e aumentou a competição entre países. 
Combinam elementos positivos como o fortalecimento da 
democracia e avanços sociais com outros mais preocupantes 
como a redução do crescimento econômico e o agravamento da 
situação fiscal. Tudo isso em meio a uma verdadeira revolução 
digital que cria novas formas de relacionamento gerando, como 
efeito, novas formas de reivindicações por parte da sociedade 
(organizada e não organizada) que reclama por transparência, 
ética e por melhoria na cobertura e na qualidade dos serviços 
ofertados ao cidadão. O não enfrentamento dessa realidade 
contribui para a perda de confiança. 

Trazem também novos significados para diversos temas, 
sobretudo para o desenvolvimento, antes circunscrito à velha 
(e falsa) dicotomia que contrapunha Estado ao mercado e o 
econômico ao social (como escolha ou como etapa) e hoje mais 
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abrangente numa perspectiva que integra as duas dimensões 
originais (a partir da primazia da qualidade de vida), que se 
baseia numa nova concepção de território (para a atração de 
investimentos) e incorpora dimensões antes ausentes, tais como, 
respectivamente, da sociedade civil, da sociedade em rede e da 
sustentabilidade ambiental. O desafio de lidar com um mundo de 
mudanças muito rápidas e de uma economia global em rede que, 
em ciclos cada vez mais curtos, vem modificando profundamente 
as regras de competição e da localização dos negócios, onde, cada 
vez mais, o desenvolvimento dependerá da adoção de estratégias 
adequadas, como da tempestividade em vê-las implementadas. 
O acerto dessas decisões é que dará o rumo da economia em 
termos de mix industrial, competitividade dos negócios, criação 
massiva de empregos qualificados e maior qualidade de vida da 
população.

E, em seguida, colocam novos horizontes sobre o papel do 
Estado e novas concepções sobre as transformações institucionais, 
muito além das reformas excessivamente centradas na simples 
redução do Estado ou na busca do equilíbrio fiscal mediante 
corte de despesas.

Definir uma estratégia para o Estado numa perspectiva 
de longo prazo é como desenterrar um tesouro escondido, 
lapidá-lo e utilizá-lo como diferencial comparativo na busca de 
oportunidades e superação de adversidades visando à promoção 
do bem-estar da sociedade. É fator de diferenciação que dá 
singularidade ao território criando condições favoráveis ao 
desenvolvimento social porque contribui para a inclusão social 
e a melhoria da qualidade de vida da população fortalecendo, 
dessa forma, os vínculos entre o cidadão e o território. Promove, 
igualmente, as bases para o desenvolvimento econômico centrado 
no fortalecimento das cadeias produtivas, porque contribui para 
a criação de um ambiente favorável à realização de negócios 
muito mais do que a simples concessão de benefícios fiscais. 
Investidores orientam os seus negócios para áreas planejadas 
com serviços públicos de qualidade e com plataformas logísticas 
providas de infraestrutura eficiente e acessibilidade aos sistemas G
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viários que conectam as áreas de produção aos grandes centros 
consumidores. A percepção de existência de uma estratégia 
consolidada e de um modelo de governança consistente gera 
estabilidade institucional e, por conseguinte, confiança, 
atributo fundamental para a atração de investimentos nacionais 
e internacionais. E, por fim, ao enfatizar o compromisso com 
a garantia da sustentabilidade ambiental (em linha com os 
objetivos de desenvolvimento do milênio das Nações Unidas) 
contribui para evitar a degradação dos ecossistemas e o risco 
de se perder a base ambiental que sustenta as várias atividades 
econômicas do Estado.

A Agenda Estratégica é um conjunto de definições sobre os 
propósitos (usualmente sob a forma de declarações de uma visão 
de futuro), sobre os resultados a serem alcançados (usualmente sob 
a forma de um mapa estratégico contendo objetivos, indicadores 
e metas) e sobre o modo de alcançá-los (usualmente sob a forma 
de um plano de ações ou projetos).

Para que esta Agenda seja considerada positiva e proveitosa, 
devem ser atendidos os seguintes critérios: legitimidade (satisfação 
das expectativas das partes interessadas), coerência (os elementos 
programáticos – objetivos, programas, projetos, entre outros –, 
devem ser convergentes entre si e com os resultados das políticas 
públicas em geral) e foco (conjunto minimamente relevante e 
significativo de resultados e esforços).

O processo de construção dessa Agenda partiu de 
informações a respeito do ambiente institucional no qual o 
Estado do Tocantins está inserido. Esta primeira etapa, essencial 
para estabelecer as inúmeras interações, influências e conexões 
estabelecidas entre o macroambiente e a organização, entre a 
organização e as unidades internas. Incluiu análise documental, 
entrevistas e oficinas envolvendo atores internos (alta liderança do 
Estado) e externos, tais como a Federação das Indústrias do Estado 
do Tocantins (FIETO), Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado do Tocantins (FECOMERCIO), Federação 
da Agricultura e Pecuária do Estado do Tocantins (FAET), 

C
apítulo 3

55



Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE), Associação Tocantinense de Municípios (ATM), 
Conselho Regional de Economia (CORECON), Ministério 
Público Estadual, Defensoria Pública Estadual, Tribunal de 
Contas do Estado e Tribunal de Justiça. Esta abordagem está 
alinhada a um novo estágio na gestão contemporânea, que tem 
como característica um processo de coprodução na definição, 
implementação e controle (social) da Agenda, que considera as 
perspectivas das diversas partes interessadas. 

A Agenda Estratégica está estruturada a partir de 
orientações nas seguintes dimensões temporais:

•	 Longo Prazo: o Plano Tocantins 2030 contendo a visão de 
futuro para o Estado e o mapa estratégico com objetivos 
orientados para a Efetividade (criação de valor público), 
a eficácia (garantia das condicionantes de viabilização) 
e a eficiência (adoção de um novo modelo de gestão/
governança como pilar da transformação pretendida); 

•	 Médio Prazo: o desdobramento tático, incluindo os 
componentes: Plano Plurianual (PPA) – programas 
estruturadores & Planos Estratégicos Institucionais (PEI) 
que permitirá a pactuação de metas e ações das secretarias e 
órgãos para a realização do TO 2030); 

•	 Curto Prazo: a Lei de Orçamento Anual (LOA) contendo 
a alocação de recursos financeiros (investimento e custeio) 
em harmonia com os planos antes descritos.

Por fim, visando fortalecer a capacidade de implementação 
da Agenda, o novo processo prevê a implementação de uma 
sistemática de monitoramento e avaliação, no formato de uma 
sala de situação onde periodicamente a equipe de governo, 
sob a liderança do Governador, realizará o acompanhamento 
dos Planos e a repactuação dos compromissos (Gestão à Vista). 
Além dos benefícios de permitir a correção de rumos, a nova 
sistemática agrega aprendizagem e permite a prestação de contas 
para a sociedade sobre os avanços e resultados obtidos. A Figura 1 
ilustra o novo enfoque pretendido.G
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Estratégico
TO 2030

O futuro do Estado &
o Estado do Futuro

Tático-Institucional
Planejamento Estratégico

Instituticional:
Metas & Ações

Monitoramento
&

Avaliação

Monitoramento
&

Avaliação

Tático-Programático
PPA

Programas Estruturantes

Operacional
Lei Orçamentária

Anual

Figura 1 – Modelo de Gestão Estratégica do Estado

A visão é a declaração da intenção estratégica mais relevante, 
pois estabelece o norte, numa perspectiva de longo prazo, e 
sustenta o Modelo de Gestão Estratégica do Estado. É o reflexo 
das aspirações da sociedade para um futuro legado à presente e 
às futuras gerações. Decorre da análise do contexto e de suas 
oportunidades reveladas, combinadas com o desejo de alcance 
de determinados padrões de desenvolvimento para o Estado 
que supõe avanços progressivos e equilibrados combinando as 
dimensões do crescimento econômico, da justa distribuição da 
riqueza e da sustentabilidade ambiental. 

A declaração da visão para o Tocantins do futuro, ao 
buscar inspiração no símbolo do infinito (que representa a 
ausência de limites – Figura 2) procurou forte associação à ideia 
de prosperidade numa perspectiva de transcendência de espaço 
temporal. Mais do que um projeto de governo ou de Estado, ela 
deve configurar-se como um projeto de sociedade. 
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TOCANTINS:
O futuro do Estado e o

Estado do futuro

Estado símbolo do
desenvolvimento

sustentável em benefício
da Sociedade

Figura 2 – Visão de futuro para o Estado do Tocantins

O MAPA ESTRATÉGICO: A OPÇÃO PELO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Embora fundamental como elemento direcionador 
estratégico, a visão de futuro precisa ser complementada 
(desdobrada) em objetivos, que a partir de sua mensuração e 
valoração permitem a efetiva gestão da estratégia. Nesse sentido o 
mapa estratégico cumpre o papel de traduzir a visão em objetivos 
organizados segundo perspectivas e relacionados a partir de 
causalidade entre eles. É a representação visual e didática do que 
se quer alcançar ajudando a comunicar interna e externamente a 
Agenda Estratégica do Estado.

Inspirado no Modelo de Diamante de Michael Porter, 
que enfatiza os determinantes/atributos (como um ponto no 
‘diamante’) da vantagem competitiva nacional (Porter, 1990), 
a definição de perspectivas do mapa estratégico se baseou no 
argumento de que o diferencial comparativo do Estado do 
Tocantins para a efetivação da sua visão de futuro é a existência 
de uma estratégia com os seguintes pilares (como pontos do 
diamante):G
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•	 A opção por um novo desenvolvimento orientado para a 
criação de valor público;

•	 A determinação de priorizar a ação do Estado na 
viabilização de condicionantes para o desenvolvimento;

•	 A adoção de um novo modelo de governança 
transformadora baseada no novo paradigma: o governo que 
governa com a sociedade.

A Figura 3 a seguir ilustra esta forma de se pensar a 
Estratégia:

Um Novo Desenvolvimento: orientado para a
criação de valor público

Qualidade institucional
Capital social

Redes e parcerias
Qualidade fiscal

Gestão de pessoas

Governança
Transformadora
Governar com a

sociedade

Insp
ira

do no diam
an

te de Porte
r

Rede Integrada de Serviços
Educação

Saúde
Segurança

Emprego e renda
Outros

Logística & Infraestrutura
Rodoviário
Ferroviário
Hidroviário
Ambiente de negócios
Outros

Inovação e
empreendedorismo

Inclusão
social

Equilíbrio
regional

Economia
competitiva co
valor agregado

Cadeias
produtivas

Sustentabili-
dade e qualidade

ambiental

Condicionantes: construindo viabilidades

Figura 3 – O Diamante da Estratégia

A primeira perspectiva, Novo Desenvolvimento, está 
baseada no tripé: qualidade de vida, desenvolvimento econômico, 
sustentabilidade e inclui objetivos estratégicos de inclusão social, 
equilíbrio regional, economia competitiva com valor agregado, 
cadeias produtivas e qualidade ambiental.

A segunda, Condicionantes, está orientada para a 
construção das viabilidades para o novo desenvolvimento e inclui 
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objetivos de ampliação e melhoria da rede de serviços integrados 
(educação, saúde, segurança, emprego e renda, entre outros), 
de garantia da logística e infraestrutura necessárias e fomento à 
inovação e empreendedorismo.

A terceira (Governança) enfatiza a necessidade de fortalecer 
as capacidades de governo e de segmentos da sociedade para 
o provimento das condicionantes e para a promoção do 
desenvolvimento.

A Figura 4 mostra a Agenda, agora sob a forma de um 
mapa estratégico, contendo os objetivos organizados nas três 
perspectivas mencionadas anteriormente.

VISÃO DE FUTURO: Estado símbolo do desenvolvimento sustentável em benefício da Sociedade

Melhorar a qualidade
de vida

Aumentar o
PIB

Garantir a
sustentabilidade

Promover a
inclusão social

Desconcentrar o
desenvolvimento

Elevar o valor agregado da
produção

Desenvolver
cadeias produtivas

Melhorar a qualidade e
aumentar a cobertura

na prestação dos
serviços

Assegurar e integrar
logística para inserções

global e nacional

Ampliar a
capacidade
de inovação

Estimular o
empreendedorismo

de vanguarda

Garantir equilíbrio e
qualidade fiscal

Desenvolver competências e
comprometimento dos

servidores

Adotar gestão estratégica

Promover
parcerias

PERSPECTIVA
DOS

RESULTADOS

PERSPECTIVA
DA

GOVERNANÇA

PERSPECTIVA
DOS

CONDICIONANTES

Desenvolver
capital social

Figura 4 – Mapa Estratégico do Estado do Tocantins

Na perspectiva dos resultados, o que se pretende é a adoção 
de um Novo Desenvolvimento orientado para a criação de 
valor público. O diferencial que promoverá a emergência deste 
novo padrão de desenvolvimento integrado com distribuição 
regional equilibrada pressupõe a combinação de pelo menos 
duas capacidades fundamentais: identificação e compreensão 
dos aspectos socioeconômicos, vantagens comparativas, 
potencialidades, carências e vocações de cada região; e concepção 
de uma estratégia inovadora de busca de sinergia na captação de 
investimentos em infraestrutura baseados em estímulos corretos G
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ao setor empresarial visando ampliar a oferta de empregos de boa 
qualidade. São objetivos desta perspectiva:

•	 Melhorar a qualidade de vida e o bem-estar da população;
•	 Aumentar o PIB do Estado gerando riquezas e 

oportunidades de emprego e renda;
•	 Garantir a sustentabilidade e a qualidade ambiental;
•	 Promover a inclusão social e o enfrentamento dos 

problemas sociais vividos por segmentos ou indivíduos em 
condição de vulnerabilidade;

•	 Desconcentrar o desenvolvimento visando reduzir as 
disparidades regionais;

•	 Elevar o valor agregado da produção o que implica, 
necessariamente, na inserção de tecnologias nas cadeias 
produtivas. Essa inserção estratégica pressupõe fortalecer e 
integrar a rede e os sistemas de educação do Estado, voltados 
à qualificação profissional direcionada para as demandas das 
cadeias produtivas regionais;

•	 Fortalecer e desenvolver as cadeias produtivas, com 
o fomento à implantação de unidades produtivas, 
arranjos produtivos locais, atividades empreendedoras; e 
ampliação da oferta de crédito para atender investimentos, 
organização das cadeias produtivas. Merece destaque, por 
sua relevância, o caso da agricultura que seguirá duas 
vertentes. Na primeira, contemplará a agricultura familiar 
baseada na produção para consumo próprio, com o intuito 
de promover a permanência do homem no campo em 
condições dignas, exercida, sobretudo, através da sua 
capacidade de gerar ocupação e renda. A segunda vertente 
se voltará para o mercado, orientando os segmentos que 
constituem as diversas cadeias produtivas demandadas pelo 
setor.

Na perspectiva dos Condicionantes, o que se pretende é 
criar as condições de viabilização do novo desenvolvimento 
acima descrito com base no tripé: qualificação e universalização 
da rede de serviços integrados prestados à sociedade; ampliação 
e integração da logística e da infraestrutura; e fortalecimento do 
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empreendedorismo e da cultura da inovação. São objetivos desta 
perspectiva:

•	 Melhorar a qualidade e aumentar a cobertura na prestação 
dos serviços, em especial nas áreas de educação, saúde, 
segurança, assistência social e oferta de emprego;

•	 Assegurar e integrar logística para inserções global e 
nacional por meio de ações que irão aperfeiçoar e dar maior 
eficácia ao sistema produtivo através de uma moderna 
plataforma de infraestrutura voltada para os mercados 
nacionais e mundiais;

•	 Ampliar a capacidade de inovação por meio do fomento 
a projetos de pesquisas científicas e tecnológicas, 
fortalecimento da infraestrutura de ciência, tecnologia 
e inovação, criação de redes de extensão tecnológica e 
implantação de parques tecnológicos;

•	 Estimular o empreendedorismo de vanguarda por meio 
de incentivos à criação de empresas inovadoras e com alto 
potencial de crescimento.

Na perspectiva da governança o que se pretende é dotar o 
Estado de capacidades e qualidades institucionais e de capacidades 
de articulação com agentes públicos e privados visando a 
coprodução de serviços, políticas e bens públicos. São objetivos 
desta perspectiva:

•	 Fortalecer a capacidade de gestão estratégica por 
meio da construção de uma Agenda Estratégica, do 
alinhamento das estruturas implementadoras (idealmente 
em bases contratuais) e da adoção de uma sistemática de 
monitoramento e avaliação;

•	 Garantir equilíbrio e qualidade fiscal por meio da melhoria 
do gasto e busca de fontes alternativas de recursos visando 
recuperar a capacidade de investimentos do Estado para 
financiar a carteira de projetos de investimento;

•	 Alinhar o perfil de competências existentes aos requeridos 
e promover o comprometimento dos servidores visando 
fortalecer a capacidade de implementação da agenda;G
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•	 Identificar e promover parcerias estratégicas com o setor 
privado (Parcerias Público Privado) e organizações de 
interesse público (Organizações Sociais e Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público) visando ampliar 
a capacidade de prestação de serviços à sociedade com 
flexibilidade e responsabilização por resultados;

•	 Desenvolver capital social envolvendo atividades de 
fortalecimento institucional das organizações da sociedade 
e dos municípios e capacitação de gestores.

O DESENVOLVIMENTO DOS PLANEJAMENTOS 
INSTITUCIONAIS

O trabalho em Tocantins foi realizado por meio de 
oficinas com representantes dos vários órgãos envolvidos. Foi 
uma construção conjunta dos insumos que levariam aos planos 
estratégicos de cada secretaria. 

Para o alcance dos primeiros resultados pretendidos, as 
atividades foram realizadas em etapas: reunião com a equipe 
técnica da Secretaria de Planejamento do Estado do Tocantins; 
reunião com os Secretários de Estado das 11 Secretarias que 
foram trabalhadas; oficinas envolvendo o Grupo de Execução do 
Projeto (2 representantes de cada Secretaria) para nivelamento 
acerca dos fundamentos da gestão orientada para resultados 
(com base no BSC); e análise documental de textos referentes ao 
planejamento no Estado do Tocantins. 

Para o diagnóstico foi utilizada a metodologia de análise 
de prontidão que busca avaliar se a organização (ou conjunto de 
organizações) possui os meios e a estruturação necessária para 
implementar a agenda estratégica definida.

As constatações do diagnóstico podem ensejar o aporte de 
recursos e a revisão da estrutura organizacional, dos processos, 
das políticas de pessoal e dos sistemas informacionais.
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O diagnóstico demonstra que as organizações (ou unidades 
organizacionais componentes) estão em diferentes graus de 
prontidão: 

•	 Unidades/organizações que possuem plenas condições para 
alcançar os resultados planejados; 

•	 Unidades/organizações que dependem de pequenos 
ajustes para contribuir para os resultados estabelecidos, 
o que pode implicar na necessidade de pactuar metas de 
desenvolvimento institucional e obter algum auxílio 
externo nesse sentido;

•	 Unidades/organizações que não dispõem das condições 
mínimas necessárias para alcançar os resultados 
estabelecidos e requerem intervenção ou esforço intensivo 
de transformação.

O conjunto de diagnósticos é um valioso insumo para 
a formulação de políticas abrangentes de gestão pública, pois 
permite modelar instrumentos, focos e incentivos específicos 
para a modernização na perspectiva micro organizacional. 
A visão abrangente do contexto organizacional é viabilizada 
a partir de uma análise multidimensional, que contemple 
estratégia, processos, estrutura, sistemas de informação, 
orçamento e pessoas.

Uma das vantagens do emprego dessa metodologia é o 
favorecimento de uma compreensão ampla de toda a instituição, 
o que permite a avaliação de cada dimensão e suas inter-relações 
com as demais. As dimensões analisadas estão representadas na 
Figura 5.

O diagnóstico deve ser orientado por um conjunto 
de questões sobre cada dimensão de análise, que pode ser 
customizado para cada organização. Avaliando o contexto de 
cada uma das questões apresentadas, a organização avalia sua 
maturidade nas áreas, em uma escala de 1 a 4, sendo o primeiro 
um nível nulo de maturidade, e o último, uma maturidade 
elevada.G
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Planejamento
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Estrutura

Sistemas de
Informação

Diagnóstico
Institucional

Pessoas

Orçamento

Figura 5 – Dimensões de diagnóstico institucional

As constatações principais do diagnóstico institucional 
são: a maturidade das unidades e a maturidade geral da 
organização em cada uma das dimensões analisadas; o índice 
de prontidão de cada uma das unidades, que indica o quanto 
cada uma está apta a atender as diretrizes estratégicas; e os 
principais obstáculos da organização, que poderão prejudicar o 
alinhamento da organização e impedir a execução da agenda 
estratégica definida.

Foram aplicados diagnósticos em 11 Secretarias do Estado 
do Tocantins para verificação do grau de maturidade no qual 
cada uma delas se encontra. Com os resultados foi possível 
levantar, por aproximação, os principais pontos fortes (cenários 4) 
e pontos fracos (cenários 1) do Estado do Tocantins, apresentados 
nas Figuras 6 e 7.
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 Figura 6 – Consolidado do Diagnóstico Institucional do Estado do Tocantins

Figura 7 – Diagnóstico institucional do Governo do Tocantins (Parte 1 de 2)
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Figura 7 – Diagnóstico institucional do Governo do Tocantins (Parte 2 de 2)

Estrutura

Volume de
trabalho

Redundâncias e
sombreamentos

Departamentalização
e amplitude de

controle

Alinhamento
da estrutura à

estratégia

Sistemas

Alinhamento
dos sistemas

aos processos
Uso das

funcionalidades

Existência de
sistemas

Orçamento

Planejamento
orçamentário

Disponibilização
de recursos

Gerenciamento
de gastos

Resultados a
partir do

orçamento

Execução
orçamentária

Pessoas

Práticas de
reconhecimento

Quantitativo de
pessoal

Metodologia de
dimensionamento

Absenteísmo

Oportunidades
para ascensão

Competências

Rotatividade

Condições físicas

Motivação e
satisfação

Ambiente de
trabalho

Desenvolvimento
e capacitação

C
apítulo 3

67



Em seguida, foi apresentado, na Figura 8, na forma 
do Gráf ico de Espinha de Peixe, os pontos fortes e fracos 
do Governo do Estado do Tocantins, levando-se em 
consideração a média das 11 Secretarias analisadas.

Nas etapas seguintes da execução dos trabalhos, 
as atividades foram realizadas em of icinas gerais, 
envolvendo o Grupo de Execução do Projeto (2 
representantes de cada Secretaria) onde foram 
explanados os principais conceitos para alinhamento dos 
direcionadores estratégicos e nivelamento dos conceitos 
de planejamento estratégico (missão, visão, negócio, 
valores e fatores chaves de sucesso, matriz SWOT e mapa 
estratégico), além de discussão sobre o modelo de painel 
de indicadores e metas e plano de ação. Foram realizados 
também encontros individuais, com cada secretaria para 
validação de todos os documentos formulados.

A primeira of icina geral teve como objetivo realizar 
um alinhamento dos direcionadores estratégicos, ou seja, 
apresentar os conceitos da agenda estratégica: missão, 
visão, negócio, valores, fatores chaves de sucesso; e da 
matriz SWOT para que cada secretaria desse início à 
elaboração do seu planejamento estratégico. O objetivo 
principal desta etapa é fortalecer a cultura do pensamento 
estratégico. 

Na segunda of icina geral foi realizado um 
nivelamento de conceitos sobre mapa estratégico, 
instrumento de explicitação da estratégia (da proposta de 
valor) e que lista os objetivos estratégicos organizados 
segundo perspectivas com representação gráf ica das 
relações de causalidade.

A terceira of icina geral teve como objetivo realizar 
um alinhamento acerca do conceito de desempenho, 
de como criar indicadores de desempenho e de como 
mensurá-los.G
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Figura 8 – Pontos fortes e pontos fracos do Governo do Estado do Tocantins
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FORTALECER A CAPACIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO

Concluída a etapa de formulação da estratégia, o principal 
desafio colocado para o Estado do Tocantins e para as secretarias de 
Estado passa a ser o de fortalecer a capacidade de implementação. 
Gestão para resultados não é apenas formular resultados que 
satisfaçam às expectativas dos legítimos beneficiários da ação 
governamental de forma realista, desafiadora e sustentável. 
Gestão para resultados significa também alinhar os arranjos de 
implementação (que cada vez mais envolve intrincados conjuntos 
de políticas, programas, projetos e distintas organizações) para 
alcançá-los, além de envolver a construção de mecanismos 
de monitoramento e avaliação que promovam aprendizado, 
transparência e responsabilização. 

Além disso, o desafio de colocar em marcha um novo 
modelo de desenvolvimento pressupõe a adoção de novos 
mecanismos de governança num contexto de coprodução de 
valor público onde o Estado compartilha o protagonismo com 
os demais segmentos da sociedade. Isto impõe a necessidade 
de repensar o papel da liderança, essencialmente relacional, na 
medida em que o alcance dos objetivos expressos nos projetos 
de desenvolvimento assume cada vez mais um caráter horizontal, 
extrapolando os limites das unidades governamentais e até 
mesmo o limite dos governos, exigindo esforços de articulação 
com outros governos, com o setor privado, o terceiro setor e 
outros. A velha liderança baseada no comando e controle não é 
mais suficiente. 

O desafio a ser enfrentado pelo líder contemporâneo passa 
a ser de duas naturezas: mobilizar suas equipes e articular com 
outras equipes (e lideranças) para o alcance de objetivos. No 
primeiro caso, empreende com sua equipe, abandonando o papel 
tradicional de controlar as mãos para o papel de comprometer 
as mentes. No segundo, precisa desenvolver a capacidade de 
convencimento (persuasão), dado que não tem hierarquia além 
das fronteiras institucionais. Trata-se de líderes que constroem 
relacionamentos.G
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Não é de forma fortuita que liderança figura como 
elemento número um no conjunto das qualidades e capacidades 
institucionais de governo. No sentido de liderança de governo 
(política e executiva), o que importa é detectar como o líder 
de governo contribui para a formação de uma visão de futuro 
e o esforço político de negociação de poder para a obtenção de 
adesões. 

“A visão do governo, para ser aceitável, tem que 
ser compartilhada por uma maioria clara dos atores 
relevantes e ir além do ciclo eleitoral e do programa do 
governo. Ela deve se referir a questões futuras de forma 
transgovernamental e ser revisada frequentemente à luz 
de novos conhecimentos. (...) O ciclo de vida de muitos 
investimentos, incluindo o investimento em capital 
humano, é longo e deve ser orientado por uma visão 
que vá além do mandato do governo. Deve também 
resistir a pressões políticas de curto prazo dos partidos, 
de grupos de interessados, da opinião pública e da 
mídia. [...] A maior parte dos esforços de modernização 
em anos recentes foi focalizada na prestação de serviços. 
Entretanto, está cada vez mais evidente que algumas das 
mudanças mais importantes na adaptação dos governos 
às necessidades sempre em transformação da sociedade 
são relacionadas à ‘direção’. (...) O setor público deve 
poder aperfeiçoar suas capacidades estratégicas dentro 
da estrutura da visão desenvolvida no nível político.” 
(OCDE, 2003:34-5).

Vale mencionar, à guisa de conclusão, algumas 
recomendações visando fortalecer a capacidade de gestão. É 
necessário:

•	 Desdobrar a estratégia a partir da construção da matriz de 
contribuição que identifica as unidades implementadoras 
internas e externas;

•	 Estabelecer mecanismos de responsabilização via 
contratualização de resultados;
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•	 Celebrar parcerias articulando atores externos que podem 
contribuir com a realização da estratégia;

•	 Alinhar o modelo de gestão com a estratégia definida. Inclui 
em especial, o alinhamento do orçamento assegurando os 
recursos necessários para a realização dos compromissos;

•	 Implantar sistemática de monitoramento e avaliação (sala de 
situação) que permita, a partir da identificação de desvios, 
adotar medidas de redirecionamento;

•	 Comprometer as pessoas e reconhecer o desempenho 
(celebrar conquistas);

•	 Dar transparência aos resultados abrindo os canais de 
relacionamento com a sociedade visando a legitimação do 
plano.
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O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro (CBMERJ) é a corporação de bombeiros mais antiga 
do Brasil e uma referência nacional no que tange à qualidade 
dos serviços prestados e tecnologia empregada. Não obstante a 
isso, o CBMERJ tem promovido esforços de melhoria da gestão 
com o intuito de superar os desafios atuais inerentes às atividades 
de defesa civil, combate a incêndios e socorro de emergências 
no contexto fluminense. Nesse sentido, o presente artigo 
discorre sobre as iniciativas de fortalecimento da capacidade de 
formulação estratégica e otimização dos recursos organizacionais 
desenvolvidas pelo CBMERJ e os impactos gerados na atuação 
finalística do órgão. Em caráter subjacente, o artigo discute sobre 
a customização dos modelos organizacionais mais atuais, como o 
Public Governance Canvas, à realidade das organizações militares 
no Brasil.

O texto discorre ainda sobre as experiências de melhoria 
de gestão desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) e os impactos gerados 
na atuação finalística do órgão. A primeira parte discorre sobre 
o contexto atual vivenciado pelo CBMERJ; a segunda parte e 
a terceira descrevem o processo de formulação da estratégia 
de longo prazo do órgão; a quarta trata do desdobramento da 
estratégia formulada; e a quinta finaliza o artigo discutindo 
sobre a customização dos modelos organizacionais inovadores à 
realidade das organizações militares no Brasil. 

OBJETIVOS

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro (CBMERJ) é uma Corporação cuja missão é proteger 
vidas, bens e o ambiente por meio de ações de defesa civil, 
combate a incêndios, salvamento e socorro de emergências no 
Estado do Rio de Janeiro. Foi fundado pelo Imperador Dom 
Pedro II em 1856 a partir do Corpo Provisório de Bombeiros da 
Corte, que reuniu sob uma mesma administração diversas seções 
militares e civis que já existiam.G
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Atualmente, o CBMERJ é uma referência nacional no que 
tange à qualidade dos serviços prestados e tecnologia empregada. 
A excelência operacional da corporação foi reconhecida diversas 
vezes em premiações internacionais e nacionais e pela mídia 
fluminense, principalmente em momentos de graves desastres 
civis ou naturais. A título de exemplo, os bombeiros do quartel 
do Méier, na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro, foram 
agraciados com o Conrad Dietrich Magirus Award, o “Oscar” 
dos salvamentos e resgates, em 2015. O grupamento conquistou 
o título com a ação de combate ao incêndio que destruiu parte 
do Shopping Nova América, em Del Castilho, no dia 16 de 
fevereiro de 2015.

Não obstante a isso, o CBMERJ vislumbra ameaças e 
oportunidades intrínsecas ao seu contexto que podem afetar 
substancialmente a sua atuação no futuro. A seguir, alguns dos 
principais fatores externos que podem influenciar as decisões de 
longo prazo do CBMERJ:

•	 Aumento das possibilidades de integração com outras forças 
militares e instituições de desenvolvimento tecnológico 
após a atuação conjunta em decorrência dos grandes eventos 
esportivos (principalmente Copa 2014 e Olimpíadas 2016);

•	 Grande concentração da expansão geográfica no interior, 
o que pode demandar maior cobertura de atuação do 
CBMERJ. Além disso, expansão urbana desordenada 
pode gerar danos ao meio ambiente e assim aumentar a 
probabilidade de ocorrência de grandes desastres naturais;

•	 Crescimento da violência urbana, o que pode aumentar 
a demanda por atendimentos de socorro de emergências. 
Em contrapartida, observa-se maior dificuldade dos entes 
municipais na prestação dos serviços hospitalares, o que 
pode gerar sobrecarga no atendimento pré-hospitalar 
gerido por bombeiros (SAMU).

Nesse sentido, o CBMERJ tem promovido esforços de 
melhoria da gestão com o intuito de superar os seus desafios 
atuais e futuros. Um desses esforços foi a formulação de um 
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Planejamento Estratégico de longo prazo e o desdobramento 
da Estratégia definida em indicadores e metas a partir de uma 
sistemática de contratualização de resultados.

GESTÃO MATRICIAL PARA RESULTADOS®

A Gestão Matricial para Resultados® ou Governo 
Matricial® é um modelo de governança para resultados do 
Instituto Publix que busca destacar os três atributos que a 
literatura e as boas práticas recomendam: dinâmica, abrangência 
e multidimensionalidade.

Sinteticamente, o modelo preconiza um cruzamento (como 
em uma matriz de linhas e colunas) de elementos da Estratégia 
(sejam objetivos, programas, projetos etc.) com elementos da 
estrutura (unidades organizacionais ou organizações) para 
identificação e pactuação da contribuição dos elementos da 
estrutura com vistas à realização da estratégia sob monitoramento 
e avaliação contínuos.

Os três blocos principais de implantação da Gestão 
Matricial para Resultados® são:

•	 Construção da Agenda Estratégica (elemento direcionador 
de resultados relacionado à formulação);

•	 Alinhamento da arquitetura organizacional implementadora 
(elemento direcionador do esforço relacionado com a 
implementação);

•	 Implantação de mecanismos de monitoramento e 
avaliação (elemento de controle gerencial e social e de 
redirecionamento e aprendizagem).

No primeiro bloco, a construção de uma agenda 
estratégica impõe definições a respeito do propósito (expressos 
na visão, missão, valores, diretrizes); dos resultados (sob a forma 
de indicadores e metas) e da forma de alcançá-los (descritos 
em plano de ação com prazos, responsáveis, marcos críticos). G
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Envolve definições tanto de longo prazo (propósitos e resultados 
de efetividade) quanto de curto prazo (resultados de eficiência 
e eficácia, e a forma de alcançá-los), além de requerer esforços 
prévios bastante usuais em processos de planejamento estratégico, 
a saber:

•	 Mobilização, promoção de consciência para resultados e 
desenvolvimento de capacidades das pessoas envolvidas na 
construção e na implementação da agenda;

•	 Sondagem de expectativas, demandas e interesses de partes 
interessadas relevantes;

•	 Elaboração de estudos prospectivos para a construção de 
cenários e análises comparativas, considerados os padrões 
referenciais, benchmarks.

No segundo bloco, o alinhamento da arquitetura 
organizacional implementadora dá-se mediante a identificação 
da contribuição de cada unidade (interna e externa; esta última 
sob a forma de parcerias com o terceiro setor, outros governos, 
iniciativa privada etc.) para o alcance dos resultados propostos e a 
pactuação destas contribuições, mediante dimensionamento dos 
recursos necessários e dos incentivos às equipes envolvidas. 

As contribuições podem ser expressas na forma de resultados 
desdobrados, ou de ações de implementação propriamente ditas. 
A identificação da contribuição das unidades e equipes para a 
realização da estratégia enseja dois tipos de arranjos:

•	 Alinhamento de distintas unidades que contribuem para 
realizar cada elemento da estratégia (um objetivo, projeto, 
ação etc.), definindo-se as contribuições e as integrações 
necessárias;

•	 Alinhamento de cada unidade, avaliando e promovendo a 
prontidão para contribuir com diversos projetos estratégicos 
que as perpassam e que poderá ensejar ações de redesenho 
de processos e estrutura e ações de alinhamento de equipes 
quanto a valores, competências e dimensionamento de 
força de trabalho. 
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Por fim, o terceiro bloco trata do estabelecimento de 
uma central de resultados para monitorar e avaliar a realização 
da Estratégia e a contribuição das unidades organizacionais 
nessa direção, subsidiando, tecnicamente, decisões corretivas da 
direção da organização ou do governo. A central de resultados 
pode (assim se espera) servir também como uma instância de 
transparência, responsabilização e controle social, na medida em 
que permite disseminar informações sobre o desempenho do 
governo.

A Figura 1 busca ilustrar a concepção da Gestão Matricial 
para Resultados® segundo seus três blocos essenciais citados.

Monitoramento e
Avaliação

Alinhamento das estruturas implementadoras

Adenda Estratégica

Figura 1 – Gestão Matricial para Resultados®

Vale destacar que os passos para a implantação da 
Gestão Matricial para Resultados® descritos anteriormente 
configuram uma abordagem genérica que, seguramente, 
precisará ser customizada e combinada, caso a caso, para o efetivo 
atendimento a uma determinada organização ou governo. A G
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metodologia deve ser customizada a partir dos seguintes fatores: 
contexto de atuação, histórico de implantação de experiências de 
modernização organizacional, perfil dos gestores e da equipe de 
trabalho, timing desejado para a implementação do modelo etc.

CONTRATUALIZAÇÃO DE RESULTADOS

A contratualização é um dos elementos centrais da Nova 
Gestão Pública. Há no Brasil, em particular, antecedentes de 
experiências contratuais (entre empresas estatais e governo federal 
e no âmbito de órgãos e entidades estaduais, principalmente) 
e uma diversidade de experiências contratuais recentes (entre 
órgãos e entidades diversos, agências executivas, organizações 
sociais, agências reguladoras, organizações militares prestadoras 
de serviços, organizações da sociedade civil de interesse público, 
convênios de desempenho com institutos de pesquisa, programas 
governamentais etc.).

A contratualização também deve ser vista como um 
elemento central de um modelo de gestão para resultados, 
constituindo importante dispositivo de desdobramento/
alinhamento da estratégia e, ao mesmo tempo, de promoção de 
incentivos.

A eficácia dos contratos gerenciais, a partir da geração 
dos resultados contratados, requer condições que vão além 
dos arranjos contratuais e envolve uma série de variáveis 
intervenientes. Dessa forma, a experiência contratual implica na 
consideração de questões pertinentes ao contrato, ao contratante, 
ao contratado e à situação em geral.

Um modelo contratual deve conter minimamente as 
variáveis relevantes na produção de boas experiências contratuais 
que levem aos resultados efetivos, a partir de elementos essenciais 
da contratualização. Os elementos do modelo podem ser 
extraídos a partir de uma elucidação dos pressupostos centrais da 
contratualização:
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•	 A contratualização é uma luta contra o acaso: o 
estabelecimento de resultados desejados é necessário e 
seu alcance pode ser, em alguma extensão, programado, 
induzido e controlado;

•	 A racionalidade é limitada, mas pode ser incrementada 
até um ponto satisfatório. Daí decorre a necessidade de 
criação de estruturas (um conjunto de regras e incentivos) 
que enquadrem os atores, modelem seus comportamentos 
na direção dos resultados visados, impedindo que eles 
busquem maximizar interesses próprios da forma que bem 
lhes interesse.

Daí qualquer modelo contratual deve comportar os 
seguintes elementos:

•	 Metas ou resultados; 
•	 Meios, em sentido amplo, regras, recursos e obrigações; 
•	 Controles ou formas de verificação do alcance dos 

resultados pactuados;
•	 Incentivos, positivos e negativos, materiais e simbólicos.

O metamodelo permite que se busque estabelecer as 
condições consideradas necessárias à geração de boas experiências 
contratuais de forma conjunta com o desempenho alcançado. 
Fatores intervenientes afetam as experiências e os resultados de 
forma positiva ou negativa. Nesse sentido, boas condições e boas 
experiências contratuais são condições necessárias, porém não 
suficientes, para geração de resultados efetivos.

A construção de um modelo de contratualização deverá 
equacionar quatro principais questões:

•	 Alinhamento macroestratégico envolve a definição de 
prioridades de governo e de políticas públicas, essenciais 
para a definição dos objetos de pactuação nos dois primeiros 
níveis (macrogovernamental e setorial, resultando, por 
exemplo, numa estratégia governamental e em planos 
estratégicos setoriais/ministeriais). Entre as maiores G
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dificuldades destacam-se limitações de planos instituídos 
(Plano Plurianual e outros de cortes setoriais) em refletir 
a dinâmica dos cenários e prioridades de governo; e a 
emergência de temas transversais que perpassam múltiplos 
domínios setoriais;

•	 Alinhamento tático e operacional envolve o desdobramento 
do conjunto de planos estratégicos setoriais em planos de 
trabalho tático-operacionais (um conjunto de iniciativas 
detalhadas, sejam sob a forma de processos, projetos 
ou eventos) intra e extraorganizacionais (no caso de 
parcerias com entidades do mercado e do terceiro setor), 
revelando a contribuição das diversas unidades (intra 
ou extraorganizacionais) responsáveis pela execução das 
estratégias. Entre as dificuldades, a primeira que se destaca 
diz respeito à coordenação de iniciativas multissetoriais 
que perpassam diversas unidades executoras e requerem 
um mínimo de integração e sincronia entre elas, questão 
está agravada em governos de coalizão. Outra questão que 
se destaca está relacionada à prontidão, ou à capacidade de 
atuação no tempo e forma requeridos, tendo em conta, por 
sua vez, questões de disponibilidade de recursos e qualidade 
institucional;

•	 Alinhamento individual envolve o estabelecimento da 
relação entre o plano de trabalho institucional (na qualidade 
de desdobramento tático-operacional dos planos estratégicos) 
e o desempenho individual, quer em equipe, quer de forma 
isolada, conforme o caso. Entre as maiores dificuldades estão 
a definição de contribuições grupais e individuais em níveis 
de detalhes passíveis de ser mensuradas (pactuadas e avaliadas) 
tendo em conta a atuação de múltiplos determinantes 
do desempenho; consequentemente, as ligações entre os 
modelos de pactuação de desempenho institucional com as 
políticas de gestão de pessoas e o modelo de avaliação de 
desempenho de pessoas em particular; e o equacionamento 
das relações de subordinação (indivíduo-gerente) de modo a 
integrar o gerente no modelo e ao mesmo tempo preservar 
sua função hierárquica;

•	 Incentivos e inteligência anti-gaming envolve o 
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estabelecimento de prêmios (meritórios, pecuniários ou 
outros) e punições de acordo com o alcance dos níveis 
de desempenho (institucional e individual) pactuados. 
Não obstante o papel essencial dos incentivos intrínsecos 
(relacionados a valores e à racionalidade substantiva), 
incentivos materiais ou simbólicos constituem o elemento 
central da lógica contratual. Inteligência anti-gaming 
acaba também se constituindo incentivo na medida em 
que busca moldar o comportamento dos atores envolvidos, 
principalmente contratados, no sentido de coibir gaming 
(manipulação, oportunismo etc.) e outras formas de risco 
moral que toda experiência contratual envolve – entre 
outros fatores, pela assimetria informacional em favor do 
contratado. As maiores dificuldades são de estabelecer um 
conjunto de incentivos e dispositivos anti-gaming que sejam 
significativos (o atual sistema de incentivo ao desempenho 
na realidade promove desincentivo e aparentemente os 
dispositivos anti-gaming mais efetivos existem de forma 
esporádica por meio do exercício do controle externo, 
principalmente) e, ao mesmo tempo, não impliquem em 
excessivo custo de transação (em termos de custos e tempo).

•	 Para dar conta destes requisitos, espera-se que diferentes 
instrumentos tenham de ser desenvolvidos e que o presente 
trabalho possa elencar alguns análogos utilizados nas 
experiências a serem estudadas.

ANÁLISE AMBIENTAL (CONTEXTO INTERNO E 
EXTERNO)

Se a principal preocupação da administração estratégica está 
na tentativa de projetar a organização em situações futuras desejadas, 
a organização deve dedicar-se ao processo de investigação da 
configuração atual e ao desenho de cenários do ambiente em que 
estão inseridas. Nesse sentido, a análise ambiental da empresa é 
imprescindível na elaboração da Estratégia. A análise do ambiente no 
âmbito do CBMERJ utilizou como insumo principal a percepção G
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das partes interessadas o que resultou na construção de uma matriz 
de oportunidades, ameaças, forças e fraquezas (Matriz SWOT).

A teoria dos stakeholders sustenta que a capacidade de 
sobrevivência da organização ao longo do tempo está relacionada 
à sua legitimidade, ou seja, à satisfação dos atores de forma não 
discriminatória. Significa dizer que, ainda que dificilmente se 
possa satisfazer a todos de forma equânime, não se pode deixar 
nenhum deles profundamente insatisfeito.

Portanto, gestão de stakeholders é a definição e 
implementação de estratégias de atuação frente aos grupos 
de interesses, tendo como objetivo ampliar a legitimidade e 
a longevidade da organização. Gerir stakeholder envolve um 
conjunto de atividades que busca:

•	 Identificar os stakeholders;
•	 Avaliar os stakeholders;
•	 Gerar insumos para o direcionamento estratégico da 

organização de modo a ampliar sua legitimidade e longevidade;
•	 Melhorar o relacionamento com os stakeholders.

Assim, o primeiro passo dado pelo CBMERJ foi identificar 
os stakeholders e avaliar o potencial de colaboração e ameaça de 
cada um deles frente à sua atuação. A partir dessa avaliação foi 
possível estabelecer estratégias específicas em relação a cada ator 
ou grupo, conforme apresenta a Figura 2.

A formulação da Matriz SWOT, viabilizada a partir da 
análise dos stakeholders, buscou correlacionar as forças e fraquezas 
de uma organização (ambiente interno) e as oportunidades e 
ameaças provenientes do mercado (ambiente externo). O objetivo 
da Matriz SWOT foi apoiar a definição de objetivos e estratégias 
que visam manter os pontos fortes, mitigar ou reduzir os pontos 
fracos, aproveitando as oportunidades e se protegendo das 
ameaças. Ela representa o cenário atual e fornece insumo para a 
definição de objetivos estratégicos futuros. A Figura 3 apresenta 
um extrato da Matriz SWOT elaborado pelo CBMERJ.
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FORMULAÇÃO DOS PROPÓSITOS ORGANIZACIONAIS 
DE LONGO PRAZO

O Planejamento Estratégico é um conjunto de definições 
sobre os propósitos (usualmente sob a forma de declarações de 
missão, visão, valores etc.), sobre os resultados a serem alcançados 
(usualmente sob a forma de objetivos, indicadores e metas) e sobre 
o modo de alcançá-los (usualmente sob a forma de um plano de 
ações ou projetos). 

O processo de construção e explicitação da agenda 
estratégica foi fundamentado na mobilização (interna e externa) 
e nas informações sobre o contexto de atuação da organização e 
suas partes interessadas. No âmbito do CBMERJ, o diagnóstico 
de stakeholders e Matriz SWOT fundamentaram as discussões de 
planejamento estratégico.

Um modelo de negócio é um recurso para a formulação 
do plano estratégico porque permite que se enunciem de forma 
sistemática e objetiva seus possíveis elementos: para quê, para 
quem, o que e como. Um modelo de negócio é uma ferramenta 
conceitual que auxilia na tradução da lógica da organização, 
contendo diversos elementos que a constituem, como esses 
elementos se relacionam e de que forma geram valor para seus 
stakeholders. Assim, um template ou canvas (como também são 
chamadas as telas de modelos de negócio) traduz o funcionamento 
de uma organização, simplificando-o e auxiliando o gestor, sua 
equipe e seus parceiros a entenderem a organização de uma 
mesma forma.

Dessa forma, o Public Governance Canvas®1  é uma junção 
de elementos do Business Model Canvas com elementos da cadeia 
de governança e outros elementos levantados como relevantes 
por pesquisadores do tema. A ferramenta desenvolvida contém 

1  MARTINS, Humberto Falcão; MOTA, João Paulo & MARINI, Caio. Business Models In The 
Public Domain: the public governance canvas, trabalho apresentado no Social Innovation 
Research Conference, Fudan University. Shanghai, 2015.G
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um conjunto de elementos e seus relacionamentos de forma que 
expressa a lógica de criação, entrega e apropriação de valor em 
um ambiente de governança, assim como representado na Figura 
4.

A matriz SWOT e o Canvas forneceram elementos que 
balizaram a formulação da missão, visão e mapa estratégico. 
A missão exprime o propósito da organização, informando 
primordialmente “o que” a organização faz, “para que faz” e 
“como faz”. A visão, por sua vez, representa o sonho, o que a 
organização quer ser no futuro.

Trata-se de uma construção racional, porque se utiliza de 
dados e de análises objetivas e, ao mesmo tempo, imaginativas, 
porque tem a capacidade visionária dos líderes e dos demais 
envolvidos. O Mapa Estratégico é uma arquitetura genérica para 
a descrição da estratégia, formado pelos objetivos estratégicos e 
pelas relações de causa e efeito (ponte entre as perspectivas do 
BSC). 

O mapa estratégico definido para o CBMERJ, conjugado 
com sua missão e visão, reflete as perspectivas e objetivos 
estratégicos conforme a Figura 5.

Com base na missão, visão e mapa estratégico, foram 
estabelecidos indicadores institucionais para o CBMERJ, assim 
como sua sistemática de aferição e cálculo. Buscou-se a definição 
de indicadores alinhados às principais referências internacionais 
na área e aos padrões de mensuração recomendados pela National 
Fire Protection Association (NFPA), uma organização global sem 
fins lucrativos dedicada a oferecer informações e conhecimentos 
através de mais de 300 códigos de consenso e normas sobre a 
operação de corpo de bombeiros.

O Quadro 1 apresenta os principais indicadores operacionais 
definidos para o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio 
de Janeiro em comparação com as métricas consagradas em 
corporações de bombeiros de outros países.
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INDICADORES

Quantidade de incêndios
acidentais a cada 100.000
habitantes

Tempo de resposta no
atendimento

Índice de satisfação dos
usuários com os serviços
prestados

Absenteísmo

CBMERJ
REFERÊNCIA

2,7% 2,7% - -2,5%-5,4%

NA - - -97,595%-

10 min - 8 min -8 - 14
min

8 min4 - 10
min

93 96 70 130---

BOSTON /
EUA

IRLANDA
DO NORTE

SAANICH /
CANADÁ AUSTRÁLIA LANCASHIRE

/ UK
NOVA

ZELÂNDIA

REFERÊNCIAS MUNDIAIS

Quadro 1 – Indicadores referenciais utilizados na operação de Corpo de 
Bombeiros

Uma das metas de desempenho cruciais à operação do 
CBMERJ é o tempo resposta. O tempo resposta é um indicador 
usado para avaliação da qualidade de serviços de atendimento 
pré-hospitalar (APH). Consiste no intervalo de tempo entre 
a expressão do pedido de socorro até a chegada da equipe à 
cena do evento. Uma das premissas básicas do atendimento pré-
hospitalar é chegar precocemente na cena do agravo, de modo 
a intervir no menor tempo possível, diminuindo sequelas ou 
mortes evitáveis e melhorando assim as condições de sobrevida 
das vítimas.

A definição de metas utilizou como parâmetro as áreas 
programáticas delineadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro, 
conforme a Figura 6.

Verifica-se que os resultados de tempo resposta em regiões 
mais periféricas são mais desfavoráveis. Uma das hipóteses 
que podem explicar essa constatação é o desbalanceamento da 
estrutura de atendimento do CBMERJ em termos logísticos, 
humanos etc. As etapas posteriores do projeto de melhoria da 
gestão (revisão da estrutura organizacional e modelagem de 
metodologia de dimensionamento de recursos humanos), bem 
como o levantamento de dados das demais áreas fluminenses vão 
corroborar ou não a validade dessa hipótese.G
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Figura 6 – Média de tempo resposta por área programática

DESDOBRAMENTO DA ESTRATÉGIA E 
CONTRATUALIZAÇÃO

A contratualização é um elemento central de um modelo 
de gestão para resultados, constituindo importante dispositivo 
para desdobramento da Estratégia e promoção de incentivos. A 
eficácia dos contratos de gestão, materializada a partir da geração 
dos resultados contratados, requer condições que envolvem os 
arranjos contratuais e variáveis intervenientes. Assim, qualquer 
modelo contratual deve comportar os seguintes elementos:

•	 Metas ou resultados; 
•	 Meios, em sentido amplo, regras, recursos e obrigações; 
•	 Controles ou formas de verificação do alcance dos 

resultados pactuados;
•	 Incentivos, positivos e negativos, materiais e simbólicos. 

Nesse sentido, o Modelo de contratualização proposto ao 
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CBMERJ envolve um conjunto, de disposições e instrumentos, 
que visa promover a elevação do desempenho da Corporação, 
representando assim uma inovação institucional no que se refere 
às formas de controle e responsabilização.

No caso do CBMERJ, foi necessário conceber um arranjo 
contratual mais simples possível, focado num conjunto específico 
de resultados prioritários com alta agregação de valor aos 
objetivos mais críticos da Corporação. Almejou-se não incorrer 
no risco de estabelecer procedimentos, métricas ou critérios 
excessivamente minuciosos. A Figura 7 ilustra a arquitetura do 
Modelo, permitindo visualizar seus elementos e a relação entre 
eles.

Figura 7 – Modelo de Contratualização de Resultados do CBMERJ

À luz da experiência nacional, a implementação de um 
regime contratual de gestão requer que o contratante esteja 
posicionado estrategicamente para saber o que contratar e 
ter condições de acompanhar e avaliar se está obtendo o que G
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contratou (para induzir redirecionamentos estratégicos na meta 
ou na ação do contratado).

Nesse sentido, no modelo de contratualização proposto ao 
CBMERJ, o papel de Contratante será exercido pelo Comando-
geral do CBMERJ; e o papel do Preposto será exercido pelo 
Estado Maior Geral. A participação do Comando Geral ocorrerá 
mais no sentido de liderar, patrocinar e animar o processo de 
contratualização. As atribuições de ordem técnica (alinhamento 
dos resultados às políticas públicas, acompanhamento de 
resultados e negociação de metas) serão executadas, de fato, pelo 
Estado Maior Geral.

A mensuração do desempenho é cerne de um modelo de 
contratualização, por isso, consiste no objeto do contrato de 
resultados. Um sistema de mensuração deve permitir a geração de 
indicadores em distintas dimensões de esforços e resultados, com 
diferentes pesos entre estes (uma vez que representam medidas de 
distintas importâncias). As metas pactuadas foram classificadas em 
três categorias:

•	 Metas institucionais: correspondem às metas globais da 
corporação, que avaliam os resultados finalísticos dos 
serviços prestados à sociedade;

•	 Metas setoriais: correspondem às metas de cada uma das 
unidades, que avaliam a contribuição de cada órgão ao 
alcance dos resultados finalísticos do órgão;

•	 Metas de esforço: mensuram o grau de execução das 
iniciativas fundamentais à estratégia organizacional e o 
nível de excelência organizacional.

O CBMERJ é uma organização que possui diferentes 
tipologias organizacionais na sua constituição e o modelo de 
contratualização proposto deve refletir essa heterogeneidade. 
Logo, foi proposto um modelo adequado à realidade 
organizacional de cada uma das unidades organizacionais 
segmentadas em dois grupos:  Unidades operacionais e unidades 
administrativas.
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A partir desses conceitos, propõe-se um modelo de 
contratualização que pode variar conforme as características dos 
contratados, conforme ilustra a Figura 8.

Figura 8 – Objetos de pactuação

O conjunto de incentivos decorrentes da contratualização 
é composto por premiações pecuniárias e simbólicas e, punições 
simbólicas. Propôs-se, em decorrência das limitações fiscais do 
Estado do Rio de Janeiro, um modelo em que a percepção de 
vantagem pecuniária só ocorrerá para um conjunto restrito e 
limitado de unidades organizacionais, aquelas que obtiverem 
um desempenho muito satisfatório dentro do período de 
avaliação. 

Nesse aspecto, foram estabelecidos os seguintes incentivos 
para cada categoria de desempenho:

•	 Desempenho muito satisfatório (3 unidades operacionais 
e 3 unidades administrativas com maior pontuação e G
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com alcance de metas superiores a 90%): Pagamento de 
1 salário anual a todos os bombeiros lotados nas unidades 
administrativas e operacionais com desempenho muito 
satisfatório; Oportunidade de participação em iniciativa de 
cooperação internacional para o alto comando da unidade; 
Entrega de certificado em cerimônia específica atestando 
o alcance dos resultados no período avaliatório; Menção 
positiva no boletim de serviço relatando o desempenho 
alcançado;

•	 Desempenho satisfatório: alcance de metas superiores a 90%: 
Entrega de certificado em cerimônia específica atestando 
o alcance dos resultados no período avaliatório; Menção 
positiva no boletim de serviço relatando o desempenho 
alcançado;

•	 Desempenho ruim: alcance de metas inferiores a 60%: 
Menção negativa no boletim de serviço relatando 
o desempenho alcançado; Arquivamento na ficha 
funcional.

Do ponto de vista de um Modelo de Gestão para 
Resultados®, monitoramento e avaliação são mecanismos de 
controle e correção que permitem verificar a extensão na qual 
a agenda estratégica é pertinente e está sendo realizada, além de 
permitir averiguar se os esforços empreendidos estão direcionados 
para ela. 

Uma sistemática de monitoramento e avaliação envolve 
definições sobre os objetos que serão monitorados e avaliados; 
sobre os prazos e procedimentos de coleta, tratamento e 
disponibilização dos dados e informações; sobre os sujeitos 
envolvidos; e sobre os instrumentos e formas de disponibilização 
das informações geradas.

O ciclo de monitoramento e avaliação tem por finalidade 
coletar dados e informações, em períodos preestabelecidos, 
a fim de analisar o desempenho em relação ao planejado. A 
Figura 9 apresenta de forma esquemática o modelo de controle 
proposto.
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Figura 9 – Eventos, atores e produtos do modelo de M&A

RESULTADOS ALCANÇADOS

As organizações militares, assim como as demais 
organizações que compõem a administração pública brasileira, 
têm convivido com a exigência por melhores resultados, em 
que a sociedade demanda mais entregas a um custo menor. O 
enfrentamento desse paradigma demanda desenvolvimento e 
atualização das suas ferramentas gerenciais. 

A identificação e a análise dos stakeholders permitiram ao 
CBMERJ perceber a intensidade e a natureza das necessidades 
apontadas por suas principais partes interessadas. A análise de 
stakeholders possibilitou a formulação de uma estratégia mais 
focada nas necessidades dos stakeholders mais críticos.

O desdobramento da Estratégia em indicadores e metas 
e a contratualização com as unidades operacionais representa 
uma inovação organizacional em se tratando de organizações G
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militares. É possível afirmar que a contratualização de resultados 
paraleliza com o controle procedimental existente, criando assim 
novos caminhos de integração organizacional, responsabilização 
e troca de informações. Além disso, a contratualização de 
resultados ensejou no CBMERJ o fortalecimento das estruturas 
de gestão estratégica da informação, gestão do desempenho e, 
monitoramento e avaliação.
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Este texto aborda o processo de alinhamento dos processos 
e da estrutura da Prefeitura de Niterói com objetivo de aumentar 
a capacidade do município e executar o Plano Estratégico 
“Niterói que queremos”- 2013-2033. A metodologia utilizada 
para esse alinhamento foi colaborativa, com envolvimento das 
diversas secretarias da prefeitura, com objetivo de promover uma 
cocriação de soluções utilizando uma abordagem orientada para 
a geração de resultados rápidos para o cidadão e benchmarks de 
outras organizações públicas municipais, estaduais e federais. 
Para isso, o capítulo foi dividido em cinco partes envolvendo 
na primeira uma introdução onde é apresentado o contexto da 
prefeitura e seus principais desafios, já a segunda apresentou os 
problemas identificados e priorizados para que na terceira fossem 
apresentadas as soluções. A quarta parte abordou os resultados 
alcançados de forma que na quinta fossem apresentados os ganhos 
para o cidadão e desafios futuros da prefeitura. 

INTRODUÇÃO

O município de Niterói possui mais de 500.000 habitantes 
e tem alguns dos melhores indicadores socioeconômicos do país 
como o maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 
Estado do Rio de Janeiro e um dos 7 maiores do país. É também 
o segundo município com maior renda domiciliar per capita e o 
13o com melhores resultados em educação no país.  

É dentro desse contexto e com objetivo de melhorar ainda 
mais seus resultados que a Prefeitura de Niterói construiu um 
Plano Estratégico de 20 anos para o período de 2013-2033 
denominado “Niterói que queremos”, com a participação da 
sociedade e a definição de uma visão de futuro desafiadora: 
Niterói será a melhor cidade do Brasil para se viver e ser feliz.   

Com a finalização da construção da Agenda em 2013, 
e iniciando a execução das ações que contribuirão com essa 
visão, surge o seu maior desafio: como implementá-las? Como 
reduzir os obstáculos que poderão limitar, e até impedir, a sua G
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execução e a geração de resultados?

Este capítulo aborda o alinhamento dos processos e da 
estrutura da Prefeitura de Niterói como etapas do seu modelo de 
gestão para resultados. Esse alinhamento envolveu o mapeamento 
e redesenho de 12 processos críticos e o alinhamento de 7 
secretarias e uma empresa pública.

OS PROBLEMAS IDENTIFICADOS

A Prefeitura de Niterói começou pela primeira vez a realizar 
uma análise da adequação de seus processos ou de sua estrutura 
com sua estratégia sob liderança da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Modernização da Gestão e Controle (SEPLAG). 
As unidades tinham uma visão funcional e isso impactava 
diretamente tanto os processos de apoio, que ficavam mais 
lentos, quanto os processos finalísticos com piora na qualidade de 
serviços para a sociedade. 

Como alguns problemas da prefeitura identificados no 
diagnóstico temos:

•	 Dificuldade de execução de recursos de convênios: a 
prefeitura conseguia captar recursos no âmbito estadual 
e federal, mas em função das diversas exigências legais o 
processo de execução e prestação de contas apresentava 
problemas que limitavam o seu desempenho. Como 
resultado, a prefeitura atrasava seus projetos estratégicos e 
aumentava o risco de devolução de recursos. Esse problema 
tem uma relevância ainda maior em um cenário de crise 
fiscal onde a busca por recursos passa a ser um fator crítico 
de sucesso; 

•	 Tempo de execução de compras públicas inadequado: a 
maior parte dos projetos de governo envolvem algum tipo 
de compra pública. Nesse contexto, para que a estratégia 
seja executada é fundamental um processo de compras 
otimizado envolvendo todo o ciclo da gestão da cadeia de 
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suprimentos desde o planejamento da demanda, a licitação, 
o armazenamento, distribuição e gestão dos contratos. 
O processo de compras utilizado pela prefeitura tinha 
problemas de má especificação dos itens ou serviços a 
serem adquiridos, retrabalho em diversas etapas e licitações 
desertas que impactavam no tempo total da compra, 
gerando rupturas e, dessa forma, impedindo a execução de 
ações estratégicas;

•	 Pagamento de fornecedores: o processo de pagamento de 
fornecedores apresentava problemas de falta de previsão 
orçamentária adequada e processo de execução ineficiente 
que gerava atrasos nos pagamentos. Esses atrasos tiveram 
como consequência, em mais de uma ocasião, a interrupção 
de serviços críticos para a prefeitura, como o de telefonia. 

De forma complementar, a estrutura administrativa da 
prefeitura não estava descrita de forma detalhada gerando 
sobreposições de atribuições entre diferentes unidades, falta de 
clareza sobre as diferenças entre as competências da administração 
direta e indireta e até a lacuna de alguns papéis que eram 
fundamentais para a prefeitura e que nenhuma unidade era 
responsável. 

Nesse contexto, com a Agenda Estratégica construída e 
com um modelo de execução fragmentado a prefeitura começou 
um projeto de alinhamento de seus processos e estrutura com a 
Estratégia. 

AS SOLUÇÕES PROPOSTAS

A partir do diagnóstico inicial os processos críticos 
selecionados como objeto do trabalho foram:

•	 Planejamento da demanda de compras;
•	 Compras e licitações;
•	 Gestão de contratos;
•	 Autorização de empenho;G
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•	 Gestão de estoque de material administrativo;
•	 Programação financeira;
•	 Liquidação de despesa;
•	 Pagamento de fornecedores;
•	 Gestão de convênios;
•	 Prestação de contas de convênios;
•	 Pagamento de luz e telefone;
•	 Ressarcimento de servidores cedidos.

A Figura 1, a seguir, apresenta as principais etapas da 
frente melhoria de processos realizadas na prefeitura. Essas 
etapas estão alinhadas com as boas práticas do CBOK, Guia 
de Gerenciamento de Processos, e fazem parte de um projeto 
desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG), de apoio na implementação de melhorias de 
processos em organizações públicas. Dentro desse contexto, o 
MPOG desenvolveu uma Ata de registro de preço para melhoria 
de processos que teve a adesão de diversas organizações públicas 
no âmbito federal, estadual e municipal. 

A Secretaria de Planejamento, Modernização da Gestão 
e Controle de Niterói (SEPLAG Niterói) identificou a 
oportunidade de aderir à ata do governo federal considerando a 
convergência dos serviços especificados no Termo de Referência 
com a necessidade de melhoria de seus processos e redesenho das 
estruturas organizacionais dos órgãos e entidades da prefeitura. 

A SEPLAG juntamente com o prefeito e as principais 
secretarias envolvidas no trabalho, como Secretaria de 
Administração e a Secretaria de Fazenda, agrupou os processos 
críticos em 3 ciclos de melhoria, com uma duração média de 2 
meses por ciclo, contendo 4 processos relacionados em cada um 
com objetivo de reduzir a resistência e possibilitar a geração de 
resultados mais rápidos uma vez que já seria possível começar 
a implementação dos processos do primeiro grupo de forma 
imediata.

Em cada ciclo de melhoria foi realizado o mapeamento, 
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a análise de problemas e identificação de oportunidades de 
melhoria, o dimensionamento da força de trabalho, o redesenho 
e até a elaboração do plano de implementação com a participação 
de representantes de todas as unidades envolvidas em cada 
processo.

Figura 1 – Etapas da melhoria de processos

O Mapeamento dos processos envolveu a coleta de 
informações para entendimento da situação atual dos processos, a 
identificação dos sistemas associados e a elaboração de fluxogramas 
a partir do entendimento dos objetivos e resultados esperados 
dos processos. O principal desafio nessa etapa foi a representação 
do processo dentro de um nível de detalhe suficiente para a sua 
compreensão conforme ilustrado na Figura 2.

Já a análise de problemas e oportunidades de melhoria 
envolveu a análise de handoffs, de regras de negócio, controles 
de processo e sistemas de informação.  Dessa forma, foram 
identificados os principais problemas do processo, suas causas e 
desenvolvido um conjunto de soluções. Nessa etapa foi utilizada 
uma metodologia que priorizava os quickwins, ganhos rápidos, do G
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processo evitando assim que soluções envolvendo o aumento de 
pessoal ou implantação de sistemas fossem as principais, e muitas 
vezes únicas soluções propostas pelo grupo de trabalho. A Figura 
3 ilustra o quadro de problemas e oportunidades de melhoria.

Figura 2 – Mapeamento da situação atual

Figura 3 – Problemas e oportunidades de melhoria
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A terceira etapa envolveu o dimensionamento quali-
quantitativo da força de trabalho com a coleta de informações 
para análise de alocação de recursos humanos e a análise de 
capacidade dos recursos.

Foram analisados também aspectos qualitativos 
envolvendo a formação, treinamento e conhecimento 
suficientes para realização de suas atividades. Como conclusão, 
foi possível projetar a quantidade de recursos de forma a avaliar 
qual o quantitativo de pessoas ideal para a execução do processo 
permitindo a otimização do quadro de servidores, conforme 
pode ser visto na Figura 4.

Figura 4 – Oportunidades de desenvolvimento de pessoal

Já a quarta etapa envolveu o redesenho dos processos 
buscando eliminar os problemas e incorporar as melhorias 
propostas na etapa anterior. Depois de realizado o redesenho 
foram construídos os manuais que detalharam o funcionamento 
da situação futura dos processos. 

E a última etapa do ciclo de melhoria dos processos 
envolveu a elaboração do plano de implementação dos processos 
redesenhados permitindo o sequenciamento das ações propostas 
considerando critérios de relevância, disponibilidade de tempo, 
distribuição de carga de trabalho e precedência lógica entre as 
ações, conforme ilustrado na Figura 5.G
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Figura 5 – Plano de implementação

Com objetivo de apoiar a implementação dos processos 
redesenhados e garantir a sustentabilidade do projeto foi 
desenvolvido o modelo da Central de Resultados com o seu 
Escritório de processos e de estrutura integrado com o da 
Estratégia. As competências desse escritório envolveram:

•	 Definir a metodologia de gestão de processos e de estrutura 
da prefeitura;

•	 Formar os gestores;
•	 Acompanhar a implementação dos processos e da nova 

estrutura;
•	 Disponibilizar as ferramentas de apoio;
•	 Receber solicitações de alterações nos processos ou 

estrutura da prefeitura, avaliar sua aderência ao Modelo de 
Gestão e recomendações das ações necessárias;

•	 Desenvolver ciclos de monitoramento e avaliação.

Dentro dessa estruturação as seguintes ações foram 
realizadas: a análise comparativa de ferramentas para modelagem 
de processos, a definição de missão, visão e objetivos alinhados 
aos da prefeitura, definição dos papéis e responsabilidades, além 
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dos perfis necessários para o escritório, a definição de portfólio 
detalhado dos serviços e produtos que a unidade prestará, 
as relações do escritório com as demais áreas e elaborado o 
plano de implantação. Foram ainda propostas práticas para 
envolvimento e mobilização dos atores envolvidos nas iniciativas 
de reestruturação e modernização e desenvolvido modelo de 
suporte para manutenção da base de lições aprendidas dos projetos 
de reestruturação e modernização. 

Já na frente de estrutura a SEPLAG juntamente com o 
Prefeito e a Procuradoria Geral do Município priorizaram o 
mapeamento das atribuições dos órgãos abaixo identificados:

•	 Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU); 
•	 Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEOP); 
•	 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos e Sustentabilidade (SMARHS); 
•	 Secretaria Municipal de Fazenda (SMF); 
•	 Secretaria Municipal de Administração (SMA); 
•	 Secretaria Municipal de Planejamento, Modernização da 

Gestão e Controle (SEPLAG); 
•	 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos 

(SECONSER);
•	 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento 

(EMUSA).

Para cada um dos órgãos o trabalho envolveu as etapas 
de diagnóstico da estrutura atual, análise e identificação de 
problemas e mapeamento das competências e da força de trabalho 
gerencial. 

A primeira etapa de diagnóstico e descrição da estrutura 
atual envolveu o levantamento dos registros dos atos legais que 
fundamentam a estrutura organizacional atual (leis, decretos, 
portarias, regimentos, estatutos etc.) dos órgãos e entidades da 
prefeitura e a elaboração do desenho da estrutura atual sob a 
forma de organogramas e de relatório descritivo de atribuições e 
responsabilidades de cada um dos órgãos e entidades da Prefeitura G
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Municipal de Niterói (PMN) considerados os níveis hierárquicos 
de secretário, subsecretário e diretor.

Já a segunda etapa envolveu a análise com avaliação da 
estrutura existente quanto a sua adequação aos seus modelos 
jurídico-institucionais, a identificação de sobreposições, lacunas, 
paralelismos e redundâncias existentes, e o regimento interno.

A terceira etapa envolveu o mapeamento das competências 
e da força de trabalho gerencial envolvendo a descrição das 
competências em gestão para os 03 níveis hierárquicos mais 
elevados da estrutura atual. Foram ainda definidas as competências 
em gestão necessárias para ocupar o cargo em comissão e as 
exigências de habilidades técnicas e conhecimentos em gestão 
necessários ao exercício dos cargos mapeados.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Como resultado da implementação imediata de algumas 
das melhorias propostas a prefeitura já conseguiu promover 
mudanças. O grupo de processos relacionados com a gestão 
da cadeia de suprimentos da prefeitura foi um dos que tiveram 
melhores resultados, pois foram analisados e melhorados todos 
os processos dentro de uma visão ponta a ponta defendida pelo 
CBOK conforme ilustrado na Figura 6.

1. Planejar 
demanda

5. Gerir 
contratos2. Compras 3. Armazenar 4. Distribuir

Figura 6 – Gestão da cadeia de suprimentos

O primeiro processo implementado foi o de planejamento 
de compras representado na Figura 7. Com a elaboração do 
planejamento de compras, inexistente na prefeitura, haverá 
uma melhor organização das demandas para que as compras 
sejam feitas de maneira organizada e planejada, o que 
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permitirá uma redução de custos com o menor fracionamento 
das compras, maior escala e melhor atendimento aos órgãos 
solicitantes.

Já o processo de licitações, envolvendo as licitações em 
suas diferentes modalidades, teve algumas inovações como um 
novo modelo de cotação para formação do preço de referência e 
a padronização de termos de referência. A mudança do modelo 
de cotação permitirá ao mesmo tempo uma redução do prazo 
médio em até 90% e também uma estimava de custos mais 
precisa para a prefeitura. Já a padronização dos modelos de 
termo de referência contribuirá para evitar atrasos em licitações 
decorrentes de questionamentos recorrentes, impugnações e 
até licitações desertas. A Figura 8 representa o resumo desse 
processo e os principais ganhos identificados.

Já o processo de gestão de contratos teve como principal 
resultado a uniformização dos diferentes modelos utilizados 
pela prefeitura para gerenciar seus contratos. Uma das ações 
implementadas envolveu a definição de um modelo de indicadores 
e nível de serviço associado aos contratos como subsídio para 
que o gestor possa acompanhar o desempenho dos fornecedores. 
Outra ação envolveu a estruturação do modelo de monitoramento 
dos contratos, como forma de garantir a qualidade dos produtos e 
serviços recebidos pela prefeitura. A Figura 9 apresenta o processo 
e suas melhorias.

Já o processo de gestão de estoque, com destaque para a 
gestão de estoques, teve como principal ganho a redução dos 
problemas relacionados com reabastecimento e com pagamentos 
de fornecedores. Em relação ao primeiro item, o processo passou 
a ter indicadores de ressuprimento baseados no tempo médio 
estimado desde a aquisição, o prazo estimado de entrega dos 
fornecedores e a projeção de consumo a partir da série histórica. 
Dessa forma, a prefeitura conseguirá evitar o problema de ruptura 
de estoques, compras de itens com estoque excessivo e até de 
vencimento de itens perecíveis. A Figura 10 ilustra o resumo do 
processo e seus principais ganhos.G
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E, finalmente, quanto ao pagamento de fornecedores a 
prefeitura terá como resultado da melhoria do processo evitar 
erros, atrasos e pagamentos indevidos devido a sua integração 
com o processo de recebimento e ateste de produtos. Assim, um 
produto somente poderá ser pago depois de ter recebido o aceite 
quanto a qualidade e quantidade pelo gestor responsável.

Como resultado dessa visão integrada da cadeia de 
suprimentos da prefeitura foi possível demonstrar como a gestão 
de processos pode contribuir para a melhoria de resultados da 
prefeitura e da qualidade dos serviços ao cidadão. Com esse 
processo implementado será possível reduzir os custos de toda a 
cadeia de compras, desde a aquisição com custos menores até o 
menor custo de logística, e, principalmente, melhorar o nível de 
serviço ao usuário gerando valor público. 

Como resultados da frente de estrutura foi possível ter 
a definição de atribuições e competências das unidades, a 
formalização e o aumento da transparência, o alinhamento 
com a estratégia, a redução de despesas, e a melhor organização 
administrativa da Prefeitura de Niterói.

GANHOS PARA O CIDADÃO

A Prefeitura de Niterói começou o seu Modelo de Gestão 
para resultados com a formulação do seu Plano Estratégico 
“Niterói que queremos” para o período de 20 anos.  Com 
essa referência, a próxima etapa envolveu o alinhamento de 
seus processos e estrutura com a Estratégia, com o objetivo de 
aumentar a prontidão das diferentes unidades da prefeitura 
envolvidas com a execução das ações da Agenda.

Como resultado da frente de processos foi possível 
identificar os processos críticos da prefeitura e propor melhorias 
que contribuíram para a redução de tempo e, consequentemente, 
para a necessidade de alocação de servidores que poderão ser 
remanejados para outras funções, para a redução de custos com
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Figura 7 – Problemas e soluções de melhoria no processo de planejamento da 
demanda de comprasG
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Figura 8 – Problemas e soluções de melhoria no processo de licitações
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Figura 9 – Problemas e soluções de melhoria no processo de gestão de 
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Figura 10 – Problemas e soluções de melhoria no processo de gestão de 
estoques
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melhoria da eficiência dos processos e para a melhoria do nível 
de serviço e satisfação dos usuários. Outro benefício gerado foi 
a incorporação da visão do beneficiário final do processo como 
referência para avaliação do valor gerado, e visibilidade das 
oportunidades de melhoria, por todos os servidores das unidades 
envolvidas na execução das atividades.

Já os benefícios do alinhamento da estrutura envolveram 
uma melhor definição e detalhamento das atribuições das 
secretarias envolvidas contribuindo para redução de lacunas 
e sobreposições na execução das ações da prefeitura. Como 
consequência, será possível uma melhor identificação das 
contribuições de cada unidade para os resultados da prefeitura 
e assim um melhor alinhamento entre as ações do dia a dia e a 
Estratégia.

A disseminação do trabalho, tanto na frente de processos 
quanto de estrutura, em outros órgãos e entidades da prefeitura 
que permitam ampliar a escala do trabalho realizado é um dos 
objetivos prioritários em 2016. Metas de mais de 20 órgãos e 
entidades relacionadas à eficiência dos processos e ao redesenho 
das estruturas organizacionais sem aumento de despesas foram 
pactuadas e são monitoradas pela SEPLAG de Niterói em 
tempo real. Para atingir as metas a SEPLAG, além de monitorar 
permanentemente o seu cumprimento, terá como desafio em 
2016 o desenvolvimento de ações de sensibilização, comunicação 
e capacitação continuada dos servidores como contribuição para 
a melhoria contínua e sustentabilidade dos resultados. 
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Este texto aborda a construção do modelo de monitoramento 
& avaliação de resultados em saúde utilizando uma metodologia 
de aprendizado colaborativo em rede a partir da centralização 
de serviços compartilhados da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará (SESA). Para isso, o texto foi dividido em quatro partes 
envolvendo na primeira uma introdução com a apresentação do 
contexto da saúde do Estado do Ceará. Já a segunda aborda os 
principais desafios encontrados na gestão dos serviços da rede, 
para que na terceira fossem apresentadas as soluções propostas 
envolvendo o modelo de monitoramento & avaliação com 
seus novos processos, estrutura e equipe. E, na quarta parte, 
foram apresentados os principais resultados esperados com a 
implementação envolvendo a melhoria dos serviços prestados 
para o cidadão, a redução de custos e o aumento de desempenho 
da rede de saúde.

INTRODUÇÃO

Atualmente a rede de saúde do Estado do Ceará é composta 
por diferentes tipos de unidades ambulatoriais, hospitalares, 
unidades de pronto atendimento, as UPA, policlínicas e centros 
de especialidades gerenciados tanto pela administração direta 
quanto por organizações sociais. Cada uma dessas unidades 
possui sistemas de gestão próprios coordenados, orientados e 
acompanhados pela Superintendência de Apoio à Gestão da Rede 
de Unidades da Saúde (SRU), órgão que compõe a Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará. 

Dentro desse contexto, o artigo aborda a metodologia 
implementada na Secretaria da Saúde do Estado do Ceará que 
envolveu o desenvolvimento de um modelo de mensuração de 
resultados com pactuação de um conjunto de indicadores para as 
diferentes unidades da rede de saúde. Um dos maiores desafios de 
processos de monitoramento & avaliação envolve a identificação 
de boas práticas e a sua disseminação com objetivo de melhorar 
o desempenho, não só de uma unidade ou organização, mas de 
toda a rede de serviços. Por isso, em função dessa dificuldade de G
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monitoramento e compartilhamento, é comum existirem outliers 
positivos e negativos em unidades da mesma rede de serviços. 

Como resultado será possível identificar as unidades de 
cada grupo que tiveram o melhor desempenho e estabelecer 
mecanismos de interação visando o compartilhamento de boas 
práticas e o aprendizado em rede. 

O modelo foi coordenado pela Superintendência de 
Apoio à Gestão da Rede de Unidades de Saúde (SRU) que 
passou a ter também o papel de ser a unidade central de serviços 
compartilhados para toda a rede de saúde envolvendo temas 
como serviços administrativos, recursos humanos, compras, 
armazenagem e distribuição de insumos estratégicos em saúde. 
Como consequência foi possível melhorar o seu processo de 
supervisão de rede, alocação de recursos, otimização de gastos 
comuns e melhoria dos serviços aos usuários.

OS PRINCIPAIS DESAFIOS ENCONTRADOS 

A primeira etapa do trabalho envolveu a realização 
de um diagnóstico com objetivo de identificar as principais 
oportunidades de melhoria na SRU. O diagnóstico institucional 
teve o intuito de construir uma análise da gestão da rede de 
unidades para, em continuidade, desenvolver e implantar um 
modelo de Supervisão de Unidades da Rede Pública de Saúde do 
Estado do Ceará. 

Nesse processo foram utilizadas como metodologias a 
realização de entrevistas, grupos focais com servidores da SRU 
e das unidades da rede, coleta de dados com gestores com 
envio de questionário sobre aspectos do modelo de supervisão, 
levantamento de legislação, sistemas e indicadores da rede, e 
análise do modelo de gestão utilizado pela SRU envolvendo sua 
estrutura, atribuições e perfil quali-quantitativo da equipe. 

A visão abrangente do contexto organizacional foi possível 

C
apítulo 6

119



a partir de uma análise multidimensional, que pôde contemplar 
estratégia, processos, estrutura, sistemas de informação e 
pessoas. Uma das vantagens da utilização dessa metodologia é o 
favorecimento de uma compreensão ampla de toda a instituição, 
o que permite a avaliação de cada dimensão e suas inter-relações 
com as demais. 

Os principais problemas identificados, como resultado do 
diagnóstico, foram classificados em quatro eixos envolvendo 
estrutura, serviços compartilhados, sistemas e modelo de 
monitoramento e avaliação:

•	 Estrutura insuf iciente: a estrutura administrativa da 
SRU não possuía um quadro de servidores suf iciente 
para a realização do papel de supervisão de rede e 
das demais atribuições da superintendência. Dessa 
forma, algumas competências importantes não eram 
desempenhadas;

•	 Descentralização de serviços comuns: existem diversos 
serviços comuns a todas as unidades da rede que 
eram executados de forma descentralizada em cada 
unidade. Como consequência desse modelo temos 
o desbalanceamento do uso dos recursos, custos 
diferenciados em cada unidade e a dificuldade de controle 
e compatibilização das necessidades de atendimento da 
população com a infraestrutura disponível;

•	 Sistemas de informação desintegrados: as diferentes 
unidades da rede utilizavam sistemas que não eram 
integrados e como resultado a geração de informações 
sobre o desempenho necessitava de mais esforço das equipes 
da SRU para qualificação dos dados. Outro problema 
encontrado foi a tempestividade;

•	 Modelo de mensuração de desempenho inadequado: 
supervisionar o desempenho de uma rede com diferentes 
tipos de unidades, modelos jurídicos, sistemas sem um 
modelo de monitoramento & avaliação como referência 
foi um dos principais desafios encontrados. Sem uma 
referência sobre como avaliar a performance de cada G
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unidade e compará-la com a rede do Estado do Ceará, 
e até outros benchmarks da rede privada ou mesmo de 
outros estados, o processo de aprendizado estratégico 
é limitado e o compartilhamento de boas práticas é 
pontual.

Como consequência do diagnóstico foram realizadas 
propostas de melhoria para solução de cada um dos principais 
problemas identificados, apresentadas a seguir.

AS SOLUÇÕES PROPOSTAS

•	 As soluções para os problemas apresentados foram 
organizadas em cinco fases de trabalho envolvendo a 
redefinição da cadeia de valor da SRU, o novo modelo 
de monitoramento e avaliação, a capacitação dos 
atores envolvidos e a realização do piloto para teste da 
metodologia apresentados a seguir: construção da Cadeia de 
Valor da SRU com identificação dos principais processos, 
subprocessos e papéis dos diversos atores envolvidos na rede 
de saúde do Estado, bem como os serviços compartilhados 
que serão implementados;

•	 Redesenho do Modelo de Supervisão da Rede 
envolvendo a nova metodologia de monitoramento 
e avaliação do nível de serviço e do desempenho, 
incluindo a modelagem e detalhamento de indicadores 
para cada tipo de unidade da rede, prazos, procedimentos 
de coleta, tratamento e disponibilização dos dados, além 
dos sujeitos envolvidos;

•	 Nova estrutura organizacional e perfil dos funcionários 
que serão responsáveis por executar as atividades;

•	 Promoção de uma capacitação para os atores envolvidos no 
Modelo de Supervisão proposto;

•	 Realização de piloto para aplicação do modelo de 
supervisão elaborado.

Uma cadeia de valor é uma ferramenta que auxilia na 
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análise da organização, contendo diversos elementos que a 
constituem, como esses elementos se relacionam e de que 
forma gera valor para seus stakeholders. Assim, a cadeia de valor 
traduz o funcionamento de uma organização, simplificando-o e 
auxiliando o gestor, sua equipe e seus parceiros a entenderem a 
organização de uma mesma forma.

A utilização da cadeia de valor para o pleno entendimento 
da sistemática de concepção, transformação e entrega de valor da 
SRU foi essencial para o sucesso do projeto. Sua construção foi 
realizada por meio de um processo de cocriação, no qual todas as 
partes envolvidas no projeto participaram como forma de gerar 
o alinhamento e entendimento de quais formas poderiam ser 
utilizadas para gerar mais valor público.

A partir dessa análise foram enunciados os principais 
elementos constitutivos da SRU envolvendo: para quê? (impacto), 
para quem? (público), o quê? (produtos) e como? (processos), 
permitindo uma compreensão de uma visão integrada entre os seus 
parceiros, suas atividades e seu público conforme ilustra a Figura 1.

Com a cadeia de valor foi possível também definir os 
processos necessários para a entrega dos serviços da SRU, 
suas ações principais e suas famílias de entregas de produto 
associando com a rede de unidades em suas diversas formas 
de apresentação: unidades próprias, unidades administradas 
por consórcios, unidades administradas por O.S. e a própria 
SESA. Essa análise foi de extrema relevância para que a SRU 
diferenciasse quais entregas eram mais críticas para cada tipo de 
unidade existente.

Neste primeiro momento quatro processos-chave foram 
definidos, de forma que constituem arranjos estruturados de 
atividades que geram e entregam os produtos, sendo eles:

•	 Gestão da rede de unidades envolvendo o processo de 
Monitoramento e Avaliação (M&A) que foi desdobrado 
ainda em três subprocessos apresentados na Figura 2.G
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Figura 1 – Cadeia de valor da SRU
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Figura 2 – Processo de Gerir a Rede de Unidades

•	 Logística de insumos estratégicos em saúde contemplando 
desde o planejamento da demanda, compras, 
armazenamento, distribuição e gestão dos contratos;

•	 Financeiro com o acompanhamento da execução financeira 
do orçamento da saúde;

•	 Suporte para que as unidades da rede obtenham a 
acreditação.

Com o desenho desses novos processos foi possível 
estabelecer com maior clareza para todos os atores envolvidos 
o papel da SRU como unidade central da rede. Já para a 
construção de um modelo de Monitoramento e Avaliação 
(M&A) foram definidos inicialmente objetos para direcionarem 
a mensuração dos resultados das unidades de saúde. Em seguida, 
foram detalhados indicadores como ferramentas para auxiliar na 
verificação dos resultados alcançados nas unidades. 

A primeira etapa dessa fase envolveu a identificação dos 
indicadores já utilizados pelas unidades de saúde, bem como o 
levantamento de indicadores utilizados no contexto da saúde em 
outros locais do Brasil que fossem capazes de oferecer informações 
relevantes para a supervisão da rede de saúde do estado do Ceará, 
complementando a avaliação de desempenho e fornecendo 
subsídios relevantes para a tomada de decisão. 

Após a definição dos indicadores foi desenvolvida uma 
sistemática de monitoramento e avaliação envolvendo a definição G
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da periodicidade de mensuração, os atores envolvidos no processo, 
suas responsabilidades e atribuições. Em seguida, definiu-se 
a estratégia de uso e promoção das informações geradas pela 
avaliação, conforme apresentado na Figura 3, e análises acerca 
do desempenho a partir da definição das informações pertinentes 
para serem divulgadas a cada público. 

Figura 3 – Disseminação das informações sobre o desempenho

Um modelo de M&A bem estruturado é o primeiro passo 
para uma melhora na prestação de serviços de saúde. Ao controlar 
e avaliar o desempenho e os resultados das unidades, por meio 
de indicadores, metas claras e pactuadas, o Estado e os cidadãos 
passam a ter um controle melhor da qualidade dos serviços. A 
Figura 4 apresenta o ciclo de Monitoramento & Avaliação 
definido.

O primeiro e o segundo ciclo, apresentados nas etapas de 1 
a 4 e 5 e 6 respectivamente, deverão ser realizados mensalmente 
envolvendo: 

•	 Primeiro mês – Unidades Hospitalares e Policlínicas;
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Figura 4 – Sistemática de M&A (parte 1 de 2)G
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Figura 4 – Sistemática de M&A (parte 2 de 2)
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•	 Segundo mês – Unidades Pré-Hospitalares (SAMU e UPA) 
e CEO;

•	 Terceiro mês – Unidades Ambulatoriais e Consórcios.

Já o terceiro ciclo será trimestral, ou seja, as etapas 7, 
8 e 9 deverão ser realizadas nos meses nos quais a Reunião 
de Alinhamento tratará das Unidades Ambulatoriais e 
Consórcios. 

Conforme demonstrado anteriormente, o processo se inicia 
nas Unidades de Saúde onde cada gestor da unidade deverá 
promover seu ciclo interno de coleta e análise de dados todos os 
meses, considerando:

•	 Avaliação dos resultados alcançados em comparação com os 
resultados desejados;

•	 Identificação dos desvios de desempenho, suas causas e 
possíveis ações corretivas, perguntando-se:

○○ Por que a meta não foi atingida?
○○ Como está o comportamento desta causa?
○○ O que é possível de ser feito para corrigir esse desvio?

•	 Elaboração de recomendações de melhoria do desempenho 
para o próximo ciclo (o que é possível de ser feito para 
eliminar a causa do desvio?)

•	 Geração do painel de gestão à vista para a Unidade, 
podendo este ser apresentado em forma de murais, totens, 
cartazes, banners etc.

Os resultados de cada ciclo de monitoramento servirão 
de subsídios para direcionar melhorias na gestão e na busca de 
resultados cada vez mais efetivos da rede como um todo como 
demonstra a Figura 5.

Como consequência do modelo apresentado na Figura 
6 será possível estruturar os centros de excelência com a 
identificação da unidade da rede com melhor performance e 
assim incentivar o registro, consolidação e disseminação de boas 
práticas na rede.G
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Figura 5 – Centros de excelência para compartilhamento de boas práticas

Para apoiar a execução dos novos processos foi proposta uma 
nova estrutura para SRU, com foco no gerenciamento integrado 
da rede, gerando a promoção de boas práticas, redução de custos 
e construção de uma rede de saúde integrada, que compartilha 
informações e acelera o aprendizado. 

A proposta de estrutura incluiu as novas atribuições que 
passaram a fazer parte da gama de atividades da SRU criadas a 
partir das necessidades do Modelo de Mensuração da Rede. As 
alterações principais envolveram a área administrativa, financeira, 
da Comissão de Avaliação de Novas Tecnologias em Saúde e a 
redefinição dos 4 eixos (Unidades Hospitalares, Unidades Pré-
Hospitalares, Unidades Ambulatoriais, Unidades Administradas 
por Consórcios).

Foi elaborada ainda uma proposta de perfil e 
dimensionamento da equipe da SRU para operar o modelo de 
monitoramento da rede e executar os novos processos. Para essa 
equipe foram realizados os seguintes cursos: 

•	 Modelo de Supervisão da Rede para SRU: voltado para os 
atores envolvidos no processo e alocados na própria SRU;
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•	 Modelo de Supervisão da Rede para Gestores das Unidades 
de Saúde com o foco de apresentar o modelo para os atores 
do processo que também terão responsabilidades, mas que 
não estão alocados na SRU, ou seja, atuam como gestores 
das unidades de saúde.

Como resultado das capacitações, todos os envolvidos 
ficaram cientes de suas responsabilidades, de suas atividades que 
deverão ser desempenhadas ao longo dos ciclos de monitoramento 
apresentados, e a conscientização sobre os prejuízos se não houver 
o cumprimento do que foi pactuado. Essa preparação foi crucial 
para o primeiro ciclo do modelo de M&A, chamado de operação 
assistida. 

Após esta etapa o modelo foi implementado e testado, 
gerando insumos para a primeira reunião de avaliação da 
estratégia.

Inovações no modelo de Monitoramento & Avaliação da 
rede de saúde baseadas em serviços e aprendizado. 

A elaboração do modelo de supervisão da rede utilizou um 
modelo participativo e colaborativo com a proposta de definir 
um modelo de monitoramento e avaliação voltado para melhoria 
da performance das unidades de saúde do estado e redução de 
custos com a centralização de serviços comuns.

A SRU passará a atuar como uma central de resultados, ou 
seja, uma unidade de monitoramento e avaliação, incumbida de 
coordenar os processos de M&A e operar um painel de controle 
que se constitui na ferramenta de disseminação interna e externa 
das informações geradas, fundamental aos processos decisórios. 

As propostas feitas ao longo do projeto tiveram como 
objetivo impulsionar o desenvolvimento e o aprimoramento 
da supervisão e do monitoramento sistemático das unidades de 
saúde, munindo os níveis gerenciais de informações relevantes, 
auxiliando na tomada de decisão oportuna, na governança e G
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transparência na rede, maximizando os resultados.

Os desafios para implementação deste modelo são 
complexos, precisando de atuação constante da equipe da SRU 
junto aos gestores das unidades de saúde. Como próximas etapas 
do projeto teremos a implementação da Central de Serviços 
Compartilhados envolvendo definição do modelo jurídico 
e a centralização do processo de compras, armazenamento e 
distribuição e também dos serviços de imagem, análises clínicas 
e esterilização.
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O presente capítulo trata do modelo de gestão estratégica 
para resultados adotado pela Justiça Militar da União ( JMU). O 
texto está estruturado em cinco partes. A primeira parte apresenta 
a instituição e a busca pelo fortalecimento da estratégia como 
um caminho para o alcance de melhores resultados. A segunda 
parte apresenta o planejamento estratégico da JMU, referente 
ao ciclo 2012-2018, seus elementos constitutivos da formulação 
estratégica, bem como a estrutura e características do plano 
concebido e a realização de reuniões de análise da estratégia. A 
terceira discorre sobre os esforços para fortalecer o alinhamento 
e a coesão interna do modelo e a execução dos objetivos 
conformados, por meio do desdobramento do plano estratégico 
em planos táticos operacionais. A quarta apresenta os elementos 
de modelagem dos planos táticos operacionais, suas características 
e os principais produtos gerados. Finalmente, a quinta parte 
aborda a consolidação do modelo de gestão estratégica e seus 
fatores determinantes para a construção de uma cultura voltada 
para o planejamento, execução e alcance de resultados.

FORTALECER A ESTRATÉGIA PARA POTENCIALIZAR 
SUA IMPLEMENTAÇÃO

O mundo está passando por diversas transformações nas 
mais diferentes áreas, como a tecnológica, a econômica, a social 
e, consequentemente, a judiciária, com isso, as pessoas passam a ter 
contato com novos temas e suas preocupações diárias são modificadas.

Em resposta às frequentes mudanças e novas exigências, 
as organizações utilizam a ferramenta do planejamento 
estratégico para orientar as ações gerenciais, estabelecer objetivos 
institucionais, estratégias a serem empreendidas e um rol de 
ações, programas e projetos conformados à estratégia, reduzindo 
o risco de tomada de decisões ineficientes, de implementar 
iniciativas sem resultados eficazes e de desperdiçar recursos, 
energia e tempo de trabalho das pessoas. São estabelecidas, ainda, 
as prioridades entre as iniciativas nele previstas e indicadores e G
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metas para monitorar sua execução.

A Justiça Militar da União ( JMU), órgão do Poder 
Judiciário Nacional, é responsável pela prestação jurisdicional 
penal especializada na aplicação da lei a uma categoria especial, 
a dos militares federais – Marinha, Exército e Aeronáutica, 
julgando crimes militares definidos em lei. 

A JMU elaborou seu Planejamento Estratégico para o 
período de 2012-2018. Ao longo dos últimos quatro anos, 
empreendeu um grande esforço na execução da estratégia, 
implantando o Escritório Corporativo de Projetos e, 
desenvolvendo Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE) 
encarregada do acompanhamento intensivo da estratégia. Nesse 
período, importantes avanços foram feitos e várias iniciativas 
estratégicas foram concluídas. Contudo, novas demandas 
estratégicas emergiram gerando um desafio maior de promover 
a execução do Plano Estratégico em seu biênio final de vigência.

Com efeito, a JMU, na busca de fortalecer sua Estratégia 
formulada e objetivando potencializar sua implementação, 
iniciou um esforço de reavivar o plano estratégico na memória 
da JMU – contemplando o Superior Tribunal Militar (STM) e 
as 19 auditorias presentes nas distintas regiões do país a partir da 
construção de planos táticos desdobrados da estratégia principal.

O desdobramento do planejamento estratégico em planos 
táticos operacionais proporciona direcionamento dos esforços 
de cada unidade administrativa para o alcance dos resultados 
desejados, promove um crescimento de qualidade e excelência 
no trabalho de cada uma das unidades que compõe o órgão, bem 
como contribui para a geração do valor público esperado.

A JMU concebeu, portanto, um modelo de gestão estratégica 
para resultados que direciona as organizações que compõem a 
Justiça Militar da União para um trabalho contínuo e sistemático 
de ajustar a instituição às condições externas e internas que são 
impactadas pelas constantes mudanças, modelo este sempre focado 
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na missão, na visão de futuro e nos valores da organização. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA JMU: EVOLUÇÃO, 
COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA

A JMU tem avançado continuamente na concepção e 
implementação de sua estratégia institucional. Em 18 de março 
de 2009, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu que 
os tribunais de justiça brasileiros elaborassem e implantassem seus 
respectivos planejamentos estratégicos. A JMU foi a primeira 
instituição do Judiciário a aprovar o Planejamento Estratégico 
adequado às linhas mestras definidas pelo CNJ. No mês de março 
daquele mesmo ano o planejamento estratégico da JMU, para o 
ciclo de 2010-2014, foi aprovado.

Com o crescimento da importância dada à temática da 
estratégia, em 2010, foi criada uma unidade com atribuições 
específicas de auxiliar o Ministro-Presidente do órgão na 
formulação e implementação da estratégia, a Assessoria de Gestão 
Estratégica (AGEST). No ano de 2012 foi realizada a revisão 
do plano concebido em 2010. A necessidade de adaptação foi 
identificada por avaliações feitas pela AGEST que levantaram 
novas aspirações para o tribunal, além de diagnosticar uma baixa 
identificação e pouco conhecimento da estratégia em meio aos 
magistrados e servidores da casa. Em 2012 foram iniciados os 
trabalhos para concepção do planejamento estratégico do período 
de 2012 a 2018. A concepção do novo planejamento teve como 
princípio a participação da maior quantidade de magistrados, 
servidores e, também, da sociedade. A participação de diferentes 
atores foi fundamental para dar maior robustez, credibilidade, 
aceitação e legitimidade ao planejamento estratégico.

Entre os esforços realizados, durante a elaboração do 
planejamento, constam seminários, palestras, oficinas, visitas de 
sensibilização, entre outros, realizados no STM e nas 19 unidades 
regionalizadas. Em outubro de 2012, os Ministros do Superior G
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Tribunal Militar aprovaram por unanimidade o Planejamento 
Estratégico da JMU.

Após a sua validação, diversas ações foram trabalhadas, 
por meio de ações estratégicas, a saber: programas, projetos e 
atividades. Em 2012 também houve a criação do Escritório 
Corporativo de Projetos (ECP), instituído como mecanismo 
de suporte e acompanhamento da execução do planejamento 
estratégico. A JMU passou a possuir um portfólio de projetos 
estratégicos que é priorizado por meio de uma matriz objetiva, 
a qual correlaciona menor custo para execução de determinados 
projetos. A Figura 1 apresenta os grandes marcos do histórico do 
planejamento estratégico do período de 2008 a 2014.

Em termos de estrutura do planejamento da JMU, foi 
adotada a seguinte lógica de alinhamento: i) Identidade Estratégica 
(missão, visão de futuro e atributos de valor); ii) Perspectivas; iii) 
Objetivos Estratégicos; iv) Indicadores Estratégicos; v) Estratégias 
vi) Iniciativas Estratégicas.

O mapa estratégico, um dos principais produtos do 
planejamento estratégico, foi concebido com quatro perspectivas: 
a) Sociedade; b) Processos Internos; c) Aprendizado e 
Crescimento; e d) Orçamento e Finanças. As quatro perspectivas 
possuem objetivos estratégicos vinculados que buscam cumprir a 
missão institucional e alcançar a visão. Os objetivos estratégicos 
possuem estratégias, que estabelecem linhas de ação a serem 
empreendidas para que os objetivos sejam alcançados. Da mesma 
forma, existem algumas estratégias que poderão impactar em 
mais de um objetivo. As estratégias, por sua vez, são desdobradas 
em uma ou mais iniciativas estratégicas.

Em termos dos resultados a serem alcançados, a JMU possui 
14 objetivos estratégicos. O objetivo estratégico é uma declaração de 
resultado a ser alcançada pelo órgão, intimamente ligado ao alcance 
da missão e da visão organizacional da instituição. Dessa forma, uma 
declaração de resultado objetiva possibilita o direcionamento dos 
esforços das unidades da JMU para um mesmo fim.
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Figura 1 – Linha do tempo do Planejamento Estratégico da JMU (2008-2014).G
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A base do mapa estratégico da JMU é suportada por duas 
perspectivas. A primeira, aprendizado e crescimento, possui 
objetivos relacionados ao aprimoramento profissional dos 
servidores e colaboradores da instituição, juntamente com o 
foco na sua qualidade de vida, saúde e condições psicossociais. 
A segunda perspectiva orçamento e finanças possui como foco 
captar recursos, assim como aprimorar a sua execução.

Essas duas perspectivas, juntas, suportam a perspectiva 
de processos internos. É nesta perspectiva que se encontram 
os objetivos de esforços diretos a serem implementados pelas 
unidades da JMU. Existem objetivos mais vinculados à 
atividade finalística da instituição, como a “Modernização e 
aprimoramento da atividade judicante”, assim como objetivos 
ligados aos processos de apoio, como a própria gestão estratégica 
e melhoria de infraestruturas e instalações.

Os processos internos suportam a perspectiva “Sociedade”, 
que possui 3 objetivos que representam o que a JMU quer entregar 
para a sociedade. No Mapa Estratégico 2012-2018 considerou-se 
como fundamental incluir a contribuição para justiça, equidade 
e paz social, a prestação judiciária de qualidade e moderna e a 
contribuição para a hierarquia e disciplina nas Forças Armadas.

Cumprindo com esses objetivos, a JMU acredita que 
contribuirá para a promoção da justiça no país e será reconhecida, 
pela sociedade, como uma instituição de excelência no poder 
judiciário.

Contendo as informações fornecidas acima, apresenta-se 
o Mapa Estratégico desenvolvido para a JMU (Figura 2), que 
apresenta os tópicos essenciais relacionados a propósitos (missão e 
visão) e aos principais resultados esperados (objetivos estratégicos).

Com o intuito de acompanhar e avaliar o alcance dos 
objetivos estabelecidos no mapa estratégico, foram criados 
indicadores e metas, os quais encontram-se listados no Plano de 
Indicadores e Metas Estratégicas (PIME). Os indicadores e metas 
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são definidos para os objetivos estratégicos. Ou seja, cada objetivo 
possui uma cesta de indicadores para mensurar seu cumprimento.

Figura 2 – Mapa Estratégico da Justiça Militar da União, 2012-2018

Em termos de esforços, a JMU possui o Plano de Iniciativas 
Estratégicas Priorizadas (PIEP), publicado bianualmente, onde as 
iniciativas constantes do planejamento estratégico encontram-se 
distribuídas em três níveis de prioridade, sendo eles:

•	 Iniciativas de execução essencial;
•	 Iniciativas de execução necessária: podem ser preteridas se 

houver restrições de recursos;
•	 Iniciativas de menor prioridade.

Tais iniciativas estratégicas e os projetos a elas relacionados G
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foram desenvolvidos de maneira participativa com as unidades 
da JMU. Ou seja, foram criadas pelas próprias unidades que 
detinham o maior conhecimento técnico do escopo da iniciativa 
em questão.

No PIEP, encontra-se relacionada uma unidade-líder 
para cada iniciativa, bem como outras unidades direta ou 
indiretamente envolvidas.

A lista a seguir apresenta alguns dos projetos da JMU que já 
foram finalizados, contribuindo para o alcance da estratégia.

•	 Implantação do Código de Normas e Procedimentos 
Cartorários para a 1ª Instância;

•	 Registro audiovisual e transmissão ao vivo das sessões 
plenárias;

•	 Projeto Portais;
•	 Plano de comunicação da JMU;
•	 Sistema de Informação Cidadã - e-SIC;
•	 Gestão Estratégia de TIC;
•	 Pauta Eletrônica da 1ª Instância;
•	 Banco Nacional de Mandados de Prisão;
•	 Empréstimo entre Bibliotecas;
•	 Reestruturação da Assessoria Parlamentar;
•	 Implantação e consolidação do Escritório Corporativo de 

Projetos;
•	 Recicla JMU (Primeira Instância);
•	 Implantação da Ouvidoria;
•	 Implantação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI;
•	 Digitalização dos Processos Judiciais;
•	 Revisão, Atualização e Editoração dos Regimentos, 

Regulamentos e Resoluções;
•	 Implantação do processo de orientação para o 

aperfeiçoamento da atuação do Controle Interno;
•	 Projeto de Consolidação da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados da JMU – ENAJUM;
•	 Qualidade de Vida (Ginástica Laboral, Projeto STM na 

Medida e Pesquisa de Clima).
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Os resultados e avanços verificados na execução do 
planejamento estratégico são apresentados e discutidos nas 
Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), direcionando as ações 
corretivas necessárias.

As RAEs foram implementadas no ano de 2013 com o 
intuito de coletar informações sobre o andamento das iniciativas 
estratégicas consideradas mais relevantes para a execução do 
Planejamento Estratégico da JMU 2012-2018.

Nas RAEs são realizadas a coleta de informações sobre 
o andamento das Iniciativas Estratégicas e de seus projetos, são 
obtidas as justificativas para projetos não iniciados, atrasados 
ou interrompidos, assim como são apresentadas as propostas de 
remoção de obstáculos e melhorias.

A estrutura lógica do Planejamento Estratégico da JMU é 
apresentada na Figura 3.

O IMPERATIVO DO ALINHAMENTO: DESDOBRANDO O 
PLANO ESTRATÉGICO EM PLANOS TÁTICOS

Apesar dos importantes avanços citados no tópico anterior 
sobre a implementação da estratégia na JMU, ainda assim a 
questão principal de reflexão desse capítulo permanece: como 
podemos potencializar a execução da Estratégia Institucional?

O plano estratégico é um documento vivo e dinâmico. 
Não se pode deixá-lo envelhecer ou torná-lo desconhecido na 
organização. Nos últimos anos na JMU, assim como ocorre em 
várias organizações públicas, parte dos servidores da casa passaram 
a ocupar funções em outros órgãos, isto é, participantes do 
grupo interno que foi intensivamente envolvido na formulação 
e implementação do plano estratégico não estão necessariamente 
nas posições ocupadas anteriormente no tribunal. Ademais, 
há uma renovação do público interno, acarretando no nãoG
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 Figura 3 – Estrutura do Planejamento Estratégico da JMU 
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conhecimento profundo sobre o que é e para que serve o 
planejamento estratégico vigente.

É condição para se obter uma estratégia bem-sucedida (ou 
seja, bem implementada) que todos da organização façam parte 
da sua implementação. Contudo, como podemos implementar 
um plano estratégico não conhecido ou não compreendido pela 
organização?

Nesse sentido, a JMU buscou desdobrar seu plano 
estratégico em planos táticos, em prol de reviver/reavivar na 
memória da Justiça Militar a sua Estratégia formulada e vigente, 
assim como fortalecer o foco da instituição em potencializar sua 
implementação.

Enquanto a alta administração da organização é responsável 
pelas decisões de alto nível e a concepção do planejamento 
estratégico, a partir da definição de propósito (missão, visão 
e valores), mapa estratégico e seus objetivos, o nível tático-
operacional é responsável por desenvolver os planos das unidades 
administrativas, assim como sua execução e acompanhamento. 
Os planos táticos possuem maior especificidade e estão mais 
direcionados ao alinhamento de esforços a serem empreendidos.

Entre o nível estratégico e o nível tático existe uma 
relação de alinhamento, controle e retroalimentação. A alta 
administração deseja receber feedbacks acerca da execução e do 
desempenho verificado nos planos táticos, primeiramente para 
garantir alinhamento com os resultados estratégicos, em segundo 
lugar, para exercer o monitoramento & avaliação do que está 
ocorrendo, se está de acordo com o esperado e o que pode ser 
melhorado. A Figura 4 ilustra a relação entre o plano estratégico 
e os planos táticos.

O planejamento tático é, portanto, desenvolvido pela 
média e alta gerência da instituição e é aplicado em unidades 
específicas (maior direcionamento ao escopo de atuação de 
cada unidade). Para sua realização, existe a decomposição dos G
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objetivos, estratégias e políticas estabelecidos no planejamento 
estratégico em declarações de esforços e resultados específicos de 
cada unidade.

Figura 4 – Relação entre o Nível Institucional e o Nível Tático-Operacional

Para acontecer de forma efetiva, é preciso comunicar as 
decisões a todos os níveis hierárquicos, criando alinhamento entre 
os gerentes intermediários e a alta administração, bem como a 
integração entre as diversas gerências intermediárias, de forma a 
evitar e/ou minimizar a existência de silos organizacionais (não 
comunicação e relacionamento entre unidades do mesmo nível).

O alinhamento e a integração demandam dos gestores 
planejamento, gestão de equipes e avaliação de indivíduos.

Visando evitar que os silos sejam criados durante a execução 
da estratégia, o modelo adotado pela JMU foi inspirado na 
experiência do Reino Unido que desenvolveu uma abordagem 
denominada de “Joined-up government”, que propicia a formulação, 
coordenação e implementação de iniciativas de forma transversal, 
envolvendo a instituição como um todo de forma abrangente e 
integrada sem, entretanto, limitar-se às fronteiras organizacionais 
existentes. Quando se integra os setores de uma organização, é 
possível otimizar o trabalho a ser realizado e dar uma direção 
comum aos esforços e atividades.
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Entretanto, a integração requer do órgão planejamento e 
alinhamento horizontal de suas unidades, estabelecimento de 
metas, discussões sobre as necessidades de alocação de recursos, 
além de criar e difundir uma cultura de monitoramento e 
avaliação das ações e dos resultados.

MODELAGEM DOS PLANOS TÁTICOS NA JMU

No contexto da JMU, conforme apresentado neste 
capítulo, o mapa estratégico foi o instrumento gráfico utilizado 
para explicitar a estratégia. Dessa forma, ele descreve os objetivos 
estratégicos da organização e elucida uma narrativa de hipóteses 
estratégicas na busca de produzir as entregas necessárias à 
sociedade e gerar transformações, uma vez que os objetivos 
conectam entre si, numa relação de causa e efeito. Portanto, 
fica evidente como o mapa favorece a integração das estratégias 
e processos das diversas unidades de uma organização para seu 
propósito (missão e visão).

Na JMU passou-se a realizar o desdobramento do mapa 
estratégico para as diversas unidades da organização, criando-
se mapas táticos. Inicialmente, foram envolvidas 5 unidades 
administrativas da JMU para o desenvolvimento de um piloto de 
desdobramento estratégico. Para tanto, foram realizadas 5 oficinas 
de alinhamento metodológico e dois módulos de capacitação, 
totalizando 46 horas/aula. Adicionalmente, foram realizadas um 
quantitativo de 121 horas de mentoria/tutoria com as unidades 
envolvidas para auxiliar na elaboração dos planos táticos e dos 
correspondentes mapas táticos. Alguns dos principais produtos 
serão apresentados nas figuras a seguir.

A finalidade de concepção de mapas táticos foi traduzir os 
objetivos de cada uma das unidades, de forma a haver coerência 
nas ações praticadas nos níveis estratégico, tático e operacional.

O mapa tático é composto por perspectivas, que são áreas 
de atuação da organização, em que ela precisa otimizar seus G
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esforços e alcançar resultados. Cada unidade deve verificar quais 
perspectivas estão mais alinhadas à sua realidade. Os planejadores 
podem se perguntar quais perspectivas devem possuir alto 
desempenho para que a organização consiga alcançar seu 
propósito com alto grau de fidelidade.

A ferramenta de gestão adotada para a definição dos mapas 
táticos foi o Public Governance Canvas (Canvas da Governança 
Pública). O Canvas contém um conjunto de elementos e 
relacionamentos que permitem expressar a lógica de criação, 
entrega e apropriação de valor em um ambiente de governança. 
Ou seja, descreve o valor que a organização oferece a partir da 
criação de produtos a um ou mais beneficiários, o detalhamento 
do fluxo de informação, a arquitetura de governança e sua rede 
de atores, stakeholders, a fim de produzir transformação e valor 
público sustentável. Um modelo abrangente não conterá todos os 
elementos, mas não poderá desconsiderar o essencial.

Os tópicos a seguir demonstram os benefícios provenientes 
da modelagem do Canvas para uma organização ou unidade.

•	 Visualização/Compreensão: uma representação simplificada 
e clara do funcionamento da intervenção. Permite um 
melhor entendimento de elementos pertinentes à lógica da 
intervenção específica e as relações entre os elementos;

•	 Comunicação: melhora o compartilhamento e a 
comunicação da intervenção com outras partes interessadas;

•	 Análise: possibilita a análise lógica e estruturada da 
intervenção;

•	 Mensuração: torna mais fácil identificar indicadores 
prioritários com fins de melhorar a gestão;

•	 Comparação: possibilita comparação com lógicas de 
organizações semelhantes (por meio de uma abordagem 
estruturada), auxiliando a obtenção de novos conhecimentos 
de outros setores e fomentando a inovação do modelo de 
governança);

•	 Melhorar o Design: aprimora a lógica de gestão da 
intervenção (torna mais fácil aos gestores a criação de um 
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modelo de negócio mais sustentável);
•	 Planejamento: fortalece o pensamento/planejamento 

estratégico;
•	 Mudança: favorece a visualização, planejamento e execução 

da lógica de funcionamento do modelo de governança, 
uma vez que é mais fácil transitar de um “estado atual” 
para um “estado futuro” desejado;

•	 Alinhamento: por meio da mediação entre o estratégico e 
o tático, permite uma resposta mais rápida às mudanças no 
ambiente externo;

•	 Tomada de decisão: a partir da melhor compreensão e 
comunicação da lógica do “negócio”, permite a construção 
de indicadores, que, por sua vez, fornecem aos gestores mais 
dados e informações úteis para tomar melhores decisões;

•	 Prospectiva: aumenta a capacidade do gestor em projetar 
ou criar modelos de governança completamente novos;

Inovação: aumenta a capacidade de inovação de servidores 
e gestores da organização voltada para obtenção de resultados.

Dessa forma, foi concebido o Public Governance Canvas da 
JMU e, por sua vez, foi desdobrado nos Canvas das 5 unidades 
administrativas. A Figura 6 apresenta a proposta inicial do Public 
Governance Canvas concebido para a JMU, demonstrando seus 
elementos constituintes e a relação existente entre eles.

Identifica-se que o Canvas da Governança Pública é uma 
importante ferramenta para subsidiar a definição da estratégia 
da organização e de suas unidades. O Canvas possibilitou o 
levantamento dos objetos críticos de cada unidade, os quais 
nortearam a criação dos objetivos táticos das unidades. A 
elaboração do Canvas fundamentou as reflexões, debates e 
aperfeiçoamentos acerca do alinhamento entre o mapa estratégico 
e mapas táticos. Esse processo requereu o envolvimento de 
representantes de várias unidades organizacionais, uma vez que 
alguns dos objetivos estratégicos exigem a responsabilidade 
de um conjunto de unidades da organização para que sejam 
cumpridos.G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
– 

V
ol

um
e 

7

148



Para verificar a consistência do alinhamento estratégico, 
a proposta de metodologia envolveu a análise das relações de 
causa-efeito entre os componentes. Apurou-se os objetivos de 
cada perspectiva possuíam relação entre si, de modo que foi 
possível desenvolver/criar uma história de execução da estratégia, 
com base nas hipóteses levantadas. As verificações das relações de 
causa e efeito trouxeram consistência para a estratégia, embasando 
o alcance da visão.

A Figura 5 representa um exemplo de verificação da 
consistência lógica do plano tático concebido. Essa análise está 
baseada no Canvas da Governança Pública para que seja possível 
verificar a relação causal entre os objetos do Canvas e os objetivos 
táticos concebidos.

Esta reflexão tornou-se importante a partir do momento 
em que a unidade deseja saber de que forma pode auxiliar a JMU 
a alcançar sua estratégia e entregar valor público, bem como na 
comunicação de seus próprios resultados.

Após a definição, verificação de consistência e validação da 
lista de objetivos e sua escrita, procedeu-se com a sua disposição 
na estrutura do mapa tático, ilustrando, quando possível, as 
relações de causa e efeito. Recomendou-se utilizar o mapa tático 
com a estrutura similar ao mapa estratégico da JMU, fortalecendo 
o alinhamento entre ambos os níveis (estratégico e tático) durante 
o processo de desdobramento. Os mapas táticos das 5 unidades 
são apresentados nas Figuras 7 a 11.

O próximo passo previsto na metodologia é a criação dos 
indicadores de desempenho para os objetivos táticos. Foi proposto 
um modelo que segue a lógica do Guia Referencial para Medição 
do Desempenho e Manual para Construção de Indicadores do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), 
criado a partir de uma parceria entre o referido Ministério e o 
Instituto Publix.

Tendo-se desenvolvido os indicadores de desempenho, 
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cada unidade desenvolveu uma série de ações táticas (iniciativas) 
possibilitando o alcance dos resultados esperados nos indicadores. 
Estas ações foram detalhadas com algumas informações mínimas, 
sendo elas:

•	 Precedentes: aponta-se a existência de ações que devem ser 
desenvolvidas anteriormente para que a ação em questão 
possa ser iniciada;

•	 Duração estimada da ação: quanto tempo está previsto para 
o início e conclusão da ação;

•	 Prioridade de execução da ação: determina quais atividades 
deverão ocorrer inicialmente. Foram priorizadas as ações 
que não necessitam de orçamento para realização;

•	 Responsável pela ação: determina qual o responsável por 
garantir que a ação seja realizada no tempo previsto e 
dentro do orçamento. Não necessariamente o responsável 
pela ação será a pessoa que executará a ação;

•	 Orçamento da ação: montante de recursos financeiros 
necessários à consecução da ação;

•	 Parcerias: verificação da necessidade de se firmar alguma 
parceria com terceiros para execução da ação.

Figura 5 – Cadeia de Valor e Análise da consistência lógica do plano táticoG
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Figura 6 – Public Governance Canvas da JMU

C
apítulo 7

151



M
A

PA
 T

ÁT
IC

O
: D

IR
A

D

M
is

sã
o

G
ar

an
tir

 lo
gí

st
ic

a 
e 

in
fra

es
tr

ut
ur

a
de

 q
ua

lid
ad

e 
em

 b
en

ef
íc

io
 d

a 
JM

U
.

A
pe

rfe
iç

oa
r o

 p
ro

ce
ss

o 
de

 g
es

tã
o 

de
 s

er
vi

ço
s

po
r i

nt
er

m
éd

io
 d

a 
ge

st
ão

 d
e 

co
nt

ra
to

s.
Pr

om
ov

er
 a

 m
od

er
ni

za
çã

o 
e 

pr
es

er
va

çã
o 

de
eq

ui
pa

m
en

to
s,

 in
fra

es
tr

ut
ur

a 
e 

in
st

al
aç

õe
s.

C
on

so
lid

ar
 o

 a
po

io
 té

cn
ic

o 
de

en
ge

nh
ar

ia
 à

s 
au

di
to

ria
s 

da
 J

M
U

.

M
el

ho
ra

r o
 p

ro
ce

ss
o 

de
ge

st
ão

 d
e 

us
o 

do
s 

im
óv

ei
s.

O
tim

iz
ar

 o
 c

on
tr

ol
e 

e
fis

ca
liz

aç
ão

 d
e 

co
nt

ra
to

s.
M

el
ho

ra
r o

s 
pr

oc
es

so
s 

de
ge

st
ão

 e
 m

an
ut

en
çã

o 
pr

ed
ia

l.

V
is

ão
Te

r a
gi

lid
ad

e 
e 

ef
et

iv
id

ad
e 

no
fo

rn
ec

im
en

to
 d

e 
lo

gí
st

ic
a 

e 
in

fra
es

tr
ut

ur
a.

M
el

ho
ra

r o
s 

pr
oc

es
so

s 
de

 
fis

ca
liz

aç
ão

 e
 m

on
ito

ra
m

en
to

 d
o 

pr
oj

et
o 

da
 n

ov
a 

se
de

.

A
pr

im
or

ar
 o

 c
on

tr
ol

e 
da

 e
xe

cu
çã

o 
or

ça
m

en
tá

ria
.

Fo
m

en
ta

r a
 c

ap
ac

ita
çã

o 
em

 
ge

st
ão

 d
e 

pr
oj

et
os

 e
 c

on
tr

at
os

.

M
el

ho
ra

r o
s 

pr
oc

es
so

s 
da

s 
el

ab
or

aç
õe

s 
do

s 
Pr

oj
et

os
 B

ás
ic

os
 d

e 
en

ge
nh

ar
ia

, 
es

pe
ci

fic
aç

õe
s 

té
cn

ic
as

 e
 o

rç
am

en
to

.

Aprendizado e 
Crescimento

Processos 
Internos

Beneficiários / 
Sociedade

Missão

Orçamento e 
Finanças

Processos 
Internos

SociedadeVisão

Figura 7 – Mapas Táticos das unidadesG
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

– 
V

ol
um

e 
7

152



M
A

PA
 T

ÁT
IC

O
: A

G
ES

T

M
is

sã
o

G
er

en
ci

ar
 o

 p
ro

ce
ss

o 
de

 e
la

bo
ra

çã
o 

e 
ex

ec
uç

ão
do

 p
la

ne
ja

m
en

to
 e

st
ra

té
gi

co
 d

a 
JM

U
, a

 fi
m

 d
e

pr
om

ov
er

 a
 e

fe
tiv

id
ad

e 
in

st
itu

ci
on

al
.

Pr
om

ov
er

 a
 G

es
tã

o
de

 P
ro

ce
ss

os
 n

a 
JM

U
.

C
on

so
lid

ar
 a

 e
xe

cu
çã

o 
do

Pl
an

ej
am

en
to

 E
st

ra
té

gi
co

.

Pr
om

ov
er

 a
 c

ul
tu

ra
 d

e
ge

re
nc

ia
m

en
to

 d
e 

pr
oj

et
os

A
pr

im
or

ar
 a

 g
es

tã
o 

do
s

da
do

s 
es

ta
tís

tic
os

 d
a 

JM
U

Es
tr

ut
ur

ar
 u

m
a 

un
id

ad
e

de
 g

es
tã

o 
po

r p
ro

ce
ss

os
Fo

rt
al

ec
er

 o
s 

pr
oc

es
so

s 
de

m
on

ito
ra

m
en

to
 d

o 
pl

an
ej

am
en

to
 E

st
ra

té
gi

co

C
on

so
lid

ar
 a

 m
et

od
ol

og
ia

de
 g

er
en

ci
am

en
to

 d
e 

pr
oj

et
os

D
es

en
vo

lv
er

 s
is

te
m

át
ic

a 
de

ca
pt

aç
ão

 d
e 

da
do

s 
es

ta
tís

tic
os

V
is

ão
C

on
so

lid
ar

-s
e 

co
m

o 
un

id
ad

e 
ad

m
in

is
tr

at
iv

a
pr

om
ot

or
a 

da
 m

od
er

ni
za

çã
o 

da
 g

es
tã

o 
da

 J
M

U
.

In
cl

ui
r o

 p
la

ne
ja

m
en

to
 e

st
ra

té
gi

co
 

no
 o

rç
am

en
to

 d
a 

JM
U

Pr
om

ov
er

 a
 c

ap
ac

ita
çã

o 
em

 
ge

st
ão

 e
st

ra
té

gi
ca

, g
es

tã
o 

po
r 

pr
oc

es
so

s 
e 

ge
st

ão
 d

e 
pr

oj
et

os

Aprendizado e 
Crescimento

Processos 
Internos

Beneficiários / 
Sociedade

Missão

Orçamento e 
Finanças

Processos 
Internos

SociedadeVisão

Figura 8 – Mapas Táticos das unidades

C
apítulo 7

153



M
A

PA
 T

ÁT
IC

O
: D

IP
ES

M
is

sã
o

D
is

po
ni

bi
liz

ar
 c

ol
ab

or
ad

or
es

 q
ua

lifi
ca

do
s 

e 
sa

tis
fe

ito
s

pa
ra

 a
 a

de
qu

ad
a 

pr
es

ta
çã

o 
ju

ris
di

ci
on

al
, b

em
 c

om
o 

ze
la

r
pe

lo
s 

di
re

ito
s 

e 
ga

ra
nt

ia
s 

da
s 

pe
ss

oa
s 

qu
e 

in
te

gr
am

 a
 J

M
U

.

Pr
om

ov
er

 c
el

er
id

ad
e 

e
efi

cá
ci

a 
na

 tr
am

ita
çã

o 
do

s
pr

oc
es

so
s 

ad
m

in
is

tr
at

iv
os

.
Pr

om
ov

er
 a

 m
er

ito
cr

ac
ia

 .

D
is

tr
ib

ui
r a

de
qu

ad
am

en
te

a 
fo

rç
a 

de
 tr

ab
al

ho
.

Pr
om

ov
er

 a
 c

ap
ac

ita
çã

o 
de

 a
co

rd
o

co
m

 a
s 

ne
ce

ss
id

ad
es

 e
 e

sp
ec

ifi
ci

da
de

s 
e 

ca
da

 á
re

a.

A
pr

im
or

ar
 a

 tr
am

ita
çã

o 
do

s
pr

oc
es

so
s 

ad
m

in
is

tr
at

iv
os

A
pr

im
or

ar
 o

 m
ét

od
o 

de
al

oc
aç

ão
 d

e 
se

rv
id

or
es

.

M
od

er
ni

za
r s

is
te

m
a 

de
 re

cu
rs

os
 h

um
an

os
.

Im
pl

an
ta

r a
 g

es
tã

o
po

r c
om

pe
tê

nc
ia

.

Es
tr

ut
ur

ar
 s

is
te

m
át

ic
a 

de
 c

ap
ac

ita
çã

o
da

 J
M

U
 d

ea
co

rd
o 

co
m

 o
s 

ob
je

tiv
os

es
tr

at
ég

ic
os

 e
 c

om
pe

tê
nc

ia
s

da
 O

rg
an

iz
aç

ão
.

V
is

ão
To

rn
ar

-s
e 

um
a 

un
id

ad
e 

de
 e

xc
el

ên
ci

a 
na

 g
es

tã
o

de
 p

es
so

as
 n

o 
qu

e 
se

 re
fe

re
 a

 c
el

er
id

ad
e,

ac
es

si
bi

lid
ad

e,
 m

od
er

ni
da

de
 e

 e
fic

iê
nc

ia
.

A
pr

im
or

ar
 o

 p
la

ne
ja

m
en

to
 e

 
ex

ec
uç

ão
 o

rç
am

en
tá

ria
.

D
es

en
vo

lv
er

 c
om

pe
tê

nc
ia

s 
no

s 
te

m
as

 d
e 

in
te

re
ss

e 
do

 p
la

no
 

tá
tic

o.

Aprendizado e 
Crescimento

Processos 
Internos

Beneficiários / 
Sociedade

Missão

Orçamento e 
Finanças

Processos 
Internos

SociedadeVisão

Figura 9 – Mapas Táticos das unidadesG
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

– 
V

ol
um

e 
7

154



M
A

PA
 T

ÁT
IC

O
: S

EC
IN A

pr
im

or
ar

 o
 o

rç
am

en
to

 fi
na

nc
ei

ro
 

pa
ra

 a
s 

at
iv

id
ad

es
 d

a 
SE

C
IN

.
Pr

om
ov

er
 e

 a
pe

rfe
iç

oa
r o

 
co

nt
ín

uo
 P

la
no

 d
e 

C
ap

ac
ita

çã
o.

Aprendizado e 
Crescimento

Processos 
Internos

Beneficiários / 
Sociedade

Missão

Orçamento e 
Finanças

Processos 
Internos

SociedadeVisão

M
is

sã
o

Ze
la

r p
el

a 
qu

al
id

ad
e 

da
 g

es
tã

o 
or

ça
m

en
tá

ria
, fi

na
nc

ei
ra

, 
pa

tr
im

on
ia

l e
 d

e 
pe

ss
oa

s,
 c

on
tr

ib
ui

nd
o 

pa
ra

 a
 b

oa
 e

 
re

gu
la

r a
pl

ic
aç

ão
 d

os
 re

cu
rs

os
 p

úb
lic

os
 d

a 
JM

U
, e

 a
po

ia
r 

as
 a

çõ
es

 d
o 

C
on

tr
ol

e 
Ex

te
rn

o.

A
pe

rfe
iç

oa
r e

 ra
ci

on
al

iz
ar

 
a 

ge
st

ão
 d

e 
be

ns
 e

 
re

cu
rs

os
 p

úb
lic

os
.

A
pe

rfe
iç

oa
r o

 re
la

ci
on

am
en

to
 

co
m

 o
 C

on
tr

ol
e 

Ex
te

rn
o 

e 
U

ni
da

de
s 

A
dm

in
is

tr
at

iv
as

.

Pr
om

ov
er

 o
 a

co
m

pa
nh

am
en

to
 e

 
ha

rm
on

iz
aç

ão
 d

a 
In

te
rp

re
ta

çã
o 

de
 

Le
gi

sl
aç

ão
 e

 N
or

m
as

.
Pr

om
ov

er
 p

ar
ce

ria
s 

co
m

 o
 C

N
J 

e 
de

m
ai

s 
ór

gã
os

 p
úb

lic
os

.
O

tim
iz

ar
 a

 e
st

ru
tu

ra
 

or
ga

ni
za

ci
on

al
 e

 o
 q

ua
dr

o 
ef

et
iv

o 
de

 p
es

so
al

.

M
ap

ea
r e

 m
an

ua
liz

ar
 a

s 
at

iv
id

ad
es

 
de

 C
on

tr
ol

es
 In

te
rn

os
.

Im
pl

em
en

ta
r s

is
te

m
as

 d
e 

G
es

tã
o 

de
 R

is
co

.
Pr

om
ov

er
 a

 a
do

çã
o 

de
 

Si
st

em
as

 in
fo

rm
at

iz
ad

os
.

V
is

ão
Se

r r
ef

er
en

ci
al

 d
e 

ex
ce

lê
nc

ia
 e

 c
on

fia
nç

a 
na

s 
at

iv
id

ad
es

 
de

 o
rie

nt
aç

ão
, fi

sc
al

iz
aç

ão
, a

ud
ito

ria
 e

 m
on

ito
ra

m
en

to
 n

o 
Po

de
r J

ud
ic

iá
rio

.

Figura 10 – Mapas Táticos das unidades

C
apítulo 7

155



M
A

PA
 T

ÁT
IC

O
: S

EP
LA

To
rn

ar
 o

s 
se

rv
id

or
es

 c
ap

ac
ita

do
s 

em
 g

es
tã

o 
de

 c
us

to
s.

Aprendizado e 
Crescimento

Processos 
Internos

Beneficiários / 
Sociedade

Missão

Orçamento e 
Finanças

Processos 
Internos

SociedadeVisão

M
is

sã
o

Re
al

iz
ar

  o
 p

la
ne

ja
m

en
to

 e
 a

 g
es

tã
o 

da
 p

ro
gr

am
aç

ão
 

or
ça

m
en

tá
ria

 e
 fi

na
nc

ei
ra

 n
o 

âm
bi

to
 d

a 
JM

U
, 

pr
om

ov
en

do
 a

 a
pl

ic
aç

ão
 e

qu
ili

br
ad

a 
e 

efi
ci

en
te

 d
os

 
re

cu
rs

os
.

A
pe

rfe
iç

oa
r n

or
m

as
 d

e 
ge

st
ão

 e
 p

la
ne

ja
m

en
to

 
or

ça
m

en
tá

rio
.

Im
pl

an
ta

r a
 c

ul
tu

ra
 d

e 
go

ve
rn

an
ça

 c
ol

ab
or

at
iv

a 
de

 o
rç

am
en

to
 n

a 
JM

U
.

D
is

se
m

in
ar

 a
 tr

an
sp

ar
ên

ci
a 

da
s 

in
fo

rm
aç

õe
s 

or
ça

m
en

tá
ria

s 
pa

ra
 a

 
so

ci
ed

ad
e.

Si
m

pl
ifi

ca
r p

ro
ce

ss
os

 c
om

 a
 

pa
dr

on
iz

aç
ão

 d
e 

ro
tin

as
.

A
pr

im
or

ar
 a

 c
ap

ta
çã

o 
e 

pr
od

uç
ão

 
de

 in
fo

rm
aç

õe
s 

or
ça

m
en

tá
ria

s 
e 

fin
an

ce
ira

s.
M

od
er

ni
za

r o
 S

IP
O

C
.

A
pr

im
or

ar
 o

 re
la

ci
on

am
en

to
 

ex
te

rn
o 

na
 á

re
a 

or
ça

m
en

tá
ria

.

V
is

ão
M

ax
im

iz
ar

 re
su

lta
do

s 
na

 J
M

U
 p

or
 m

ei
o 

do
 p

la
ne

ja
m

en
to

 
e 

ge
st

ão
 e

fic
ie

nt
e 

de
 re

cu
rs

os
.

Figura 11 – Mapas Táticos das unidadesG
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

– 
V

ol
um

e 
7

156



CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONSTRUINDO UMA 
CULTURA DE PLANEJAMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO 
DA ESTRATÉGIA

Nesse capítulo foram abordados temas relevantes ao 
contexto de planejamento estratégico no setor público adotados 
pela JMU, como conceitos, métodos e ferramentas relacionados 
ao tema, Governance Canvas, metodologia Balanced Scorecard 
(BSC), monitoramento e avaliação, assim como outros tópicos 
que contemplam o estado da arte em estratégia e planejamento 
estratégico.

A partir do plano estratégico, grande direcionador das 
ações da instituição, foram desdobrados planos táticos das 
unidades da Justiça Militar, possibilitando o alinhamento entre os 
níveis estratégico e tático, assim como crescimento e qualidade 
no trabalho de todos.

Implantar a estratégia demanda acompanhamento constante. 
A estratégia é um esforço de médio e longo prazo que pode 
cair no esquecimento. É comum poucas pessoas construírem a 
estratégia, geralmente a cúpula diretiva da instituição, sendo que, 
posteriormente, todos precisam estar dispostos e comprometidos 
a implementá-la. Os servidores e colaboradores não estarão 
dispostos a executar a estratégia se não entenderem seu propósito 
e benefícios.

Em geral, os recursos da organização também não são 
alocados para a execução da estratégia, mas conflitam com as 
demandas mais urgentes e prioritárias de cada unidade.

Para que o processo de planejamento estratégico seja 
executado de forma eficaz, a experiência recente da Justiça Militar 
da União buscou, em sua modelagem da gestão estratégica, 
atender a três condições básicas, a saber:

•	 O planejamento bem-concebido é intrinsecamente ligado à 
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execução e, neste ponto, destaca-se o papel dos planejadores 
como facilitadores do processo de aprendizagem;

•	 O planejamento deve ser visto como uma responsabilidade 
fundamental de todos os gestores e deve ser enriquecido 
pelo engajamento dos colaboradores, outras organizações 
parceiras e sociedade;

•	 Os responsáveis pela implementação dos planos precisam 
estar comprometidos com os mesmos. Assim, é preciso 
envolver os participantes no ato de pensar estrategicamente 
sobre o futuro e não de produzir um simples documento.

Todos os elementos expostos acima demonstram a exigência 
de um fator de fundamental importância, que é o alinhamento. 
Esse foi o primeiro ingrediente perseguido que possibilita que 
organizações complexas possam implementar sua estratégia 
com maior grau de êxito. O alinhamento preconiza que toda a 
estrutura e recursos existentes na organização sejam alinhados 
para a estratégia.

Além do alinhamento, outro conceito fundamental 
adotado na modelagem de gestão estratégica foi a priorização. A 
organização não possui a quantidade suficiente de recursos para 
executar todos os esforços (iniciativas estratégicas e ações táticas) 
idealizados em seus planos estratégicos e desdobrados em táticos. 
Dentes as iniciativas, foi necessário selecionar as mais relevantes 
para alavancar os resultados organizacionais desejados.

O último, e não menos importante, fator considerado 
como crítico para coesão das ações de planejamento está 
relacionado com as pessoas que influenciam e são influenciadas 
pela instituição e, desta forma, contribuem para a construção da 
cultura voltada para resultados.

Nesse fator, cabe destacar o papel fundamental das 
lideranças em gerirem suas responsabilidades de facilitação, 
promoção, execução, mensuração e controle dos planos 
estratégicos e táticos, sempre considerando as pessoas como parte 
integrante e essencial para se implementar a estratégia e colher os G
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resultados pretendidos.

A promoção da cultura organizacional orientada para 
planejamento e implementação tem sido fator preponderante 
para alcançar os resultados estratégicos almejados. Fomentar 
esta cultura é um dos principais desafios, que iniciado pela 
participação de diferentes níveis e esferas da organização na 
elaboração do planejamento, com a definição conjunta dos 
propósitos institucionais (missão, visão e valores) e dos objetivos 
estratégicos e táticos. A participação no planejamento forneceu 
legitimidade para os planos elaborados, facilitando a coesão e o 
comprometimento dos servidores e colaboradores em relação ao 
planejamento proposto. A coesão organizacional foi pré-requisito 
e consequência do processo de planejamento e desdobramento da 
estratégia. O apoio dos servidores facilitou e tem impulsionado a 
execução dos planos e o alcance de resultados estratégicos.
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O presente capítulo tem como objetivo oferecer um 
panorama do processo de transformação pelo qual passa a 
Roquette Pinto - Organização Social (OS). O texto está dividido 
em doze partes. A primeira trata de apresentar o modelo OS e 
o processo de sua apliação à Roquette Pinto. A segunda elabora 
considerações sobre planejamento e participação, elementos 
essenciais ao sucesso de qualquer modelo integrado de gestão. 
A terceira descreve o Modelo Integrado de Gestão da Roquette 
Pinto, destacando concepções de gestão que o fundamentam, 
tais como PDCA-SDCA, Gerenciamento pelas Diretrizes, 
Indicadores Orgânicos e Inorgânicos e Seis Sigma. A quarta 
parte enuncia os objetivos do modelo integrado de gestão e 
seus pilares, que serão objeto das sete partes subsequentes: Plano 
de Comunicação; Plano de Treinamento e Desenvolvimento 
Humano; Plano de Motivação; Gestão de Processos e 
Documentação Normativa; Plano de Reconhecimento; Gestão 
de Avaliação de Desempenho; e Coreografia de Trabalho. Uma 
parte final tece considerações, a título de conclusões, sobre 
liderança, visão sistêmica, desenvolvimento e conhecimento.

A ROQUETTE PINTO OS

Em 1998, como parte da Reforma Gerencial do Estado, 
o Congresso Nacional editou e o Presidente da República 
sancionou a Lei nº 9.637, criando as Organizações Sociais (OS), 
nos termos da lei, uma organização pública não estatal destinada 
a assumir atividades antes desempenhadas por entidades estatais. 

Numa breve síntese, pode-se afirmar que a criação 
das Organizações Sociais estabeleceu um novo modelo de 
administração pública, baseado numa forma moderna de gestão, 
em que o Estado fortalece a sua parceria com a sociedade, 
visando atenuar disfunções operacionais e burocráticas, bem 
como maximizar os resultados dos serviços prestados aos cidadãos 
brasileiros.

Assim, o Estado passou a fomentar áreas no setor de G
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prestação de serviços não exclusivos do Estado, mas continuou 
exercendo sobre estas atividades um controle estratégico, que 
é a consecução dos resultados necessários ao atingimento dos 
objetivos das políticas públicas. Buscou-se, sobretudo, garantir 
maior qualidade e efetividade nos serviços prestados aos cidadãos, 
a um custo menor e com maior agilidade.

É preciso ressaltar que, além do pressuposto dos ganhos em 
qualidade nos serviços, o Estado garante, com esse modelo, o 
controle por resultados finalísticos, a transparência e participação 
da sociedade, mediante a composição dos Conselhos de 
Administração das Organizações Sociais, com integrantes da 
sociedade civil e pessoas de notório conhecimento nas diversas 
searas de atuação.

As Organizações Sociais são constituídas por associações 
civis sem fins lucrativos, ou seja, que não são propriedade 
de nenhum indivíduo ou grupo e que são orientadas para 
o atendimento do interesse público. Este é exatamente o 
enquadramento jurídico da Roquette Pinto: uma entidade 
de direito privado sem fins lucrativos, como uma entidade de 
interesse social e de utilidade pública.

Essa mesma Lei qualificou a Associação de Comunicação 
Educativa Roquette Pinto (ACERP) que passaria, então, a 
absorver as funções até então desenvolvidas pela Fundação 
Roquette Pinto (FRP), uma fundação pública. Tratava-se, então, 
de operar e administrar dois canais geradores de televisão - a 
TVE do Rio de Janeiro e a TVE do Maranhão e as emissoras de 
rádio - Rádio MEC, e ainda, a TV Escola por meio de Contrato 
de prestação de serviços com o Ministério de Educação e Cultura 
(MEC).

Por força da legislação, a Roquette Pinto e a União, está 
representada pela Secretaria de Estado de Comunicação de 
Governo da Presidência da República (SECOM/PR), assinaram, 
em janeiro de 1998, um Contrato de Gestão, no qual estava 
especificado o Programa de Trabalho a ser desenvolvido e as 
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metas a serem alcançadas pela Roquette Pinto, assim como 
as obrigações e responsabilidades das partes e os critérios de 
avaliação dos indicadores de desempenho. Em decorrência desse 
Contrato, a Roquette Pinto recebia recursos da União, e era 
fiscalizada pelo Poder Público, através dos sistemas de auditoria: 
interna, a Secretaria de Controle Interno (CISET) e externa, o 
Tribunal de Contas da União (TCU).

A assinatura de contrato de gestão, com o estabelecimento 
de metas objetivas para cada etapa dos projetos a serem 
desenvolvidos, garante as vantagens do modelo de gestão das 
Organizações Sociais, notadamente o seu controle finalístico 
pelo Órgão Supervisor.

O modelo das Organizações Sociais permite que sejam 
otimizados todos os recursos aplicados para a execução dos projetos, 
mediante economia financeira, maior flexibilidade na gestão e 
ênfase nos resultados, enfatizando, ainda, o controle social.

O contrato de gestão também permite que a avaliação 
dos resultados seja feita de forma periódica, possibilitando que a 
União tenha pleno acompanhamento dos indicadores de gestão, 
podendo efetivar as correções necessárias para a aferição de suas 
metas, por meio de termos aditivos ao instrumento firmado. 

Em 30 de dezembro de 2014, foi editado o Decreto nº 
8.385, passando a supervisão do Contrato de Gestão da União 
com a ACERP para o MEC e determinando que o Contrato de 
Gestão tivesse como objeto o apoio à implementação das políticas 
de melhoria da qualidade da educação brasileira.

Em 24 de junho de 2015, foi assinado o Contrato de Gestão 
entre a ACERP e a União representada pelo MEC, publicado no 
DOU de 26/06/15, tendo como objeto a execução de atividades 
de produção, gestão e distribuição de conteúdos educativos em 
diversos formatos e acessíveis em múltiplas plataformas, sobretudo 
televisão e internet; de pesquisa, desenvolvimento e inovação; e 
de capacitação e formação.G
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PLANEJAMENTO E PARTICIPAÇÃO

Para que uma organização cumpra com efetividade 
sua missão é imprescindível que suas ações decorram de um 
planejamento organizado e permanente baseado nas políticas e 
diretrizes nas quais a organização se vincula, no conhecimento 
das expectativas de clientes e usuários, e levando em conta as 
condições e meios de que dispõe.

É preciso abandonar a cultura do planejamento ocasional, 
para adotar o planejamento como um exercício permanente 
e sistemático. Os exercícios de planejamento de ocasião 
podem até produzir bons documentos, mas inexistindo uma 
consciência sobre a importância de se estabelecerem rumos 
precisos para a instituição, esses documentos acabam por 
definhar dentro de gavetas ou decorar estantes, sem nunca 
resultarem em ações de melhoria, em direção ao futuro 
desejado para a organização.

Um planejamento que confira consistência à atuação da 
instituição deve se iniciar com as definições estratégicas e fechar 
o seu primeiro ciclo com a definição de metas claras e específicas, 
que traduzam as aspirações institucionais em ações práticas, que 
lhe permitirão caminhar, de fato, na direção desejada.

A partir desse primeiro ciclo de definições, é preciso rever 
periodicamente o ambiente, as ameaças e as oportunidades que se 
apresentam, de forma a poder prever situações que possam vir a 
interferir no que foi planejado, o que possibilita a revisão, tanto 
de estratégias, quanto de ações.

Para que as ações resultantes de um planejamento se 
realizem concretizando a implementação das políticas formuladas, 
é imprescindível que cada colaborador tenha consciência da 
missão institucional e pleno conhecimento dos resultados 
globais desejados, de forma a poder identificar qual é o espaço 
de sua contribuição individual para que esses resultados sejam 
alcançados.
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Um dos fatores críticos para garantir o sucesso e a 
continuidade de uma administração efetiva é a valorização dos 
colaboradores, que deve ser garantida, não só pela remuneração, 
mas, sobretudo, pelo compartilhamento das informações, por 
investimento permanente em capacitação e pela sua participação, 
integrando-os ao processo de planejamento, em relação à 
elaboração de metas, definição de indicadores e concepção dos 
planos operacionais.

Um indivíduo compromete-se com aquilo que conhece e 
seu comprometimento será tão maior quanto for sua participação 
na definição e no planejamento do que se pretende atingir. 
Assim, uma vez definidas pela alta administração da instituição 
as questões estratégicas, como missão, visão de futuro e objetivos 
institucionais globais, deve-se compartilhar essas informações 
com os colaboradores, para que todos tenham plena consciência 
do rumo a ser seguido.

Para isso, os objetivos institucionais precisam ser traduzidos 
em metas para cada unidade administrativa da instituição, de 
forma a que toda a organização participe da construção dos 
resultados desejados.

O MODELO INTEGRADO DE GESTÃO

“Não se gerencia o que não se mede, não se mede o que 
não se def ine, não se def ine o que não se entende, não 
há sucesso no que não se gerencia” (William Edwards 
Deming).

A implantação do Modelo Integrado de Gestão na Roquette 
Pinto pretende fechar as lacunas entre os resultados almejados e 
os alcançados, respeitando suas especificidades e razão de existir, 
tornando a organização sustentável, cooperativa e que gere 
valor para a sociedade e outras partes interessadas: Conselho de 
Administração, Conselho Técnico, Diretoria Executiva, clientes 
internos, clientes externos e sociedade. Visa também buscar a G
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avaliação permanente do grau de maturidade1  da gestão assim 
como o desenvolvimento dos processos gerenciais e resultados 
organizacionais, com análise e compreensão do cenário em que 
está inserida e o mercado que se relaciona.

O modelo ora apresentado é composto por planejamento 
estratégico, gerenciamento pelas diretrizes, gerenciamento 
da rotina, Seis Sigma e um sistema de medição. Todas estas 
metodologias inspiradas no PDCA (Plan, Do, Check, Act) e 
SDCA (Standart, Do, Check, Act) – ambos em seu idioma 
de origem. E, ainda, por seus pilares de sustentação: plano de 
comunicação, plano de treinamento e desenvolvimento humano, 
plano de motivação, gestão de processos e documentação 
normativa, plano de reconhecimento, gestão de avaliação de 
desempenho e coreografia de trabalho. O conceito de PDCA é 
difundido mundialmente há aproximadamente 70 anos, aplicado 
principalmente na melhoria contínua de processos de gestão. 
Fundamenta-se como uma ideia ampla sob a qual métodos 
específicos podem ser criados ou acrescidos ao conceito gerando 
várias metodologias e/ou modelos.

A partir desta ideia desenvolveu-se o Modelo Integrado 
de Gestão da Roquette Pinto. Com um diagnóstico da 
organização composto por análise técnica e comportamental, 
propôs-se o referido modelo, que visa identificar pontos fortes 
e as oportunidades de melhorias; aumentar a produtividade 
e efetividade, com foco em redução de desperdícios, sendo a 
comunicação organizacional parte essencial como ferramenta de 
alinhamento contínuo entre os envolvidos; e o atingimento dos 
objetivos estratégicos organizados e descritos a partir do Plano 
Estratégico Diretor 2016-2019. Considerando que a Organização 
é um sistema dinâmico, que se modifica continuamente, o 

1  O conceito de grau de maturidade utiliza como referência – Capability Maturity Model 
Integration (CMMI). Trata-se de um modelo de qualidade que estabelece orientação para 
que as organizações melhorem os seus processos e as suas competências de gestão 
para o desenvolvimento, aquisição e manutenção de produtos e serviços; a versão deste 
modelo visa atender organizações prestadoras de serviços. O objetivo do modelo é 
aumentar a maturidade das organizações por meio do aumento da capacidade individual e 
coletiva localizadas em cada nível de maturidade. Os níveis são de 1 a 5.
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modelo Integrado de Gestão objetiva o aprendizado contínuo, 
adaptável e estimula a visão sistêmica.

O Modelo Integrado de Gestão, Figura 1, é estruturado 
pela interdependência de gerenciamento e tem como 
intenção o estímulo à obtenção de resultados, por meio de 
pessoas e melhoria de processos. E ainda, o alinhamento e 
o direcionamento de forma clara para toda a organização, 
buscando o sentimento de pertencimento dos colaboradores, 
além de resultados sustentáveis. A interação entre as partes 
interessadas deve acontecer harmonicamente, entre o corpo 
executivo, tático e operacional.

GESTÃO PARA RESULTADOS

GESTÃO DE PESSOAS E DESENVOLVIMENTO

GESTÃO DE INFORMAÇÕES E CONHECIMENTO

FORMULAÇÃO ESTRATÉGICA

Metas
Melhorias

Leans Seis Sigma
Seis Sigma

Inovação
Gerenciamento
das Melhorias

Gerencimento
da Inovação

Gestão
de Projetos

INICIATIVAS    OBJETIVOS    POLÍTICAS

Gestão
da Rotina

Gestão
de Processos

Gestão
de Projetos

Gestão
de Documentação

Normativa

Maturidade
de Processos

Compliance

IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA

Figura 1 – Modelo Integrado de Gestão Roquette PintoG
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É fundamental para o êxito do modelo ora exposto a 
conscientização sobre a importância de análise e melhoria 
sistemática de processos críticos, assim como a constância de 
propósitos em buscar uma postura resolutiva e tempestiva 
orientada para atender às expectativas dos clientes externos e 
internos, sua manutenção e, consequentemente, a melhoria dos 
resultados. Os próximos parágrafos contêm uma definição das 
partes que compõem os modelos de gestão integrados.

A partir da proposta deste trabalho de que o PDCA é 
mais do que um método, o denominamos a partir deste ponto 
como um “modelo mental”, que sustenta o Modelo Integrado 
de Gestão. Em seu idioma de origem, o Plan, Do, Check e Act 
(PDCA), é também conhecido por Método de Melhorias PDCA, 
Método de Solução de Problemas, Ciclo do PDCA ou Ciclo de 
Deming. O PDCA foi originalmente desenvolvido na década de 
30, nos Laboratórios da Bell Laboratories – USA, pelo estatístico 
americano Walter A. Shewart. Este método ficou mundialmente 
conhecido após ter sido utilizado por Willian Edwards Deming 
em trabalhos de qualidade no Japão. Por isso, o PDCA também 
é conhecido como Ciclo de Deming. “O PDCA é um método 
de gerenciamento de processos ou de sistemas. É o caminho 
para se atingirem as metas atribuídas aos produtos dos sistemas 
empresariais”, (CAMPOS, 2002). O PDCA foi elaborado para ser 
um modelo dinâmico, após o início do ciclo e de sua conclusão, 
reinicia-se. O propósito é a melhoria contínua de processo e se, 
ao fim do Ciclo for verificado o alcance do resultado esperado, 
avalia-se a manutenção Standart, Do, Check, Act (SDCA)  ou 
continuação do Ciclo para Melhoria.

Este modelo mental é adotado para fazer o desdobramento 
dos objetivos estratégicos por meio do sistema Gerenciamento 
Pelas Diretrizes (GPD). O GPD é constituído por dois subsistemas: 
o Gerenciamento Funcional e o Interfuncional e visa atingir as 
metas de sobrevivência da organização, tratando seus problemas 
crônicos. Viabiliza a implantação e manutenção de um sistema de 
gerenciamento sincronizado, considerando o gerenciamento da 
rotina e um sistema de padronização, com todas as suas atividades 

C
apítulo 8

169



inerentes. Entre outros fatores, um sistema de coleta e análise de 
dados estruturado e eficiente será fundamental para o sucesso 
deste modelo.

O gerenciamento da rotina consiste em ações e 
verificações diárias conduzidas para que cada pessoa possa 
assumir as responsabilidades no cumprimento das obrigações 
conferidas a cada indivíduo na organização. É um conjunto 
de atividades voltadas para alcançar os objetivos atribuídos 
a cada processo. Estas atividades são: definição de função, 
macrofluxograma, determinação dos itens de controle, 
montagem (de forma participativa) dos fluxogramas das tarefas 
para ajudar a padronização, definição dos métodos para atingir 
as metas, definição clara dos problemas e de como resolvê-los 
com participação de todas as pessoas e, finalmente, educação e 
treinamento. Pode também ser definido como: prática do controle 
que visa estabelecer padrões para a satisfação das necessidades das 
pessoas, manter padrões e melhorá-los. 

Outra visão complementar trazida neste trabalho é 
o método que trata a separação dos indicadores, segundo 
MONTERLEI (2013), em Orgânico e Inorgânico. Esta análise 
considera que estas duas características de indicadores sofrem 
variações diferentes, com fatores que influenciam tanto um 
quanto o outro.

Indicador Orgânico é todo aquele que representa um 
efeito crônico em sua série histórica. Normalmente é associado 
a questões estruturais, com necessidade de mudanças rigorosas e 
um desejo sincero da direção para implementar esta mudança. 

Indicador Inorgânico é o efeito pontual e que pode até 
recorrer durante seu tratamento, mas não é crônico; os resultados 
voltam aos patamares anteriores.

Entretanto, outra análise pode ser associada permitindo 
uma visão do planejamento de ações estruturantes, ou seja, ações 
preventivas e/ou não estruturantes, aquelas que são corretivas. G
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A busca do entendimento sobre os indicadores orgânicos e 
inorgânicos, está associada à análise de problemas de causas comuns 
(indicadores orgânicos) e causas especiais (indicadores inorgânicos). 
É importante esclarecer que o problema pode ser definido como 
um resultado ou efeito indesejado provindo de um processo ou a 
diferença entre a situação atual e a meta necessária à sobrevivência 
da organização. A identificação clara do problema, delimitando o 
seu campo de atuação e o detalhando para todos os envolvidos, 
proporcionará um aumento da eficácia para sua solução. 

Este modelo de atuação visa obter uma visão sistêmica 
em relação aos processos críticos, considerando também os 
desejos dos clientes – internos e externos, além de estimular 
o desenvolvimento humano na organização por meio do 
conceito de “aprender fazendo”, que melhor permite a gestão 
desse conhecimento e desenvolve o perfil de “resolvedores” de 
problemas, estimulando o aprimoramento do perfil profissional 
investigativo para implantação de inovação e melhorias.

Cabe às lideranças da organização ser o exemplo para a 
resolução efetiva de problemas, relembrando Deming, “padece-
se da doença mortal da falta de constância de propósito”. Para a 
implementação deste modelo de atuação, as Lideranças precisam 
criar o hábito de disciplinar a busca por soluções e resolver 
problemas efetivamente. 

Para complementar o Modelo Integrado de Gestão da 
Roquette Pinto, agregou-se o método Seis Sigma, que busca a 
melhoria sistemática de processos eliminando defeitos. O Seis 
Sigma também é definido como uma estratégia gerencial para 
promover mudanças nas organizações, fazendo com que se chegue 
a melhorias nos processos, produtos e serviços, tendo ainda como 
prioridade a obtenção de resultados de forma planejada e clara, 
tanto de qualidade, quanto financeiros, principalmente.

O nome “Seis Sigma” deriva da terminologia estatística 
sigma σ, que significa desvio padrão. A letra σ tem origem no 
alfabeto grego, sendo sua décima oitava letra e correspondente ao 

C
apítulo 8

171



nosso S. No Seis Sigma, a finalidade é aumentar o desempenho 
do processo diminuindo sua variabilidade. O termo surgiu na 
Motorola quando o engenheiro Bill Smith estudava confiabilidade 
de processos, mais especificamente em relação à ocorrência de 
defeitos e o tempo de redução de falhas. Quanto maior o número 
de Sigmas, menor a variabilidade do processo:

•	 Processos com muita variabilidade: alta probabilidade de se 
obter produtos que não atendam a especificação do cliente; 

•	 Processos com pouca variabilidade: mais produtos 
atendendo as especificações. 

O Seis Sigma é organizado pela metodologia Define, 
Measure, Analyze, Improve e Control (DMAIC), em seu 
idioma de origem. A DMAIC organiza-se como uma série de 
ferramentas da qualidade e técnicas estatísticas, separadas nestas 
cinco etapas, usadas para caracterizar e otimizar processos de 
negócios e industriais.

Na metodologia Seis Sigma, não existe uma única forma 
de aplicação das ferramentas. Cada ferramenta pode ou não ser 
aplicada em certos momentos, dependendo dos projetos e da 
estratégia utilizada. O Seis Sigma será aplicado de acordo com 
a necessidade real, uma vez que na metodologia não existe uma 
única forma de aplicação das ferramentas.

Diferente do que acontece com o PDCA, que foi elaborado 
para ser um modelo dinâmico após o início do ciclo e de sua 
conclusão, o DMAIC é orientado a projetos, ou seja, tem início, 
meio e fim. 

Assim, este trabalho propõe um modelo para análise e 
melhoria de processos, por meio de associações que permitam 
fazer uma gestão adequada, com papéis definidos, métodos, 
modelos para coleta de dados e informações e ações a serem 
empregados, tendo como referência não apenas os indicadores de 
processos, como também a ótica dos clientes e seus executores, 
ou seja, a participação das pessoas é essencial.G
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IMPLEMENTANDO O MODELO INTEGRADO DE 
GESTÃO ROQUETTE PINTO

O Modelo de Gestão Integrado, a partir do Planejamento 
Estratégico Diretor 2016-2019 desenvolvido, visa desdobrar para 
toda a organização os objetivos estratégicos, iniciativas (diretrizes 
estratégicas) e metas por meio da metodologia de Gerenciamento 
pelas Diretrizes, garantindo que o desdobramento das metas e 
diretrizes estratégicas por processos, representadas no Mapa 
Estratégico cheguem até os níveis táticos e operacionais, 
estabelecendo claramente a relação de causa e efeito entre os 
indicadores daquelas diretrizes e das iniciativas estratégicas 
desdobradas.

A mensuração sistemática de desempenho pretende 
fornecer uma indicação para os gestores sobre os resultados da 
organização, assim como de seus processos, para que o modelo de 
trabalho possa ser continuamente melhorado e os componentes 
da organização possam estar alinhados em direção aos objetivos 
estratégicos. O mecanismo de mensuração deve capturar e 
organizar dados, além de comunicar os resultados de forma 
rápida e clara, permitindo a cada membro tomar as providências 
necessárias à melhoria do desempenho da organização.

Para o corpo estratégico, o desdobramento visa o 
alinhamento e entendimento das métricas financeiras e 
estratégicas; no nível tático, o entendimento será sobre 
desdobramento das métricas para a organização e das métricas 
gerenciais a serem atingidas de acordo com o alinhamento com 
a estratégia; no nível operacional, o alinhamento será sobre o 
gerenciamento e coordenação das atividades que cumprirão com 
os objetivos estratégicos, entendimento das métricas operacionais 
a serem atingidas e a execução das atividades que cumprirão com 
os objetivos estratégicos.

São etapas de implementação a partir do Planejamento 
Estratégico Diretor 2016-2019:
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•	 Desenvolver a metodologia para desdobramento estratégico;
•	 Definir pontos focais e substitutos de cada Unidade 

Gerencial;
•	 Alinhar com os gestores sobre a metodologia Gestão para 

Resultados (Padronização) e desdobramento estratégico;
•	 Treinar os líderes e pontos focais na metodologia; 
•	 Desenhar os mapas de processos da organização (Níveis 0 

e 1); 
•	 Formular padrões de desdobramento por processos;
•	 Definir e validar indicadores às iniciativas estratégicas para 

os processos, ligando cada indicador à diretriz do Mapa 
Estratégico;

•	 Identificar as áreas e suas contribuições em cada objetivo 
estratégico; 

•	 Avaliar a relação de causa-efeito das iniciativas e objetivos 
estratégicos;

•	 Avaliar se as iniciativas atreladas aos objetivos estratégicos 
estão corretas ou se há necessidade de acrescentar novas;

•	 Associar os objetivos estratégicos e iniciativas aos temas 
estratégicos;

•	 Verificar a possibilidade, se existir, de unificação de 
iniciativas similares ou mesmo se existirem iniciativas que 
são detalhamentos das mesmas;

•	 Formular padrões para análise e melhoria por meio da 
metodologia PDCA (Se necessário, DMAIC); 

•	 Definir requisitos de verificação interna de efetividade, 
qualidade e resultados;

•	 Implementar dinâmica de avaliação sistemática dos 
resultados da performance da Gestão e do Negócio;

•	 Implementar as ferramentas sistematizadas de administração 
da performance da gestão;

•	 Garantir que existam as informações disponíveis para a 
alimentação dos indicadores;

•	 Implementar modelo de avaliação de desempenho.

Para promover as correções necessárias ao bom 
funcionamento da gestão, o sistema deve estar embasado em 
pilares que sustentarão o Modelo Integrado de Gestão, são eles:G
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•	 Plano de Comunicação;
•	 Plano de Treinamento e Desenvolvimento Humano;
•	 Plano de Motivação;
•	 Gestão de Processos e Documentação Normativa;
•	 Plano de Reconhecimento;
•	 Gestão de Avaliação de Desempenho;
•	 Coreografia de Trabalho.

Estes itens serão detalhados nos tópicos a seguir.

PLANO DE COMUNICAÇÃO

O Modelo de Gestão é sustentado por uma comunicação 
constante e alinhada à estratégia, de forma que os colaboradores 
tenham conhecimento e tranquilidade sobre o andamento 
das iniciativas na organização. Este direcionamento evita o 
desperdício de esforços em informações vãs ou em desacordo 
com as diretrizes estratégicas e facilita a gestão de clima 
organizacional. São objetivos do Plano de Comunicação:

•	 Traduzir a estratégia em termos operacionais; 
•	 Alinhar toda a organização à estratégia;
•	 Transformar a estratégia em tarefa de todos; 
•	 Converter a estratégia em processo contínuo;
•	 Mobilizar a mudança por meio da liderança executiva.

Divulgar o modelo garantirá que o desdobramento das 
metas e diretrizes estratégicas representadas no mapa estratégico 
cheguem até os níveis operacionais e, para isso, as seguintes etapas 
foram estabelecidas:

•	 Sensibilização: consiste em preparar o ambiente para 
receber os novos conceitos que acompanham o modelo 
de gestão ora implantado.  Além do apoio da liderança 
executiva nas unidades gerenciais, são utilizados os canais 
de comunicação disponíveis: Intranet; E-mail marketing; 
Painéis de Comunicação (Físicos);
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•	 Estruturação: contempla o estabelecimento de iniciativas e 
seus respectivos indicadores e suas relações de causa e efeito 
com as diretrizes que lhes deram origem.

A administração dos indicadores das diretrizes fica sob a 
responsabilidade da Gerência de Recursos Humanos, na frente de 
Gestão e Sistemas de Informações, enquanto que as das iniciativas 
ficam a cargo das áreas funcionais, responsáveis pela consecução 
destas diretrizes.

Cabe à equipe de gestão atuar de forma a permitir uma 
integração das demandas e dos recursos disponíveis, estabelecer 
e divulgar claramente os níveis de responsabilidade, as normas, 
procedimentos e técnicas a serem adotadas. Além disso, estas 
atividades devem estar apoiadas em um perfil informacional dos 
clientes internos, características, custos e valor da informação das 
normas existentes.

Cada área identifica as informações necessárias para a 
implementação de iniciativas estratégicas dos indicadores ligados 
a estas iniciativas, componentes das informações para uma 
gestão eficaz e eficiente, e ainda, elege uma fonte de divulgação 
periódica e sistemática. 

A medição de desempenho está baseada nos seguintes 
princípios:

•	 Medir somente o que é importante – medir coisas que 
deem impacto ou indiquem o sucesso organizacional; 

•	 Equilibrar um conjunto de medidas – para considerar no 
momento de definir medidas as perspectivas das pessoas 
que tomam decisões (Conselho, Diretoria, alta gerência e 
clientes internos e externos);

•	 Oferecer uma visão tanto da gestão dos recursos da 
organização quanto da gestão dos resultados da organização;

•	 Envolver os membros da organização.

Indicadores-chave de desempenho são ferramentas de gestão G
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para se realizar a medição e o consequente nível de desempenho 
e sucesso de uma organização ou de um determinado processo. É 
um índice numérico estabelecido sobre os efeitos de cada processo 
para comunicar valores, prioridades e direção. Os indicadores 
devem ser vinculados à estratégia e não servem para controlar. 
Também são chamados de itens de controle e item de verificação. 
Dividem-se em:

•	 Indicador de resultado (item de controle): índice numérico 
estabelecido para refletir resultados passados e não decisões 
e ou atividades atuais. Tem foco nos resultados de 
desempenho de um período ou atividade;

•	 Indicador de tendência (item de verificação): são 
direcionadores de desempenho. Índice numérico 
estabelecido para direcionar conclusões, porém não é 
conclusivo por si só. 

Considerará a gestão formal de todas as fases do ciclo de 
vida da informação, que são elas:

•	 Aquisição e extração da informação consiste na 
identificação das fontes provedoras das informações de toda 
a organização ou de suas unidades gerenciais e indicadores 
definidos e medidos;

•	 Processamento da informação é definir e/ou identificá-la 
para alimentar a ferramenta para gestão das medidas, em 
todos os níveis que se referem a área;

•	 Armazenamento da informação e atualizá-la, 
sistematicamente, fazendo uma análise sobre a coerência 
entre os objetivos estratégicos, medidas e resultados;

•	 Disseminação da informação é divulgá-la de acordo com 
as premissas estabelecidas neste subprojeto; isso se dará por 
meio de reuniões, gestão à vista, painel de Indicadores, 
portal de Documentos – Intranet Corporativa, comitês 
etc.

•	 Utilizar é oferecer visibilidade, em todos os níveis 
envolvidos, para estes servirem de subsídios para análises 
críticas e replanejamento e ação. 
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Todo indicador deverá ser descrito da seguinte forma: 
Definição é a intenção do indicador, o que se pretende 
medir; Fórmula de cálculo; Unidade de medida; Critério 
de acompanhamento; Periodicidade Responsável pela 
disponibilização do dado; Status do indicador; e Data para 
disponibilização do indicador.

PLANO DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
HUMANO

São treinamentos aplicados na organização independente 
do Levantamento de Necessidades de Treinamento (LNT), 
exatamente para suportar toda sua implantação e gestão. Foram 
priorizados os seguintes temas: 

•	 Gestão para Resultados, Metodologias e ferramentas para 
gestão;

•	 Competências Interpessoais;
•	 Avaliação de Desempenho;
•	 Gestão de Processos;
•	 Gerenciamento da Rotina;
•	 5S – Ambiente da Qualidade;
•	 Gerenciamento de Projetos; 
•	 Gestão de Mudanças;
•	 Negociação;
•	 Condução de Reuniões.

PLANO DE MOTIVAÇÃO

O objetivo do Plano de Motivação é reconhecer e premiar 
as unidades gerenciais que implementarem o modelo e que 
tenham conquistado o nível de desempenho pretendido ao 
longo da gestão do desdobramento do Plano Estratégico 2016-
2019. Serão analisados: performance; disciplina; alinhamento 
estratégico; gestão do risco; criatividade.G
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GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTAÇÃO 
NORMATIVA

Visa definir a metodologia que regulará a gestão do Ciclo 
de Vida dos demais documentos normativos (normas internas) 
e a sua relação com os documentos de referência considerando 
as etapas de elaboração, aprovação, publicação, arquivamento, 
atualização, exclusão e os tipos e a forma de apresentação de 
documentos normativos (normas internas) e a sua relação com os 
documentos de referência externos2 e internos3.

PLANO DE RECONHECIMENTO

Por meio do Reconhecimento, tanto o gerente, quanto 
seu substituto e o facilitador da área que obtiverem os melhores 
resultados de acordo com os critérios a seguir assinalados, assim 
como os seus colaboradores, serão reconhecidos.

Serão analisados: performance; pontualidade; disciplina; 
alinhamento estratégico; gestão do risco; criatividade. A 
premiação se dará pela conquista dos melhores patamares e pela 
manutenção dos patamares.

GESTÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Compreendida como uma das principais ferramentas 
de gestão voltada para analisar a performance de determinada 
pessoa ou grupo de pessoas no ambiente organizacional, deve 
ocorrer tanto na gestão de pessoas como na análise do resultado 

2  Documentos de referência externos são aqueles que têm abrangência maior do que na 
instituição – leis, decretos, resoluções, normas técnicas, planos de gestão.
3  Documentos de referência internos são aqueles que têm abrangência apenas na 
instituição – Regimento ou Regulamento, Resolução do Conselho de Administração, 
Manual, Decisão Normativa, Decisão Executiva, Comunicação Interna, Comunicação 
Externa (Regimento Interno, Cap. II, Art.6°).
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financeiro da organização. Os benefícios são avaliados tanto para 
a organização quanto para os gestores e para os colaboradores. Os 
principais benefícios são:

•	 Avaliar seu potencial humano a curto, médio e longo prazo;
•	 Dinamizar a política de gestão de pessoas, oferecendo 

oportunidades aos empregados com condições de 
promoções, crescimento e desenvolvimento pessoal;

•	 Definir qual a contribuição de cada colaborador;
•	 Identificar necessidades de reciclagem ou aperfeiçoamento 

em determinadas áreas da atividade;
•	 Selecionar os colaboradores com condições de promoção 

ou transferências;
•	 Contar com um sistema de medição capaz de neutralizar a 

subjetividade;
•	 Propor providências no sentido de melhorar o padrão de 

desempenho dos colaboradores;
•	 Comunicar-se no sentido de fazer seus funcionários 

compreenderem a avaliação do desempenho como um 
sistema objetivo;

•	 Apresentar aos avaliados como está seu desempenho;
•	 Conhecer as regras, ou seja, os aspectos de comportamento 

e desempenho que a organização valoriza em seus 
colaboradores;

•	 Para o colaborador, tomar providências para sua 
autocorreção e fazer uma autocrítica quanto ao seu 
autodesenvolvimento e autocontrole.

COREOGRAFIA DE TRABALHO

A operacionalização e acompanhamento do desdobramento 
será desenvolvido por meio de Times de Trabalho e Comitês. Os 
Times de Trabalho consistem, basicamente, em compor equipes 
multifuncionais, com atuação voluntária. A Figura 2 ilustra a 
Coreografia de Trabalho.

Este método que integra o trabalho das equipes ao G
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macrossistema da organização, além de colocar todos os 
colaboradores envolvidos a uma base comum de gerenciamento, 
é um dos sistemas que permitem a troca permanente de 
conhecimento, tanto entre os colaboradores quanto na busca das 
experiências para a melhoria de processos.

Figura 2 – Coreografia de Trabalho

Os Comitês são executivos e servem para apresentar aos 
executivos os indicadores e seus principais impactos e priorizar 
soluções.

Caberá aos Times de Revisão Operacional analisar 
sistematicamente o alcance das diretrizes estratégicas e iniciativas 
das áreas e promover as correções necessárias para a conquista 
dos objetivos no mês corrente; acompanhar tempestivamente 
os indicadores, definir e acompanhar as ações de melhoria; e 
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identificar, mapear e buscar otimização contínua dos principais 
processos críticos da empresa, através das falhas apontadas pelos 
comitês anteriores.

Caberá aos Comitês de Revisão Estratégica analisar a 
necessidade de revisão das diretrizes e iniciativas estratégicas, 
cenários econômicos e desempenhos até a data, além de tomadas 
de decisões em casos necessários de escalonamento.

As reuniões  executivas visam o alinhamento e 
direcionamento quanto à metodologia mais adequada para 
atuação, por meio da apresentação das medidas implementadas 
com maior sucesso/resultado, objetivando a sensibilização quanto 
às melhores práticas.

As entregas se caracterizarão por meio de:

•	 Padrão estabelecido de desdobramento por processos até o 
nível operacional;

•	 Indicadores definidos para cada etapa dos processos, ligando 
cada indicador ao Mapa Estratégico, disponibilizando 
visibilidade da relação de causa-efeito do desdobramento.

•	 Ferramenta e métodos de comunicação implementados e 
sistematicamente alimentados para acompanhamento da 
gestão;

•	 Método sistemático de controle e análise dos desvios, 
detecção dos ofensores e implementação das correções de 
forma padronizada.

LIDERANÇA, VISÃO SISTÊMICA, DESENVOLVIMENTO 
E CONHECIMENTO

O Modelo Integrado de Gestão apresentado neste trabalho 
tem como fator crítico de sucesso as atitudes, posicionamento e 
postura dos líderes da organização, além de múltiplas e necessárias 
habilidades: serão um pouco empreendedores, psicólogos, G
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advogados, cientistas e outro tanto romancistas, ou seja, precisarão 
ser mais flexíveis, ter causas e advogar por elas, sonhar e construir 
seus sonhos, mas nunca sozinhos. Devem estimular o trabalho 
colaborativo e, acima de tudo, acreditar e conhecer as pessoas. 
Devem ser realistas, estabelecer metas e suas prioridades de forma 
clara, concluir o que foi planejado, cumprir o que foi prometido, 
reconhecer, valorizar e ampliar as habilidades das pessoas e, 
sobretudo, ter constância de propósitos.

Cabe à liderança ser o exemplo para a resolução efetiva; 
e, para empregar este trabalho, é necessário criar o hábito de 
disciplinar a busca por soluções, resolver problemas efetivamente e 
estimular a análise crítica, que consiste na avaliação profunda com 
o objetivo de identificar problemas e a proposição de soluções. 
Pode ser que no primeiro momento ocorra o conhecido Efeito 
Iceberg, em que os problemas que se encontravam “encobertos” 
começam a vir à tona, dando a impressão de que “as coisas estão 
piorando”. O Efeito Iceberg é, pois, um bom indicador, uma vez 
que os problemas que se encontravam mascarados e invisíveis 
passam a ser identificados e solucionados.

Além da Liderança, outro elemento essencial é a 
comunicação, que serve de sustentação de todo o modelo ora 
explicado, pois propicia o alinhamento necessário para o correto 
entendimento e consistência entre as iniciativas, visando apoiar 
as estratégias da organização, desde objetivos, processos, ações 
etc. Para que o alinhamento seja eficaz, requer compreensão 
das estratégias, metas e um diálogo consistente e contínuo sobre 
estratégia, pessoas e execução. 

Com este modelo, concluímos o enfoque em três fatores: 
obter uma visão sistêmica, que consiste na compreensão do todo 
a partir de uma análise global das partes e da interação entre estas 
em relação aos processos críticos; estimular o desenvolvimento 
humano na organização por meio do conceito de “aprender 
fazendo”; e a melhor gestão deste conhecimento. 

Para estabelecer ampla aplicação deste modelo, há de ser 
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considerado o impacto na mudança da cultura organizacional, 
desde a conscientização das oportunidades de melhorias, 
a transformação do modelo mental, até as mudanças 
comportamentais e a comunicação adequada para sensibilização e 
estímulo ao senso de pertencer de todos os envolvidos. 
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UM GUIA DE GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O livro elabora um conceito e uma 
metodologia de governança para resultados 
denominada Gestão Matricial para 
Resultados®, ou Governo Matricial, que se 
baseia em três elementos: a construção de 
uma agenda estratégica legítima, coerente, 
focada e realista; o alinhamento das estruturas 
implementadoras (de dentro e de fora dos 
governos) com esta agenda, buscando assegurar 

a efetiva implementação e evitar a dissipação fragmentária de 
esforços na direção de outras agendas paralelas; e  o estabelecimento 
de uma sistemática de monitoramento e avaliação, que proporcione 
a geração de informações sobre resultados e esforços e promova sua 
apropriação pela sociedade e pelos agentes envolvidos, de modo a 
gerar melhoria, responsabilização, controle e transparência.

É um guia que se propõe a orientar, apoiar e enriquecer as 
práticas de gestão para resultados, apresentando, de forma sucinta 
e sistemática, conceitos, metodologias, ferramentas e casos de 
destaque, elaborados a partir das contribuições que o Instituto 
Publix tem feito em benefício do bom governo e da boa gestão.

GOVERNANÇA EM AÇÃO

O Volume 1, publicado em 2010, apresenta a metodologia 
Gestão Matricial para Resultados®, utilizada com êxito em 
diversos casos de sucesso, como os quatro apresentados no livro: 
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implementação do Mais Saúde o desafio de transformar o Ministério 
da Saúde; o Choque de Gestão em Minas Gerais; o modelo de gestão 
para resultados da cidade de Curitiba; e a implantação do modelo de 
gestão para resultados no Governo do Distrito Federal.

O Volume 2, de 2011, traz seis experiências de governança 
para resultados que contaram com a participação do Instituto Publix: 
política de gestão de pessoas para resultados na Prefeitura Municipal 
de Curitiba; desenvolvimento e implementação de modelo de 
monitoramento e avaliação para o município de Contagem;  
alinhamento dos processos com a estratégia na Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT); plano de desenvolvimento por 
competências na Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap); e 
modelagem da Rede de Melhoria da Gestão para o desenvolvimento 
da cadeia de fornecedores de bens e serviços da Petrobrás.

O Volume 3, de 2012, relata sete casos exitosos de 
desenvolvimento organizacional, a saber: alinhamento para resultados 
no Ministério da Educação (MEC); construção do modelo de 
avaliação dos resultados governamentais no Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais (TCE-MG); transparência e modernização 
da gestão do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), 
a partir da revisão e automação de processos no âmbito da Plataforma 
Aquarius; o projeto Revitaliza Gestão da prefeitura de São José dos 
Pinhais;   a gestão para resultados na Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar); avaliação de desempenho e remuneração variável 
no serviço público: o alinhamento das pessoas com a estratégia 
corporativa; e análise de stakeholders e cadeia de valor para formulação 
estratégica da Apex-Brasil.

O Volume 4, de 2013, destaca a experiência de 
operacionalização e os principais resultados do projeto de 
Aperfeiçoamento e desenvolvimento da metodologia para 
implantação da Gestão para Resultados nas secretarias da área 
fazendária dos estados brasileiros e cinco experiências de gestão para 
resultados, em diferentes áreas, que contaram com a participação 
do Instituto Publix: trilhas de capacitação por competências para 
o Programa de Desenvolvimento da Administração Fazendária 
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(PROFISCO); Protagonismo do Estado de São Paulo em gestão 
de organizações sociais; reestruturação do quadro de cargos de 
provimento efetivo dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
do Governo do Estado do Pará; Fortalecimento e regionalização 
da oferta de serviços de saúde do Estado de Goiás; e Gestão para 
Resultados na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Distrito Federal (EMATER-DF). 

O Volume 5, de 2014, apresenta sete distintas experiências do 
contexto da administração pública em busca de maiores resultados 
e alcance da otimização operacional. Tais experiências contaram 
com o apoio do Instituto Publix e seus parceiros para alinhamento 
de pessoas, processos, estruturas e modelos. As experiências 
apresentadas neste volume são: A transição de governo no estado 
de Mato Grosso; Gestão para resultados na Prefeitura de Aracaju; 
Monitoramento, avaliação e aprendizado estratégicos no FNDE; 
Monitoramento, avaliação e revisão do Plano Nacional Setorial 
de Museus; Modelagem jurídico-organizacional do Instituto Dos 
Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro (ICIPRN); 
Gestão de processos focada em resultados no Banco de Brasília; e 
Agronegócio para o desenvolvimento do Estado de Mato Grosso.

O Volume 6, de 2015, apresenta casos de transformação, 
participação e mudança de paradigmas em organizações públicas. 
Este sexto volume da série traz interessantes casos de sucesso na 
implantação de políticas públicas, em diversas áreas. É um guia 
prático, com linguagem direcionada aos administradores públicos 
e estudiosos sobre o assunto, de grande valor para a superação 
dos obstáculos com os quais nos defrontamos. A obra possui, em 
seu prefácio, texto que discorre sobre o desafio enfrentado pelo 
Governador do Mato Grosso com a agenda de compromissos 
para os 100 primeiros dias de governo, da pactuação de resultados 
e de uma nova modelagem da arquitetura organizacional. No seu 
conteúdo os assuntos abordados são: Gestão para resultados na 
Prefeitura de Aracaju, também com o apoio da Fundação Dom 
Cabral; Monitoramento, avaliação e revisão do Plano Nacional 
Setorial de Museus; Modelagem jurídico-organizacional do 
Instituto dos Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio 

198



Negro (ICIPRN); Gestão de processos focada em resultados 
para o Banco de Brasília; Agronegócio para o desenvolvimento 
do Estado de Mato Grosso. Dessa forma, o livro oferece à 
comunidade de estudiosos, praticantes e interessados em geral em 
gestão pública mais este volume, com a intenção de que ele possa 
ser de alguma forma útil para a busca de soluções inovadoras, 
gerando diferença positiva na vida das pessoas.

DESIGNING VALUE-ORIENTED PUBLIC GOVERNANCE

Nós todos vivemos cercados por 
problemas públicos complexos, problemas 
de escala global a local, aumentando a 
complexidade e afetando muitos ou todos, 
e, portanto, exigindo soluções coletivas. Do 
bem-estar social ao meio ambiente, a paz, o 
comércio, e assim por diante, os problemas 
públicos abrangem questões múltiplas 
interligadas. E para a grande maioria, não 

importa se eles acontecem em países desenvolvidos ou em 
desenvolvimento, a intensidade e o mix de problemas pode 
mudar, mas sua complexidade é inevitável. Postular soluções 
para problemas públicos também faz parte da vida diária, tais 
como por meio de políticas públicas coordenadas por uma vasta 
gama de instituições (governos, empresas, ONGs, organizações 
internacionais etc.) de maneira a aumentar a formação de 
redes de governança pública. Especificamente neste livro, 
perguntamos: o que pode ser feito para tornar as instituições 
mais capazes de lidar com os enormes desafios colocados pelos 
problemas públicos complexos contemporâneos? Que tipo 
de soluções institucionais aumentam as chances de sucesso no 
trato desses problemas? Como é possível desenhar sistemas de 
governança pública mais eficazes, mais orientados para a geração 
de valor público? Este volume se pauta por estas questões e 
reúne um conjunto de contribuições teóricas, metodológicas e 
empíricas para o campo da governança pública, principalmente 
para uso por profissionais e acadêmicos.
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Os eventuais recursos financeiros advindos 
deste livro serão integralmente investidos 

em projetos sociais e ambientais.


